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MINISTÉRIO DA FAZENDACASA DA MOEDA

Conselho Deliberativo
RESOLUÇÃO 1(9 31, DE 6 DE

SETEMBRO DE 1972
O Conselho Deliberativo da Casa da

Moeda, visto, relatado e discutido o
Processo n9 14.883-72, com funda-
mento no art. 10, itens III e VIII da
Lei n9 4.610, de 19 de dezembro de
1964, resolve:

Aprovar os termos do contrato, com
a Companhia Fiação e Tecelagem
Santa Cruz Ltda. cuja minuta, devi-
damente rubricada pelo Relator, se
encontra a fls. 57/39 do mencionado
proc., para fornecimento à Casa da
Moeda de cinqüenta e um mil (51.000)
metros de tecido de algodão com fai-

zoa em cores, correspondenteS aos
itens 1, 3 e 6 do Edital de Tomada de

Preço r° 1.561-72, que constitui peça
Integrante do mencionado contrato,
na importância global de duzentos e
oitenta e quatro mil, quinhentos e
oitenta cruzeiros (Cr$ 284.580,00) in-
cluídos os impostos devidos e com
observância do cronograma de entrega
do material estabelecido na cláusula
segunda do contrato em referência. -
Nelson Mortada, Diretor Executivo. -
Sbcrates Galveas. - Alexandre Angelo
de Paula Lima. - José Piquet Car-
neiro. - Roberto Ribeiro de Carva-
lho.

RESOLUÇÃO 1(9 32, DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Conselho Deliberativo da Casa da
Moeda, visto, relatado e discutido o
Processo n9 14.883-72, com funda-
mento no art. 10, itens III e VIII da
Lei n9 4.510, de 19 de dezembro de
1964, resolve:

Aprovar os termos do contrato, com
a firma Lumobra Comércio e Repre-
sentações Lida cuja minuta, devida-
mente rubricada pelo Relator, se en-
contra a fls. 60/62 do mencionado
proc., para fornecimento à Casa da

Moeda de cinqüenta e cinco mil
(55.000) metros de tecido de algodão
com faixas em cores, correspondentes
aos itens 2, 3, 4 e 7 do Edital de To-
mada de Preço n9 1.561-72, que cons-
titui peça integrante do mencionado
contrato, na importância global de
duzentos e noventa e um mil e qui-
nhentos cruzeiros (Cr$ 291.500,00) que
abrange todas as despesas, inclusive
os impostos devidos, e com observân-
cia do cronograma de entrega do
material na forma estabelecida na
cláusula segunda do contrato em refe-
rência. - 'Ne1son Mortada, Diretor
Executivo." - SOcrates Galvéas. -
Robertos Ribeiro de Carvalho. =
José Piquet Carneiro. - Alexandre
Angelo de Pauta Lima,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA DEBR N° 91, DE 113 DE

DEZEMBRO DE 1972
O Delegado da Superintendência

Nacional do Abastecimento 	
(SUNAB), no Distrito Federal, no uso
de suas atribuições legais,

Considerando que o café torrado e
moldo é mercadoria essencial ao con-
sumo da população e que, presente-
mente, torna-se necessário assegurar
sua livre distribuição por preço que,
além de garantir remuneração justa
ao torrefador, seja acessível ao con-
sumidor,

Considerando que a fixação de pre-
ços de mercadorias essenciais é medi-
da prevista no artigo 2° inciso II, da
Lei Delegada n° 4, de 26 de setembro
de 1962, combinado com seu artigo 6°,
Inciso IV;

Considerando a autorização que lhe
foi conferida pelo artigo 4° cia Porta-

ria SUPER n° 59, de 5 de dezembro
de 1972, resolve:

Art. 1° Fixar, para o Distrito Fe-
deral os seguintes preços máximos
permigsiveis para venda, ao consumi-
dor, das marcas de café torrado e
moído abaixo discriminadas:

Marca	 Preço Kg
Cr$

Café Arábia 	 	 7,70
Café Arábia Ouro Exportação 	 	 8,20
Café Cadango 	 	 7,70
Café Forte 	 	 7,70

Cr$
7,80
7,70
9,20
7,70
7,90

9,30
7,20
7,70
7,70
7,70
7,70

Parágrafo único. O preço de ven-
da, para a fração do kg será, obriga-
toriamente, proporcional ao preço fi-
xado neste artigo.

Art. 2° O lançamento de qualquer
outra marca de café só poderá ser fei-
to após prévia fixação, por , esta De-
legacia da SUNAB, do seu preço de
venda ao consumidor.

Art. 30 As torrefações que possuam
marcas de café torrado e moldo não
relacionadas nesta Portaria ficam
obrigadas a, no prazo de 72 horas, co-
municar a esta Delegacia suas deno-

minações, para efeito de fixação de
seus preços.

Art. 4° Os estabelecimentos comer-
ciais sujeitos às normas desta Porta-
ria ficam obrigados a afixar, em lu-
gar visível e de fácil leitura, em alga-
rismos de. no minimo 3 (três) centí-
metros de altura, a tabela de preços
relativa às marcas de café, forrado •
moldo, por eles comercializados

Art. 5° O descumprimento do dis-
posto nesta Portaria sujeitará os in-
fratores às sanções previstas na Lei
Delegada n° 4, de 26 de setembro de
1962 e no Decreto-lei n° 422, Indepen-
dentemente das demais oominações
legais a que estejam sujeitos.

Art. 6° A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União, revogadas
as Portarias DEBR números 24, de 29
de junho de 1972; 30, de 12 de julho
de 1972; 39, de 11 de agosto de 1972;
49, de 29 de setembro de 1972; 50, de
3 de outubro de 1972, e demais dispo-
sições em contrário. - Hcleodoro
Martins, Delegado.

Café Moinho de Ouro
Café Jambo 	
Super Café Forte 	
Café Paranoâ 	
Café do Ponto 	

Café do Ponto Exportação
Café Predileto 	
Café do Sitio 	
Café Sulizes 	
Café Taguatinga 	
Café Três Poderes 	

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
' S.A.

•Rg, Divisão - Noroeste

PORTARIAS DE 10 DE OUTUBRO
DE 1972

O Chefe da 103 Divisão - Noroeste
da Rede Ferroviária Federal S. A.,
usando das atribuições que lhe con-
ferem os Decretos n9s 42.380, de 30
de setembro de 1957, 43.549, de 10 de
abril de 1958, e 47.893, de 10 de .nar-
ço de 1960, e tendo em vista a auto-.
rização contida na Portaria n 9 5.á4l,
de 29 de novembro de 1971, do Minis-
tro dos Transportes, publicada no
Diário Oficia/ de 6 de dezembro de

1971, Seção I, Parte I, resolve:
N9 1-Ap. - Desligar, a partir de 19

de novembro de 1972, o servidor au-
tárquico - Pedro Rodrigues de Li-
ma, matricula' n9 13.238, ocupante do
cargo de Trabalhador de Linha F-..26,
nível 4-B, lotado -na 3 3 Residência do
Departamento da Via Permanente,
pertencente ao Quadro Extinto, Parte
IV (103 Divisão - Noroeste), do gli-
rdstério dos Transportes, em virtude
de agosentadoria especial, concedida
pelo Instituto Nacional da Previdên-
cia Social, Agência de Araçatuba SP,

(processo n9 1.796-3-72 - D. Pes-
soal) .

N9 2-Ap. - Desligar, a partir de 19
de novembro de 1972, o servidor tu-
tárquico - Abílio Bartolomeu de Sou-
za, matricula n9 9.842, ampante do
cargo de Trabalhador de Linha F 126,
nível 4-B, lotado na 33 Residência do
Departamento da Via Permanente,
pertencente ao Quadro Extinto, Parte
IV (103 Divisão - Noroeste), do Mi-
nistério dos Transportes, em virtude
de aposentadoria especial, concedida

pelo ..nstituto Nacional da Previdência
Social, Agência de Araçatuba SP. -
(processo n9 1.791-3-72 - D. Pes-
soal),

3-Ap - Desligar, a partir de 19
de novemrbo de 1972, o servidor au-
tárquico - Ananias José dos Santos,
matricula n9 8.416, ocupante do cargo
de Feitor de Turma Fixa F-125, nível
7, lotado na 33 Residência do Depar-
mento da Via Permanente, pertencen-
te ao Quadro Extinto, Parte IV (103
Divisão - Noroeste) 3 do Ministério
dos Transportes, em virtude de apo-
sentadoria especial, concedida pelo Ins-
tituto Nacional da Previdência Social,
Agência de Araçatuba SP - (processo
n9 1.793-3-72 - D. Pessoal).

N9 4-Ap - Desligar, a partir de 19
de novembro de 1972, o servidor u-
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I
	 rarte ti)	 Dezembro de 1972

EXPEDIENTE
DZPARTAMENTO Dif IMPRZNSA NACIONAL

sioteTimmm,94,
ALBERTO DE eFi11rt0 PEREIRA'

asara •a agaloa ne atenbeça,
FLORIANG GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
seçAc I - PARTE

Orglit destinado SI eueliesee• Seu ates da adminietraças descentralizada

imensa, tue oficina, de Departamento de imprense Nacional

PORTE AZARO
Semestral Cr$ 142,40 I Anuai Cr$ 2/14,88

NUMERO AVULSO)
peão de número atta13. tirara na última pagina te fada

- LI preço do exemplar atrasado seri acrescido de Cr$ 0,01, te
ano, a de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O e2pettlent• dai repartiç8ée
Sidieis, destinado à puOliceqié,

rd receais', na Seqãã de eiraunk
~ia- até às 19 /tersa. O edendi--
minto do piilAto• peia linda de Re-
dação será de 12 its is heras.

2) Gs originais para
devia? emente autenticados, d tetra.*
ser datilografados diretamente, em
esPeÇo dois. em papel acetinado ou
apereaminheala. medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
7ue dificultem e sua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas.

Serio admitidas sépias em tinto
preta e indelével, a critério de
D.I.N.

3) Os originais encaminhados 4
publicação 74410 serão restituídos is
partes.

4) As reciamacées	 ertinenNs
meteria retritruida nas casos de'
erre ent omissão, sento enceminhadas,
Per escrito. à Seçio de Redacio,.RM
CO quinto dia titü subseqüente
publicesite.

5) As "assinalareis seria torruiãos
n• 11.1V O transporte por via
iérea seri contratada separadamente
,:om a Delegacia da imprisa Ira-
ileira de Cerreies • e Telegrafes em
arasilie. Bato poderia se encarregar
também de encaminhar o pedida de
assinatura ao 1./.N, Neste caso •
tssinonte Seri/irá ao 1.1.IV o 'e-
lida de assinatura e o pagamento do
valor correC pendente, na jorma
Item seguinte.

C) A remessa de valires para
assinatura. que seri aeompanhaila
de esclarecimentos quanto _ à sua
aplicação. serd feita adiriento por

•14*P11	 •envie, em eueLt•nçamita

J. O. DE ALMEIDA GAMEM°

ASSINATURAS

2t1eArriçGue a rAIMICIMARri

Semestre
Ano 	

Exterior
Ano ....lio

Mensal .-. Cr$ 1 7.90 1

qi
exempla,.

	 n••nn•n•100

Segue me *aia postei, em favor de
21,tporeire do Oepartamento de km*
preNtti Noteianal. Quante ao einem-.

do Ode aéreo, em Moer da
1$ a Reptenei 'se ijn rdos Dmit-
ri da Correios e TiyrmJjs em

10 No esse de porte Meeis pare
lede *de aervide per Me meilis

krdirilPêrte, • Decimais fteeieniri
fi ~prole* iraeiioira de 00frtiff
TeldartVes em IrçpIM ve *briga a
eemPleNir • 114184771i*ham.nu. ao dee.
"Imitiria per outras vfas, tridependeam

temei* de aeréselme no prole.
E Detepada Reptastel da 3s-

pedes Brasileira de terrados e Tala,.
grafai em Brasília reserva-se • di-
reita de reajustar ff seus orem no
case de elevação de tarifas ceiam-
ohne aéreas, mediante aviso-prévi•
no8 assinantes.

E 08 prazos da 488/4141turs po-
derio ser semestral ou anual a na
iniciar** sempre no primeiro dia Cã
de mãe subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderé ser wi$nssl, se-
mestral eu afinei. O preço doe assi-
naturas para. o ZoNeeiar é ~ente
anual e tido haverd transporte por
via aérea.

18) A renovação devore ker Miei<
tida cem enfim/denode 4. 2. dias do
vencimento da assinatera e da porte
aéreo. Vencidos, serie crismaste (n-
dependentemente de ariAt•-privie.

11) Para receberem os 81411141191871-•
1.8 as edlqies dos érglies Odeia eu
4~in/intim deverdo solicita-lãs no ate
da assinatura.

19) Os pedidos de ~instante de
servidores devem ser encaminhados

do com eemprovante da na ~ardi•
funcionei.

Pencennituos
Cr$ 60,30 Setrundr• 9.1~ 	  Cr$ 31,211
c/1 'n.o Ano 	  Cri 15,0

Extorier

Cri iao.o. Atte	 .. . . . . . C4 92,0

tárquico - José Herminio da Silva,
natricula n9 8.223, ocupante no ar-
:o de Traablhador cie Linha -F-126,-
dvel 4-B, lotado na 3e Re,sidenom
.3epartarnento da Via Permanente,
iertencente ao Queen° Extinto, Parte
.V (10e Divisão - Noroeste), do adi
iistério dos Transportes, em virtuue
le aposentadoria especial, cometiam
:elo Instituto Nacional da Previdén-

, ia Social, Agência de Araçatuba SP
- (processo 119 1.795-3-72 - D. Pes-

..oal).
NP 5-Ap. - Deeeigar, a partir de le

ie novembro de .1972, o sere.e.or
árquico —Franciscó Roque aos San-
ais, matricula n9 11.495, ocupante do
aargo de Trabalhaoor ee Linha F-126,
alvel 4-B, lotado na 3e Residência do
Jepartamento Ga Via Permanente,
iertencente ao Quadro Extinto, Parte

-V (10's Divisão - Noroeste), do Mi-
_esteia° dos Transportes, em virtude
de aposentadoria esPeeial, concedida
!elo Instituto ' Nacional da Previdén-

aia Social, Agência de Araçatuta
-- (processo n9 1.759-3-72 - D4 leetia
.oal) .

N° 6-Ap. - Desligar, a partir de
I* de novembro de 1972 o servidor ate
,árquico - Manuel Garcia, matricula
n° 10.896, ocupante do cargo de Tra-
ealhador de Linha - F-126 nivel 4-B
lotado na 3 Residência do Depar-
tamento da Via Permanente, perten-
cente ao Quadro Extinto, Parte IV

I" (10* Divisão - Noroeste), do Minis-
tério dos Transportes, em virtude de
aposetnadoria especial, concedida pelo
Instituto Nacional da Previdência So-
cial, Agência de Araçatuba SP. (pro-
cesso n° 1761-3-72-D. Pessoal).

N° 7-Ap. - Desligar, a partir de
1° de novembro de 1972, o servidor
autárquica - José Alves Salustiano,
matricula n° 8.438, ocupante dg car-
go de Trabalhador de Linha F-126,
nível 4-B, lotado no 1° Distrito de
Transportes, pertencente ao Quadro
',extinto, Parte IV (10* Divisão - No-
roeste), do Ministério dos Transper-
tas, ene virtude de a posentadoria es-

peCial, concedida pelo Instituto Na-
cional ela Previdência Social, Mar-
cia de Araçaiuba- SP, (Processo- nú-
mero 1760-3-72-D. Pessoal).

N° 8-Ap. - Desligar, a partir de
1 0 de novembro ele 1972, e servider
autárquico -- Gabriel Coelho, matrfl-
aula n° 7.170, ocupante do cargo ele
Feitor de Turma Fixa F-125 nivel 7
lotado na 6° Residência elo Depaita-
reento da Via Permanente pertencen-
te ao -Quadro Extinto Parte 1V 110°
Divisão - Noroeste) . elo Ministério dos
Transportes, em- virtude de aposenta-
doria  especial, • concedida pelo insti-
tuto Nacional . ela • Previdência Social.
Agência de Aquidaleana - NT (I ro-
cesse n° 1813-3-72-D. Pessoal).

N° 9-Ap. - Desligar, a partir de
1° de novembro de 1972 o servidor au-
traquico, José Cantídio Serpa, matrie
cuia número 9.030 ocupante do cargo
de Trabalhador de Linha F-126, ní-
vel 4-B, lotado na 6' Residência do
Departamento da Via Permanente,
pertencente ao Quadro Extinto, Par-
te IV (30' Divisão - -Noroeste), do
Ministério dos Transportes, em vir-
tude ele aposentadoria especial, con-
cedida pelo Instituto Nacional da Pre-
vidência social, - Agência de Aquidau-
ana MT (Processo n°
Pessoal).

N° 10-Ap. - Desligar, a partir de
1° de novembro de 1972, o servidor
autárquico - Luiz Ernielio, matricula
n° 10.200, ocupante do cargo ele Tra-
balhador de Linha Y-126, nível 4-B,
lotado na 3° Residência elo Departa-
mento da- Via Permanente, perten-
cente ao Quadro Extinto, Parte IV
(10* Divisão Noroeste), do Minis-
tério .dos Transportes, em virtude de
aposentadoria especial, concedida pelo
Instituto Naiconual da Previdência Ro-
dai, Agência de Araçatuba SP (Pro-
cesso n° 1818-3-72-D. Pessoal).
• N° 11-Ap. - Desligar, a partir 'de
1 de novembro de 1972. o servidor au-
tárquico - Benedito Ribeiro, matrí-
cula n° 10.341, ocu pante do cargo de

•
Auxiliar ele Maquinista IP-122, nível 3
lotado na Inspetoria ele Tração e Ma-
terial Rodante . elo 20 Destino; perten-
cente ao Quadro Extinto, Parte IV
(100 , Divisão - Noroeste), elo Minis-
tério dos Transportes, em virtude' de
aposentadoria especial, concedida peto
Instituto Nacional da Previdência

ligènel.a de Araçatuba SP -
(Processo n" 1816-3-72-D. Pessoal). -

N° 12-4. - Desligar, a partir ele
1 de novembro ele 1972, o servidor
autárquico - Manuel Lopes, -matri-
cula n° 12.092,-oeupante do cargo de
Feitor- ele Turma Volante F-124, ní-
vel 9, lotado na 7° Residência do De-
partamento da Via Permanente, p-
tencente ao Quadro Extinto, Parte IV
(10° Divisão - Noroeste), do Minis-
téiro elos Transportes, em virtude ele
aposentadoria especial, concedida pelo
Instituto Naiconal ela -Previdência So-
cial, Agência de Aquidauana MT -
(Processo ri° 1b2543-72 .W. Peseoal).

N.° 13.AP. - Desligar, a partir de
1 de novembro de-1972, o servidor ali-
blico da administração direta - Ge-
raldo Zacarias, matricida n° 1.282,
ocupante elo cargo ele ,Pintor A-105,
nível 10-C, lotado na 2° Residência do
Departamento da Via Permanento.
pertencente ao Quadro Extinto, Parte
IV (160 Divisão Noroeste), do Mi-
nistério dos Transportes, em virtuie
de aposentadoria por tempo de eer-
viçoaconcediela pelo Instituto Nacional
da Previdência Social, Agência ele
Lins (Pr. 1782-3-72-D. Pessoal):

N'" 14-Ap. - Desligar, a partir ele
1 de novembro . de 1972, o serv:dor
público da -administração -direta -
Abrão Nunes de -Andrade, matricula
n° 7.202, ocupante -do cargo -de Mar-
ceneiro A-603, nível 10-C, lotado no
Departamento de Mecânica, perten-
cente ao Quadro Extinto, Parte IV
(10' -Divisão -- Noroeste), do Minis-
tério dos Transportes, em virtude de
aposentadoria por tempo de serviço
concedida pelo Instituto Nacional da
Previdencia Social. Agência de Bauru
(Prece8S0 1802-3-72-D, Pessoal).-

N° 15-Ap. - Desligar, a partir de
14 de janeiro de 1972, o servidor pú-
blico da administração direta -. ala-
rme] Marques dos Reis, matricula nú-
mero Labia ocupante do cargo de
Guarda GL-203, nível 10-B, lotado no
'ia-Dist:eito ele Transportes., pertencen-
te ao Quiabo 'extinto, Parte . IV (1(11
Divisão - Noreeste), do Ministério
dos Transportes, em virtude de cepa-
sentadoria por velhice, concedida pelo
Instituto Nacional da Previdência So-
cial, Agência de Araçatuba eProcesso
2018-1-71 a11. Pessoal).

N 9 16-Ap. -.Desligar, a partir da
1 9 ele novembro ele 1972, o servidor
publico .ela administração direta - Do-
!ores Peres Pereira, matricula n° „
7.898, ocupante do cargo de Técnico
de Contabilidade P-701, nivel 15-B. lo-
tado no Departamento de Transpor-
tes, pertencente ao Quaeho Extinto,
Parte IV (He Divisão -a-Noeoesten, do
Ministério-dos Transportes, em vietu-
ele de aposentadoria por tempo de
viço, concedida pelo *Inetituto Nacio-
nal ela Previdência Social, Agencia de
Mauru (pr. 1.E0a-3-72 - D. Pes.)

17-Ap. - Desligar, a partir de 19
de novembro-de 1972, o servidor pu-
blico da administração direta - Zu-
leika Maria Bueno, -matrícula n 9 ..
'1.921, ocupante do cargo -de -Oficial de
Administração AF-201, nível 12-A, 10-
tado•no Departamento ele Transportes,
pertencente-ao Quadro Extinto, Parte
IV- (10e Divisão - Noroeste), do - Mi-
nistério dos Transportes, em virtude
de aposentadoria por tempo de servi-
ço, concedida pelo Instituto Nacional
da Previdência Social, Agência de Bau-
ru (pr. _L004-3-72 - D. -Pes.)

NP 19-Ap. - Desligar, a partir de 19
de novembro -ele 1972, o servidor au-
tárquico Felix Antunes, matricula
n9 8.057, ocupante do- cargo de Tra-
balhador de Linha F-196. nível 1-13,
lotado na 29. Residência do Deputa-
mento da Via Permanente, pertencen-
te ao Quadro Extinto, Parte IV (l0%
Divisão Noroeste), do Ministério doa
Transportes, em virtude de aposenta-
doria çspecial, concedida pelo Instituto



REMUNERAÇÃO

DOS

MILITARES
LEI N9 5.787 - DE 27-6-1972

•

DIVULGAÇÃO N' 1.203

PREÇO: Cr$ 3.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Agencia 11: Palácio da Justiça, 39 pavimento
- anediar D - Sala 311 •

a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

&mgr+ •

Na sede do D.4.	 -

I ••
Atende-se

de.
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i

Nacional da Previdência Social, Agên-
cia de Penápolis SP - (processo n9
1.776-3-72 - D. Pessoal). - Oquen-

. do Lopes.
••

PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO
DE 1972

O Chefe da 109 Divisão - Noroeste
da Rede Ferroviária Federal S. A.,
usando das atribuições que lhe con-
'ferem os Decretos n9s 42.380, de 30 de
setembro de 1957, 43.549, de 10 de abril
de 1958, e 47.893, de 10 de março de
1960, e tendo em vista a autoázação
contida na Portaria n9 5.541, de 29 de
novembro de 1971, do Sr. Ministro dos
Transportes, publicada no Diário ofi-
ciai de 6 de dezembro de 1971, Seção I,
Parte I, resolve:

N9 20-Ap. - Desligar, a partir de 19
de novembro de 1972, o servidor pú-
blico da administração direta - José
Dias Esteves, matricula n9 3.288, o-
cupante do cargo de Pedreiro A-101,
nivel 10-C, lotado na 2 9 Residência do
Departamento da Via Permanente,
pertencente ao Quadro Extinto, Parte
IV (109 Divisão - Noroeste), do Mi-
nistério dos Transportes, em virtude
de aposentadoria por tempo de ser-
viço, concedida pelo Instituto Nacional
da Previdência Social, Agência de Pe-
nápolis (pr. 1,834-3-72 - D. Pes.)

N9 21-Ap. - Desligar, a partir de
1 9 de novembro de 1972, o servidor :.u-
tárquico - Dullio de Albuquerque Go-
mes, matricula n 9 7.948, ocupante do
cargo de Carpinteiro A-601, nivel 9-B,
lotado no Departamento da Via Per-
manente, pertencente ao Quadro Ex-
tinto, Parte 117 (109 Divisão - Noroes-
te), do Ministério dos Transportes, em
virtude de aposentadoria 'por tempo
de serviço, concedida pelo Instituto
Nacional da Previdência Social, Agên-
cia de Aquidauana (pr. 1.837-3-72 -
D. Pim.) - Oquendn Lopes.

PORTARIAS DE 17 DE OTlitirdRO
DE 1972

O Chefe da le Divisão - Noroes-
te da Rede Ferroviária adietai S.A.,
usando das atribuições que lhe con-
terem os Decretos n9s 42.360, de 30
de setembro de 1957, 43.a49, cie 10 le
abril de 1958, e 47.893, de 10 ae mar-
ço de 1960, e tendo em vista 'a auto-
rização contida na Portai,lá núme-
ro 5.541, de 29 cle . noVemoro de 1971,
do sr. Ministro dos Transportes. Pu-
blicada no Mario Oficiai, de .6 de de-
zembro de 1971 Beça° 1 - Parte
I, resolve:

,
N9 22-Ap - Desligar, a partir de 1

de novembro, de 1972,. o tseryidor au-.
tarquico .Evaristo Ferreira Xavier
metr. n9 9.325; ocupante do 'cargo de
Maquinista de ,Estracia cie Ferro F-
121.10-A, nivel 10-A, dotem) na Ins-
petoria de Tração ,e Material 1todan-
te do 39 Distrito, pertendsdte ao Qua-
dro Extinto - Parte. IV 109„DivisãO
- Noroeste), do Ministério ,ios Trans-
portes, em virtude de apasentadoria
especial, concedida pelo- Inst(tuto Na-
cional da Previdênc ia Somai, Agen-
cia de Campo Grande Pr. 1.845-
3-72 --- D. Pes.).

149 .23-Ap - Desligar, a partir de
1 de . novembro de 1972, J servidor
autárquico - Pedro Antonio Duarte
matr. n9 12.217, ocupante do -cargo
de Maquinista de Estrada de Feri-'
F-121, nivel 12-E, lotai() c.a Inspe-
Aorta de Fração e MateLial Rodante.
do 29 Distrito,- pertencente ao Qua-
dro Extinto - Parte IV .1P Divi-
se - Noroeste), cio' Ministério do',
Transportes, em virtude 'do aposen-
tadoria especial, concedida pelo' Ins-
tituto Nacional 'da Presdhência
dal - Agência de Cameo n'ande
(Pr. 1.848-3-72 •- D. Pe.).

N9 24-Ap - Desligar, a partir de
1 de novembro de 1972, o servidor

PORTARIAS DE 24 DE d.UTUBRO
DE 1972

O Chefe da . 109 Divisão - Noroes-
te da Rede Ferroviária eederal So-
ciedade Andniffia, usando das atri-
buições que lhe conferem -"..s Decre-
tos n9s 42.380, de 30 de setembro ia

abril1957, 43.549, de 10 de 
e 47.893, de 10 de março de 1960, e
tendo em vista a autorização conti-
da na Portaria n9 5.541, de 29 de no-
vembro de 1971, do Sr. Ministro dos 1
Transportes, publicada no 0 4art0 ou - ;
ciai, de 6 de dezembro de 1971 - Se-
ção I - Parte I, resolve:

N9 25-Ap - Desligar, a partir de
1 de novembro de 1972, o servidor au-
tárquico - Zeferino Castilho, matri-
cula n9 9.534, ocupante do cargo de
Auxiliar e Artlf ice , nivel 8,
lotado na 39 Residência cto Departa-
mento da Via Permanente, perten-
cente ao Quadro Extinto - Peite IV
(109 Divisão - Noroeste), do Minis- 1
tério dos Transportes, em virtude de I
aposentadoria especial, concedida pe-
lo Instituto Nacional da Previdência

PORTARIAS DE 27 DE OLVIUBRO
tacto na Inspetoria de Fraeux., .; 1\+14.- 1	 DL 1972
terial Rodante do 2'? Dhstrito, ',erten- 9cente ao Quadlo Extinto - Parte IV O Chefe da 10 Divisão - Noroeste
(104 D. " ,i;	 \I	 -1 ) d	 na Reae Ferroviária eecieral S.A.,

ço de 19'30, e tendo em vista a auto-
tizacao contida na Portai:ia n e 5.541,
de 29 de novembro de :ali do Se-

PORTARIA DE 25 DE OUTUBRO nhor Ministro dos Transportes, publi-
DE 1972 cada no Diario Oficial, de 6 oe de-

zembro de 1571 - Seçao 1 - Parte
I, resolve:

N9 29-AP - Desligar, a partir de
1 cie novembro de 1972, o servidor
autarquico - Orozino de Oiiveira,
mato. n9 6.934, ocupante do cargo de
Auxiliar de Maquinista 1? Ia /miei 8,
lotacio na Inspetoria de draçáo e Ma-
terial Rodante do 29 Distrito, perten-
cente ao Quadro Extinto - Parte IV
(IP Divisão - Noroeste), do Minis-
tério dos Transportes, em v.rtucle de
aposentadoria especial, concedida pe-
lo Instituto Nacional da Fdevidencia
Social - Agência de Nraçatuba, -
(Pr. 1.934-3-72-D. Pes . ) .

N9 30-AP - Desligar, a partir de
1 de novembro de 1972, o servidor
autárquico - Epitácio de Morais,
matr. n9 11.519, ocupante do cargo
de Feitor de Turma Volante F-124,
nivel 9, lotado na 79 Residencia do
Departamento da Via Permanente
pertencente ao Quadro Extloto -
Parte IV (109 Divisão - Noroeste,.
do Ministério dos dran,portes, sm
virtude de aposentadoria especial,
concedida pelo Instituto Natio:lel da
Previdência Social - Agência de Co-
rumbá (Pr. 1.929-3-72-D. Yes.). -
()cucado Lopes.

•
PORTARIA DE 31 DE 0171VBRO

DE 1972

O Chefe da 109 Divisão - Noroes-
te da Rede Ferroviária Federai S.A.,
usando cias atribuições que lhe con-
ferem os Decretos n9s 12.á86 de 10
de setembro de 1957, 43.549, de 10 de
abril de 1958, e 47.893, de 10 de mar-
ço de 1960, e tendo em vista a auto-
rização contida na Portaria número
5.541. de 29 de novembro de/ 1 971, do
Sr. Ministro dos Transportes, publi-
cada no Mário Oficial, de II ae de-
zembro de . 1971 - Seção I - Parte
I, resolve:

N9 31-AP - Desligar, a partir de
1 de setembro de 1972, o servidor pú-
blico da administração direta - 19a.
biano Polastro, metr. d9 4.242,
ocupante do cargo de Maquinista de
Estrada de Ferro 19-121, awei 14-C,
lotado na Inspetoria de 'Traça* e Ma-
terial Rodante do 19 Distrito, perten-
cente ao Quadro Extinto - Parte IV
(109 Divisão - Noroeste), do Minis-
tério dos Transportes, em virtude de
aposentadoria por velhice, concedida
pelo Instituto Nacional da Previd5n-
cie Social -- Agência de 'los" - (Pr.
1.704-2-72-D. PM). • Oquendo Lo•
4158.

autárquico - Pedro Nogueira, matri-
cula n9 13.440, ocupante do cargo de
Carpinteiro A-601, nivel 9-B, lotado
na 59 Residência do Departamento la
Via Permanente, pertencente ao Qua-
dro Extinto - Parte IV ;10 $ .2ivisao
- Noroeste), do Ministério dos
Transportes, em virtude de aposen-
tadoria por tempo de ;erviço, conce-
dida pelo Instituto Nacional da Pre-
vidência Social - Agência de Cam-
po Grande (Pr. 1.847-3-72 - D.
Pes.).	 oquendo Lopes.

(Social - Agência de Araça,tuba (Pr. ! 5,541, de 29 de novembro de 1971, do
I 1.899-3-72-D. Pes. ) . 	 Sr. Ministro dos Transportos, publi-

cada no Diario Oficial, Je 6 de de-
i N9 26-Ap - Desligar, a partir de zembro de 1971 - Seçáo 1 -- Park
: 1 de novembro de 1972, o sei ricos' au- I, resolve:
1tArquico - Sebastião -de Olivene, i
matr. n9 11.812 ocupante do cano I N Y ?.8AP - Desligar, a )a .‘ IA i: de a
de Escriturário AF-202, nível 10-B lo- de se ymOro de 1972, o i.eiv,our pú-

•tudo no Depailamento de 1..)'.atvri, : ',lie° (ia asiministração dir.ilit -- João
perttuicente ao Quadro EY.tiniu - ,josl , d.;s Sautos, mair. ii : 1.394

!Parta IV t10'-' Divisa° - Noroe,...te l , , ocue,nite do cargo de Fradainador de
:do Ministerio dos 1. ..lasnortes, ein Linha F- 1 ::6, nivel 4-13, it,!,atio. no 29
, virtude de aposentadoria por tem . ;() ,Distiito de Transportes, perreocente
•de sei•vieu, concedida pio j.. ( tom ao Q¡adro Extinto - 1 tule .. V (109
Nacional da Pnvidencia Sedai -- , DiVi n ; :o - Noroeste), do mlnistério
Agencia de Baul ti 1 Pr. 1.1r29-3-72 __ LIOS Ti an...,,o1 tes, em virtude de apo-
D. Pes. ).	 1 senta :io, ia por velhice, Nauc, , (3 . a a pe-

.	 Ho in stitutu Nac : onal da ..eurtue,icia
: NY 27-AP - Desli;tar, a patt:r de :7:! oc.al - Agencia de Ara . ;tt n -loi (Pr.
1 de noveinbi o ,te 1912, o sei rido!- 3.0 ,12-1-72-D. Pes. .1 . - ifq . • cita° LO"

autaiouico Anireota, ma- pes.
.tricula n9 12.7:3t3, ocupante do canto
de Caldeireiro A-1701, oival 10-C lu-

%e conf e-tério dos Transportes, ent
,
 virtude de usando Las atribuições que

. rem os Decretos n9s 12.3" de 30 deaposentadoria especial, toncedIda pe- setcmuro de 1957, 43.549, cie 10 delo Instituto Nacional da Previdênc:a , abril cie 1958, e 47.893, de 19 at: mar-Social - Agencia de Araeatuba Pr.
1.900-3-72-D. Pes. ) • - Oquenao DCr-

pes.

o Chefe da 109 Divisão - Noroes-
te da Rede Ferroviária Federal S.A.,
usando das atribuições que lhe con-
ferem os Decretos n 9s 42.380 de 30
de setembro de 1957, 43.519, de 10 de
abril de 1958, e 47.893, de 10 de mar-
ço de 1960, e tendo em vista a auto-
rização contida na Portada, número

•



43 Ouarta-f . ira 20 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
zu+'+mwrwene•rYlepeiwe	 n••n•••••••••n—•

Dezembro de 1972
	4.4=TC

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEN
POR,TÁRIA N 02-889

O 1,Vrtor , C"-rat do Depar t amen t o Nacional de Estradas de Roelagdn,
.-.s	 s que lhe confere o art. 81, do Reginnnto do DNER,

apr,r.	 1-;• 1 -to r" 68.423 da 21 d mr.Tço de 1971, e consiM.ruirio:.
abcrtruá de Cl:edito Stip troe/liar, através do Decreto n- 71.557,

• Djviatt da tiniita de 13 de dezembro de 1972.

01".;:::;ETO

• 

AflALÍTICO DO Dr;ER PARA 1972 - 2a. REFOR=JrÃo

b) a matéria con.st ante do processo n' 26.463-72, resolve:
Aprovar, conforme quadros anexos, o Orçamento Analitico do Departa-

mento Nacional de E-sCradas de Rodagem para o corrente exercido.
Rio de Jar.en'o GB., 15 de dezembro de 15372. 	 Eizsezi Resende, Diïe.tor-

Geral.

ANEXO PORTARIA DC/2889

--
CATECORIA

,ECX.:)MICA ESPECIFICAÇÃO DA RECEITA
SITUAÇÃO (Cr$)

ATUAL	 •
•

NOVA

-
1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES 1.280.426.000 1.317.391.000
1.2.0.00 RECEITA PATRIMONIAL
1.2.9.00 OUTRAS RECEITAS PATRIMMIAIS

. 01 Receitas patrimoniais diversas 	 100.000 100.000
TOTAL DO ELEMENTO 1.2.0.00 	 100.000 100.000

1.4.0.00 TRANSPEP.ENCIAs CORRENTES
1.4.6.00 Contribuições	 .
1.4.6.10 Contribuiçoes da União

01 Dotações OrCinãrias. 	 - 163.000.000 199.965.000
02.00 Cota-Parte do IULCLG

01	 - Departamento Nacional de Estradas de
.

Rodagem 	 439.479.100 439.479.100.
02 Entidades Estaduais 	 422.138.900 422.138.900
03 Entidades Municipais 	 109.932.000 109.932.000

1.4.9.00 OUTRAS TRANSFERUCIAS CORR=ES
01 Restituições.Decorrentes.de Repasses

de Financiamento. 	 14.000.000 - 14.000.000
TOTAL DO ELEMENTO 1.4.0.00 	 1.148.550.500 1.185.515.000

1.5.0:00 RECEITAS DIVERSAS
1.5.1.04 MULTAS 	 10.000.000 10.000.000
1.5.2.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

01 Restituições dos Estados e Municl	 -,
pios (Comissao do Banco do Brasil
5/A)	 	 15.576.000 15.576.000

02 Outras Indenizações e Restituições 	 42.700.000 42.700:000
1.5.3.00 COBRANÇA DA DIVIDA ATIVA 	 200.000 200.000
1.5.9.00 OUTRAS RECEITAS DIVERSAS

O/ Pedágio na Rodovia Rio-São Paulo 	 58.000.000 58.000.000
02 Diversas 	 5.300.0J)0 52_221101

TOTAL DO ELEMENTO 1.5.0.00 	 131.776.0R ITL776.0(2-
TOTAL 	 1.280.426.500. 1.317.391.000

2.0.0.00

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE....,

RECEITAS DE CAPITAL

83.685.000 83.685.000

2.2.0.00 OPERAÇÕES DE CRÉDITO . 	 4.636.701.200- 4.626.703..200
O/ Contratos com FINEP 	 10.000.000 -10.000.000
02.00 Contratos com o BID

01 Rodovias do PNV 	 • 147.137.000 147.137.000
03.00 Contratos oom o BIRD

01 Rodovias do PNV 	  284.720.000 284:720.000
02 Repasse a Outras Entidades 	 57.490.000 57.400.000

04 Contrato c/Boo.Central/Bso..do Bra-
sil S/A (USAID)	 	 • n -

05 Contratos c/Bco. Central/Oco,	 do
Brasil S/A (EUROBRAZ)	 	 93.000.000 93.000.000

06 Contratos com o ONDE _10.000.000 30.000.000
ToTAL DO ELEMENTO 2.2.0.00 	 622.257.000 622.257.000

2.3.0.00 ALIENAÇÃO DE BENS MOVEIS E IMÓVEIS 	 400.000 400.000
.TOTAL DO ELEMENTO 2.3.0.00 	 400.000 400.000

2.5.0.00 TRANSFERUCIAS DE 'CAPITAL
2.5.3.00 Contribuições
2.5.3.10 Contribuiçoes da União

01.00 Cota-parte do TUECIG
01 Depas'tamento Nacional de EstradaS da

Rodagem 	 1.297.445.500 1.297.446.500
02 Entidades Estaduais 	 984.990.700 984.990.700
03 Entidades Municipais 	 56.50$.000 256.508.000

02.00 Taxa Rodoviária Onica 	 342.070.000 362.070.000
03.00 Imposto s/Transporte Rodoviário ' da

04.00
Passageiros 	 ,
Táxis. para Melhoria da segurança dau

106.000.000' 106,000.000

Estradas Federais 	 100.000 100.000 .
05.00 Programa do Desenvolvimento do Cen-

tro-Oeste	 (Des.70.622, de 25.05.72). 160.000.000 160.000.000 ,	 •
06.00 Dotação Ordinária (Dec.n9 71.463/72) 55.00.0.000 55,000.000

2,6.9.00 OUTRAS WRANSFERÉNCIAS DE CAPITAL . .
01 Repasse	 de Outras	 Rntidades	 para

Amortização de	 Financiamentos'	 de
N.M:Rotschild 	 . 30.000.000 30.000.000

02 Repasse de Outras Entidades	 para
Estudos e Projetos 	 4.000.000 4.000.90Q

TOTAL DO ELEMENTO 2.5.0.00 	 3.256.115,200 1.256.115.200.	 .

2.9.0.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAI.
Anteeipaçção de Despesas (0au.56.369/
65) 757.929.000 767.929.000

• TOTAL DO ELEMENTO 2.9.0.00 	 757.929:000 . 757.929.000
TOTAL 4.720.386.200 442048049g
TOTAL GERAL 5.917.127.200 5.94.092.200

-
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'
CATEGORIA
ECONÔMICA

....,

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA
• SITUAÇÃO	 (Cr)

ATUA4 . NOVA

3.0.0.0 DESPESAS CQRRENTES

3.1.0.0 DESPESAS	 .CUSTEIO '

3.1.1.0 PESSOA/

3.1.1.1 Pessoal Civil

01.00 Vencimentos e vantagens fixas

01.00 Vencimen'tos •
01 Dotação Ordinária 	 97.000.000 110.3E0.000

04 Auxilio para 'diferença de caixa .4. 140.000 110.000

05.00 Gratificação de função •
01 Dotação Ordinária 	 13.000.000 13.920.000

06 Gratificação pelo 'exercício em de n
terminadas zonas ou locais 	 30.000 • 5.000

07 Gratificação pela participaçÃO 	 ea •

órgãos de deliberaçao coletiva 	 50.000 10.000
08.00 Gratificação adicional pôr . temp41 do .

serviço	 (qüinqüênios)' .
01 Dotação Ordinária 	 15.820.000 16.990.000

09.00 Gratificação pelo exerçlcio em regi
me de tempo integral e dedicação es.
clusiva .

•
01 Dotação Ordinária 	 12.000.000 17.900.000

12 Gratificação especial para compl. n
mentação do salário-mInimo 	 3.100.000 2.985.000

15 Pessoal em disponibilidade 	 30.000 • 5.000
16.00 Outras vantagens fixas

01 Complementação do Art9 33 da Ui. s9 •
4.345/64 	 •	 de 400.000 265;000

02 Gratificação individual de produ44......
vidade 	 .•

1.500.000 1.820.000

03.00 Pessoal movimentado (Lei r1V 4.449 /
64) •

.

01 Cota-Parte do IULCLG 	 4.200.000. 4.600.000

02 Dotação Ordinária 	 • • •260.000

04 Complementação do.Art9 79 do Decza•
to-Lei n9 512/69 	 t• 6.500.000

•
4.130.000 •

02.00. Despesas variáveis

01 Ajudada Custo 	 750.000 1.250.060

02 Diãrias 	 25.000.000 27.700.000

03 Substituições 	 • 1.000.000
.

1.000.000

• 04.00 Gratificação p/prestação de servi n
• ços extraordinários

01 Serviços extraordinários (itens I a •

• II, Art9 150, Lei n9 1.711/1952) " . 10.600.000 11.200.000
'02.00 Serviços extraordinários vinculados

ao. RETIDE (Art9 69, Decreto-Lei 	 n9
81/66)

01 Cota-Parte do IULCLG 	 15.690.000 • . 16.120.000
02 potaçãO Ordinária 	 *. 1.070.000 .

05 Gratificação p/representação de Ga-

binete • 2.250.000 1.870.000	 _
06 Gratificação p/Encargos de Seleç ão

a Aperfeiçoamento de Pessoal (Axt9

. .

145 Item X, Lei n9 1.711/1952) 	 	 1.000.000 40.000

09.00 Salário do Pessoal regido pela	 ela
. 61	 • Dotação Ordinária 	 • 5.930.000 . 13.450.000

02 Cota -Parte do IULCLG . 	 34.070.000 34.070.000 .



CATEGORIA
ECONOMICA ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

SITUAÇÃO	 (Cr$)

ATUAL NOVA

11.00 Outras Despesas Variãveis
01. 00 Gratificação p/exercicio nas Rodovias,

TransamazOnica e Cuiabã-Santarém

(Dec. n9 67.372/70)

01 Dotação Ordinaria 	 2.920.000 '2.920.000

02 Cota-Parte do IULCLG 6.580.000* 3.680.000

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.1.0 	 259.560.000 289.760.000

MATERIAL DE CONSUMO

Impressos, artigos de expediente, de-

senho, cartografia, geodesia. topogra

fia e ensino

Cota-Parte do IULCLG 	

Receitas Próprias 	

Artigos de Higiene, conservação, acon

dicionamento e embalagem

Cota-Parte do IULCLG 	

Combustíveis e Lubrificantes

Cota-Parte do IULCLG 	

Receitas Próprias 	

Materiais e acessórios dc meguinas,de

viaturas, de apare1ho, da instrumen-

tos e de móveis

Cota-Parte do IULCLG 	

Receitas Próprias 	

Explosivos, munições e materiais de

consumo para acampamento 'e campanha

Cota-Parte do'IULCLG 	

Matérias primas e produtos manufatura

dos ou semi-manufaturados destinados

a transformação: material para conser

vação de bone imóveis 	

Produtos.quImicos, biológicos, fama-

ceutieos ' e odontOlógicos: vidraria

artigos cirúrgicos e outros de uso em

laboratório, enfermaria, gabinete tão

nioo e cientifico 	

Sementes e mudas de plantas

Cota-Parte do IULCLG 	

Vestuãrios, uniformes: artigos para

esporte, jogos e divertimentos infan-

tis, seus equipamentos e respectivos

acessórios: calçados, roupas de cama,

mesa, copa, cozinha e banho

Patrulha RodoVidlria Federal 	

Outras destinações

Cota-Parte do IULCLG 	

Material p/fotografia. filmagem, ra
diografia, gravação, radiofonia e te-

leComunicação  •

Limpadas incandescentes e fluorescen-
tes, acessórios para instalações e1-
tricas 	

3.1.2.0

01

02

.05.00

.11

02.00

01

0,140

02
03.00

01

02

09.00

10

12.00
01

13.00

01

01

02.00

01

01,

3.334.000 3.334.000

1.010.000 1.010.000

671.000 671.000

1.500.000 1.500.000

24..715.000 24.715.000

17.954.400 17.954.000

2.000.000 1	 2.000.000

304.000	 304.000

4.733.000 4.733.000

Ets..soo 580	 !00

148.000 148.000

1.167.000

1.320.000

964.000

1.398.000

1.320.000

961.030

1.300 011
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ST:MAÇÃO (Cr$)
ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

Outros materiais de consumo

Material betuminoso

Cota-Parte do IULCLG 	

Ferramentas e utensílios de uso no cam

po 	

Materiais e produtos não especificados

em uso em oficinas 	

Utensílios de copa, cozinha, dormit6 -

rio e.enfermaria 	

Material de uso decorativo 	

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.2.0 	

SERVIÇOS DE TERCEIROS

Remuneração de Serviços Pessoais

Prestação de serviços Contra-Recibo

Cota-Parte do IULCLG 	

Receitas Próprias 	

Outros Serviços de Terceiros

Acondicionamento e transporte de enco-

mendas, cargas e animais 	

Passagens, transporte de pessoal e de

suas bagagens; pedágios 	

Assinatura e aquisição de jornais, re-

vistas e recortes de publicações 	

Iluminação, força motriz e gáz 	

Serviços de asseio e higiene:	 taxas

d'água, esgoto, lixo e outras correla-

tas 	

Reparos, adaptações e conservação

bens móveis e imóveis 	
Serviços de divulgação, de impressão e

encadernaçio

Cota-Parte do IULCLG 	

Receitas Próprias 	

Serviços módicos, hospitalares, funerá

rios e judiciários

Serviços módicos, hospitalares e fune-

rArics

Cota-Parte do IULCLG 	

Receitas Próprias 	

Serviços Judiciãrios 	

Serviços de comunicação em geral 	

Locação de bens móveis e imóveis

tributos e despesas de condomínio

Cota-Parte do IULCLG 	

Seguro em geral 	

Comissões e corretagens

Comissões decorrentes de financiamen -

tos

Financiamentos diversos 	

Repasse de financiamentos diversos 	

Comi:ksões vinculadas ao Fundo Especial

de Conservação e Segurança do'Tráfego.

CATEGORIA
ECONÔMICA

17.00

olá °
01

02

03

04

05

3.1.3.0

3.1.3.1

01.00

01

02

3.1.3.2

01

02

03

04

05

06

07.00

01

•	 02

08.00

01.00

01

02

02.

09

10.00

01

11

12.00

01.00

01

02

02

ATUAL NOVA

3.460.000 3.460.000

364.000 364.000

778.000 778.000,

146.000 146.000

305.000 305.000

66.856.500 66.856.500

500.000 500.000

70.000 70.000

819.000 819.000

3.727.000 3.727.000

186.000 186.000

3.624.000 3.624.000

2.658.000 2.658.000

5.355.000 5.355.000

3.607.000 3.607.000

1.000.000 1.000.000

19.000.000 20.900.000

3.800.000 3.800.000

1.000.000 1.000.000

2.002.000 2.002.000

10.555.000 10.555.000

479.000 479.000

15.678.000 15.678.000

(+)2.000.000 (+)2.000.000

7.120.000 •.120.000

(+) - Receitas Próprias
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CATEGORIA
ECON0t4IC.A

 ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA
1. .	 SITUAÇÃO	 (Cr$)	 •

ATUAL- NOVA

3.1.4.0

•

,

-

•

,

-
-

3,1.5.0

-

•

03.09

01

02

04.
13
16.60 .

01

02-

03

04

05

06

.	 07

d2
03

04

05	 .
e

06

07

08
13.00

01

'	 02
03

,
•

01 -

02
03

04 .

•

.
Comissões Vinculadas ao Fundo RodoViã
rio Racionai

-Parte relativa ai) DNER	 	

.	 Parte relativa aos Estados e_Municí	 "	

pioe 	 .
Outras comissões 	
Fornecimento de alimentação 	

Diversos

Serviços de seleção e aperfeiçoamento

. do pessoal 	 _

Reparos, adaptações e conservação	 de

nãquinas, motores.e equipamentos ....

Recuperação de , pneus, peças, acessõ - •

rios, aparelhos e utensílios - 	

Serviços de processamento. de dados ..

Vigilâneia e policiamento de.prOprios

do DNER. 	
Taxas, impostos e emolumentos_para li •

cenciamento de veículos 	 -

Serviços técnicos especializados ....

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.3.0 	

ENCARGOS DIVERSOS
Diferença de céMbio 	 •
Premios, diplomas; condecorações e ml

dalhas ,,, 	

Festividades, recepções, 'hospedagens

e homenagens 	 .

Sentenças judiciéries (Lei n9 5.010 I
'de 30.05.66)	 	
Reposiçõas, restituições e indeniza 	

ções 	

•Serviços de caréter secreto Ou.reser-

vado 	 	 *e
Exposições, congressos e conferenCiae
Outros .encargos	 •

Encargos do Art9 27 do Decreto-Lei n9
512/69	 	

Encargos 'de estígios de estudantes 	
Convertia de reorganização . administra- •

tivaAo DNER 	

TOTAL DO ELEMENTO 3.1.4.9 	 _..

DESPESAS DE EXERCICIOS AaTERIORDS
Pessoal 	

- Rateria5 de consumo 	
Serviços de terceiros 	
Encargos diversos 	

TOTAWDO ELEMENTO 2.1.5.0 	

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO 	

.

14.000:000

.
(+)15.576.000

540.000

.552.000 _
..

.2.330.000

4.363.000

.1.419.000

.700.000

.	 1:250.000

.

90.000

1.260.000

•

.

n.

.
.	 •

.

.

'
•	 14.000,000

(+)15.576.000

540.00Q

.552.010

420.000

.

4.363.000

1.419.000
700.000

•	 2.250.000

90.000

1,.260.000

.

.

.

.

,...

.

.

.

.

.	 .

-

.

125.260.900	 •

•

25.00à

:45.000

1.900.000,

.
2.000.000,

600.000

•	 70.000

590.000

350.000

1.,301.000
.

200.000

7.081:000

8.300.000
2.200.000

3.610.000
100.000

225.260.000

.

.	 •25.000

45.000

1.900.000

2.000.000

600.000

.
.	 70.000.

590.000

250.000

1.301:000

200.000

7.081.000

8.309.000

2.200.000

3.610.000
100.00Q

14.210.000 ,14.210.000
472.967.500

,
503.167.500

(+) Aecei4as Px6prias •
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CATEGORIA
ECONÔMICA ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA.	 •

SITUAÇÃO	 (Cr$) s

ATUAL NOVA

3.2.0.0 •TRANSFERENCIAS CORRENTES

3.2,1.0 SUBVENOES'SCCIAIS

3.2:1.2 Instituições Federais

04.00 Encargos diversos

.ol Subvenções a divarsas entidadea 	 705.000 '	 705.000

3.2.1.4 Instituições Municipais	 .

01 Subvenções a diversas entidades 	 '20.000 20.00

3.2.1.5 instituições Privadas

01 Subvenções a diversas entidades 	 ' 230.000 230.000

,

3.2.2.0

. TOTAL DO ELEMENTO 3.2.1.0 	

SUBVENOES ECONÔMICAS

,	 955.000 955.000

3.2.2.1 Empresas-Federais.

01 Subvenções a Empresa de Construção •

O Exploração da Ponte Presidente'

Costa e Silva (ECEX) 	 	 18.450.000 18.450.000

TOTAL DO ELEMENT0 ' 3.2.2.0 	 18.450.000 18.450.000
•

3.2.30 TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E P.RE
VIDÊNCIA SOCIAL

3.2.3.1 ' Inativos	 •	 .

01.00	 ' Pessoal Civil

• 01.00 Proventoi de aposentadoria

01 Dotação Ordinéria 	 8.015.500 10.095.50 -

02.00 Vantagens incorporadas

• 01 Dotação Ordinéria . 	 • 1.666.000 2.343.000
03.00 Abono .Provisõrid e novas aposentada

rias

Cl hotaçRo ordinéria 	 •.	 . 1.258.500 1.001.500
3.24.2 Pensionistas i

02.00 Abono provisõrio e novas pensões
01 Dotação Ordfnãria 	 • 65.000 57.009

03.00 Outras pensões

-
01 Dotação Ordinãria 	 • 305.000 .	 408.000

3.2.3.3 Salério panalia

01.00 Pessoal Civil •
I '01 Cota-Parte do IULCLG 	 30.925.000 30.925.000

02 Dotação Ordinéria 	 5.080.000

03.00 Inativos Civis

01

05.00

Dotação Orá/léria .., 	

Pensionistas

3.160.000 3.000.000

3.2.3.4

01 Dotação Ordinária 	 •

Abono Familiar ' 	 •

.1.860.000
250.000

110.000

250.000
-,

TOTAL DO ELEMENTO 3.2.3.0...... 47.505.000 53.270.000

3.2.4.0 JUROS

3:2.44. Juros deempréstimos

01.00 Empréstimos internos •

P I ,
02

Contratos com o ENDE/FINEP 	

Contratos com o Instituto Brasilel n
l

ro do Café/GERCA 	 •

1.579.000

1.185.000

1.579.000

1.185.000

03 Contratos com o Banco • do prasil S/A 3.723.000
,

8;473.000

04 Contratos com o Tesouro Nacional... 32:677.000 3).527.000

05 Contratos com TINE? 	 • 287.000 687.000

06 Contratos com outras Agências. " ... 100.000 100.000
-

o
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CATEGORIA
ECONOMfCA

-
ESPECIFICAÇO DA DESPESA

(Cr$)

ATUAL NOVA

02.00 Empréstimos externos

•	 01 Cenvenios com A.I  D 242.000 342.000

02,.00 Contratos com o 11..1.0.

01 Rodovias do Plano Nacional de. ViaçãO 8.252.000 8.252.000

02 Repasse a outras entidades 	 (+)	 500.000 •i.).500.000

03.00 Contratos com o Manco Mundial(RIRD).

•	 05: Rodovias do Plano Nacional de Viação 12.410.000 . 12.410.000'

..	 02 Repasse a outras entidades 	 •. (f)1.,509.000 • (i-)'1.500.000

04 Contrato com Dambros Bank Limited .. •2.008.000 1.555.000

05.00 Contrato com N.M.Rotschild a.Sons...

01 Construção da Ponte Rio-Niteroi 	 11.475.000 11:475.000

Oi Repasse neutras entidades 	 (+)10.000.000 (+)10.000.000

06 Contrato com o. International ComMern

dial Bank Limited 	 • 1.808.000 1.808.000
. 07 Contrato Cem a'Sinyer and Priendianr1

der Limited 	 4.395.000 1.'757.000

08 Contratos com Caterpillar Tractor 1 .

e Caterpillr ~ricas Co 	 1.884.000. 4.975.000

09 Contratos com Bank of America, Royal

Bank of Canada 	 .. 14.640.000 14.640:000 •

10 Contrates com Outras Agencias 	 100.000 100.000
• TOTAL DO ELEMENTO 3.2.4.0 ..... e 106445.400 106.645.000

. .

3.2.5.0 CONTRIBUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
.

01: Fundo de-Garantia da .Tempo de Servi.* .
.

O 	 .	 • 2.880.000 3.480.000

02.00 Outras contribuições

• '01.

92

Fundo Comum de Previdência Social 	 ,

Programa de Formação do PatriM6ni0

7.120.000 7.520.000

• do Servidor Pidalleo - PASRP 	 	 5.517.800
.

5.517.800

15•p17400.
t

16.517.600

3-. 2. 7. O

.	 TOTAL DO ELEMENNT0 . 3.2.5.0.,,,,,

DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES -

...

.

3.2:7.2 Entidades Estaduais,	 ._	 .	 .
01.00 ..Cotas do FRN	 .

) .01 . Do'Exercicio.de 1972 	 A 44423,9QQ • 422.138.900
3.27.4 Entidades municipais •

01.00 Cotas do PRN

01 Do Exer4clo.de 1972., 	 •	 .• 109432.000 109.932.000
3.2.7.6 -PessOas

03. Auxilio Doença 	 .• ,	 40.000 240.000 •

92 IndeniiaçOes 'prabálhiatas 	 ' 4 • f	 ,009000 . 50.000
3 .2.7.9 Diversas	 .

01,0 Despesas de exercicios anteriores

01.00 ContribuiçõeS de Previdência social.

01 Receitás .Pm5prias 	 e. 5.000 5.000 .

• 02.00
OX

SubvenWes.Soo•ais	 ,
Receitas Prêprias 	

TOTAD .D0 ELEMENTO 2.2.7'0	 '.
ar	 asmo,
02609400 •	 -.,..

•.

15.000.

532.449.200 .
TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS CORRE'

,„,,
.

• 723.773.500 730.538.500
amm DE DESPESAS CORRENWSW 1.196.74	 .000 1.133.706.000
SUPERAVIT -83.665.bOO 83,68S7655

"	 4. TOTAL
____ .....,•......— --

1.280.426.000 1.317.391.000

• ftè litçW.1AN kr.c>pxlika
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.	 .
CATEGORIA	 •
ECONOMICA

ESPECIPICAÇÃO DA DESPESA
SITUAÇÃO	 .(Cr$)

ATUAL NOVA

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL

4.1.0.0 INVESTIMENTOS

4.1.1.0 OBRAS POBLICAS	 .

44.1.1 Estudos a ProjetoS, inclusive despe

zas realizadas por. antecipação 	 .
O/ Cota-Rache de IULCLG 	 • 40.030.000 40.030.000

02 •Taxa Rodoviária Única 13.500.000 13.500.000

03	 . Antecipação de Despesas	 (Decreto n9 •

56.369/65)	 	 52.729.000 52.129.000
-

04 Contratos Com FINEP 	 10.000.000 10.000.000

05.00 Contratos com O BIRD.

01 Repasses a Outras Entidades. 	 4.400.000 4.400:000

06 Repasses de Outras Entidades 	 4.000.000 4.000.000

4.1.1.5 Construção de BdifIcios Públicos, ifl.
clusive despesas realizadas por anta

oipação 	 "14.000.000 14.000.060

4.1.1.6 Desapropriações e Indenizações

01 Cota-Parte do IULCLS 	 • .	 9.574.000 9:574.000

02 ,Taxa Rodoviária Unica 	 13.426.000 13.426.000

4.1.1.7 Construção a Pavimentação de	 Rodo n

vias, inclooive despesas realizadas

por ulbetà,p.açãO

-.

01 Coba-Parte dio SUL= 	 786.359.000 786.359.000

' 02 Taxa Rodoviária. Única 	 160.470.000 . 160.470.000

03 >maleitas Ps4prias 	 .	 1)	 75.888.000 (/)	 75.888.000 •

•	 éti Dotação Ordln&ria 	 (2)168.075.000 (2)168.075.900

4.1.1.8 congtwução e Pavimentação de Rodo
vias mediante financiamento externo,

inclusive despesas realizadas por an n X

tecipação .
0). Contratos com o BID 	 	

.
146.227.000. ,146.227:000

OC.00 Contratos com o Banco Mundial (BIRD)

01 ,Rodovias do Plano Nacional de ViaçãO 284.720.000 284.720.000

03 Contrato com o B.centril/B.Brasil S/A

(USAID)	 	 n n

04 Contrato com o Banco	 do	 Brasil S/A .	 .
(EUROBRAZ)	 	 . 93.000.000 93.000.000

4.1.1.9 Construção	 e	 Pavimentação	 de	 Roda.

vias, mediante financiamento interno,

Inclusive despesas realizadas por an.•

tecipação	 . s	 •
,

01	 • Antecipação de bespeaa	 -(Dec.	 n9
56469/65) 	 . 132,815.000 112315.000

02 Contratos com o BNDE 	 20.000.000 30.000.000

4.1.1.10 Restauração de Rodovias, inclusive

despesas realizadas por antecipação	 . .
.

01 Taxa Rodoviária Onica 	 • 78.000.000 78.000.000

02 . Impoato sobre Transporte' Rodoviário •

de Passageiros 	 $4.000.000 54.000.000

4.1.1.11 Substituições de,Ramaia Ferroyiáriog

• Antieconõmioos, inclusive despesas • .

realizadas por antecipação ...r 	 62.650.000 1 62.650.000
, .

(1) Inclusive Cr$ 53.000.000,00 de Repasse a Outras Entidades
(2) kroiotste m Cr1-160.00°.000, 141 ara¥,Asersas m cx1 8.075.0Q0,00
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CATEGORIA
ECONOMICA ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

SITUAÇÃO	 (Cr$)

ATUAL NOVA

4.1.1.12
_

Agicaçoes diversas vinculadas a se-

gurança do trãfego e assistincia aos

usuãrios das rodovias federais, is m,

clusive desPesas realizadas por anta .

,

.

--. cipação -

01 Taxa'Rodovaria única 	 • 85.074.000 53.074..000
02 Taxa para Melhor/1x da Segurança das. . •

Estradas Federais 	 • 100.000 100.000
03 . Imposto sobra Transporte Rodoviãrio

de Passageiroa 	 -	 •
, ,	 45.000.000 •	 .

45.000.000

4.1.1.13 Sinalização de Rodovias, inclusiva 	 -

despesas 'realizadas por antecipação .
01 Taxa Rodoyiãria Única 	 800.000 •500.000

• 02 Imposto sobre Transporta Rodoviário

da Passageiros • 	 .	 a . 7.000.000 7.000.000

4.1.1.14 •Territórios Federais, inclusive des•

pesas' realizadas por .antecipação 	

TOTAL DO ELEMENTO 4.1.1.0 	
22.80.000, 22.880.000

R.364‘417.000 2.64.417.00.0

4.1.2.0 - • SERVIÇOS EM. REGIME DE PROGRAMAÇÃO

ESPECIAL	 .
4.1.2.1 Serviços e Obras na Rodovia. Beláta* .

. Brasilia

01 Cota-Parta do IULCLG 	 • a 2.000.000 2.000:000
02 Taxa Rodoviãria Onica . 	 18,00.009 18.000.000

4.14.2 . Serviços de Conservação a.Melhoramea

tos na Rodovia Rio-São Paulo (BR-116/
• 462) -

.01 Pedágio'na Rodovia Rio'São Paulo .... (+}58,400.000 (t)	 18.D00.0oo .
TOTAL DO -ELEMENTO 4.1.2.0 78.000.000 78.000.000

.44.0 EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES •

,

4.1.3.1 Máquinas, motores'e aparelhos
..0/. Cota-Parte do IULCLG 	 ••	 1.428.000 1.426.000
•02
03

', Taxa. Rodoviãrla Onloa 	 4	 -3.030.000

Receitas PrOprias 	 • q	 2.780.000

3.030.900

2.7.50.000
04 Contratos com o BID (191-eSF.BR)-...4	 810.000 810.000

4.1.3.3 Tratores, eguipamentOs . ródoviãrloa 4
agrIoolas	 •

Taxa Rodoviãria Onica 	 f 7.100.000 7.100.000
4.1.3.4 itutom6vels,.auto-eaminh3es e outros

ve1ouloa de tração medra"
.

Dl
02

, Cota-Parte do IULCLG 	 4.

Taxa Rodovlixia %Loa ... 	
3.500:000

12.300.000
1.80u.o00

15400.000 .
4.1.3.7 Diversos equipamentos e instalageS .

*
..

01. Cota-Parte do IULcLO 	 .	 a 290.000 00.000
02 : T'4es"Rodovi1ria única 	 • 670.000 fi70.000.

' TOTAL DO ELEMENTO-4.1.2.0 	 0.978.000 19.975.000
_ .

(+) Reco3.ta9 Pxdpria.
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ECO 	 MICA	 .
CATIORIAE SPECIFICAÇÃO

-	 .

DA DESPESA
SITUAÇÃO	 (Cr$)

AVAL	 - NOVA

. 1

4,1.4.0 •	 MATERIAL PERMANENTE
.	 .

02 	 • Material bibliogréfico,discotecas,

e filmotecas;objetos histOricos,o+

,

03
bras de arte e peças para museu...

Ferramentas e utensílios de ofici+

372.000 372.000
.

-na 	 •.-	 . . 1.368.000 1.369.000
04	 . Material" artístico e instrumentos

de mUsica;insIgnies,flamulas e bam 	 .
.

• deiras;arágos paia esporte,	 parà

jogos e divertimentos infantis.. 100:000 ' 100.000

.03 -Utensílios de copa,cozinhaidormita . •
• rio e enfermaria 	 .. 341.000 341.000

07 Materiais.e utensílios ' de esorit6-:
.

•
rio biblioteca,ensino,laborat6iio •
e gabinete técnico ou científico. 4.342.000 - 4.342.000 •

08	 ' - Mobiliêrio em geral 	 •	 -	 .	 • 2.474.000 .	 2.474.000 .
.10 Material permanente de acampamento. •

de campanha e paraguedismo;armamea .

tos 	 • 150.000. . .	 150.000
11.00 Outros materiais de uso duradouro

• 01 Instrumental de topografia 	 • 517.00 517.000 .

TOTAL DO ELEMENTO .4.1.4.0.... 9.665.000 . 9.665.000 -

TOTAL DE INVESTIMENTOS'	 . . 2.402.05/.000 2.482.057.000

4.2.0.0 • INVERSÕES FINANCEIRAS

4.2.1.0 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS .
.

Oi '	Cota-parte do IULCLG	 . -	 3.083.000 2.083.000
02 Receitas prOprkas 	

.	
. . 297.000 297.000

. . TOTAL DO ELEMENTO 4.2.1.0 	 3.380.000 3.380.00.0

4.2.3.0 AQUISIÇÃO DE T1TULOS REPRESENTA-

TIVOS DE CAPITAL DE . EMPRESAS E14 .
FUNCIONAMENTO

01 Receitas Próprias 	 • 150.000 150.000
TOTAL DO ELEMENTO 4.2.3.0.... --1.5-670-0-6 150.000
TOTAL DE INVERSÕES FINANCEI+ •
RAS • 3.530.000 3.530.000

4.3.0.0 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL .

4.3.1.0 • AMORTIZAÇÃO •
4.3.1.2 Amortizaçãode EmpréstiMos .

01.00 'Empréstimos internos • .
01 Contratos com o Instituto Brasile/ • .

ro do Cafê/GERCA 	 7.419.000 '7.419.000'
02 Contratos com o BNDE/FINEP • 13.158.000 . 13.958.000
03 Contratos com o Banco do Brasil

5/A 	 • 4.788400 3.988.000

.. 04 Convênios com o Tesouro Nacional.. n 	 .
•

.. .
05 Contratos com o FINEP 	 .	 • 2.000.000 2.000.000
06.00 Despesas realizadas por antecipa+. - .

ção •
01 Antecipação de Despesas (Dec. 119 . . .

56:369/65)	 	 • 534.970.000. 536.970.000
02.00 Emprêstimos externos .

01. Convênios com a AIO 	 •	 * ' .376.000 •	 ,	 376.000
02 Contratos com o BID 	 • 6.982.500 6983.500

• 03	 - Contratos com Caterpillar 	 Tractor -
• Co. e Caterpi/lar Americas Co... " 5.860.000 • 8.860.000
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ECONOMICA ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

SITUAÇÃO	 ,(Cr$)-

ATUAL NOVA	 1

'

04 Contrato com o International Commer
cial Bank Limited 	 - -	 29.018.000 33.318.000

OS 'Contrato 'com Singer And Friendlan- '

. der 	 •.	 .. 22.828.00C 13.247.000
06.00 Contrato com N.M.Rotschild '

01 Ponte Rio-Nitároi 	 49.636.000 54.-456.000 .
02 Ontras Entidades 	 (+)30.000.000 _ (+),30.000.000

07 .Contratos com HambrOs Bak Limited' 	 a8.140.000 17,550:000
08 Contratos com o ConsOrcio-Sotreq-

. Citreq,7Lion 	 . 20.000.000 18.050:000
TOTAL DO ELEMENTO 4.3.1.0 	 '747.375.500 747.375.500

4.3.3.0 AUXILIO PARA OBRAS .POBLICAS
4.3.3.1 . Entidades Federais

01.00 Transferencias a Empreia ECEX
,-- .

01 Cota-Parte do IULCLG 	 . 163.585.000 163.585.000
02 Convenio como Tesoiro Nacional.... - • -	 .
04 Antecipação de DesPes as (Dec.56.369/ •

65) 	 35.415.000 35.415.000
OS Dotação. Ordinária 	   46.925:000 46.925.000..

TOTAL DO ELEMENTO • 4.3.3.0 2 45.925:000 . 245.925.000

4.3.7,0 CONTRIBUIOES .DIVERSAS •
4.3.7.2 . Entidades Estadual;

01.00 Cotas do rikri
•ol Do EXercicio de 1972  .	 .• .984.990.100 984.990.700

4.3.7.3 Entidades Muni...oipàii.
01.00 Cotas do PRN	

.

01 Do Exercício de 1972 	 •	 . 256.5b8.000. 256.508.000

. •	 TOTAL DO ELEMENTO 4.3.7.0 	 .
TOTAL DE TRANSFERÊNCIA DE wal.

1.241.498.700
•

1.241.493.700
.

TAL 2.234.799.200- 2.234.799.200
TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL 4.1,10.386..200 4.720.386:200
TOTAL "GERAL 	 5.917.127.200 5.954.092:200

......-	 __

(+7 Receitas PrSorlas

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

INSTITUTO JOAQUIM NABUCO
DE PESQUISAS SOCIAIS

PORTARIAS DE 25 DE OUTUBRC
DE 1972

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas So-
ciais, no uso das atribuições que

' lhe são contendas pelo Regimento
(Decreto nq 50.433, de 10 de t.bril
de 1961, rrtigo 37), fundamentado
na Lei n° 4.345, de 26 de JuLho de
1964 e no artigo 16 da Lei na-.
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952.
resolve:

N° 127 — 1° . —. Conceder a Te-
reza Guadagnano Rezende Braga,
Arquivista, nível 7, do Quadro Per-
manente — Parte Espetial, desta
Autarquia, Gratificação adicional
equivalen: a 5% (cinco por centn"
dos vencimentos, reierente ao 2°-
quinquênio, completado " em 24 de
Setembro de 1972.

2°. Conceder seis meses de Licen,
ça Especial, para gozo em . tempo
oportuno, alusiva ao 1° decénio, con-
pletado pe lo referido ,funcionario na
data acini4. mencionada. - FerW,n-
do de Mello Freyre, Diretor Exe-
cutivo.

N° 128 — 1°. Conceder a João Se-
varino de Lima, Jardineiro, nivel 8,
cio Quadro Permanente — Parte Es-
pecial — desta Autarquia, Gratin-
caçao adi,donal equivalente a 5%
(cinco pot cento) dos vencimentos,
referente ao 2° quinquênio, comple-
tado em 14 de agosto de 1972.

X'. Conceder seis meses de Licen-
ça Especial, para gozo em tempo
oportuno, alusiva ao 1° decênio, com-
pjletado pelo referido'funcioniirio na
data acima mencionada. — Fernan-
do de Mello Freyre.
PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO

DE 1972
O Diretur Executivo do Instituto

Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso nas atribuições que lhe silo
coincidas pelo Regimento (Decreto
ri" 50.438, de 10 de abril de
artigo 37), baseado no que dispõe o
artigo 20, paragrafo 1°, item I, do
Decreto 68,807, de 25 de junho de
1971, resolve:

N° 129 — 1°. Retificar as Portarias
ns. 24, de 17 de fevereiro de 1972, e
74, de 13 de Junno de 11172, no to-
cante ao percentual fixado para (ai
valores das diárias de viagem, atri-
buídas ao Diretor Executivo e Dire-
tores de Departamentos e Divisões
deste Instituto, o qual passara a ser
o seguinte:

— Diretor Executivo 75% (s eten-
ta A cinco por cento).

-- Diretores de Departamentos e
Divisões 70% (setenta por cento).

20 . As demais instruções contidas
na Portaria n° 24, de 17 de dezem-
bro continuam em pleno vigor.

N° 130 — Designar os assessores
Maximiano Accioly Campos, Manoel
Cavalcanti de Albuquerque Sá Neto
e Maria Elisa Dias Colher, para
comporem a comissão destinada a
normalizar o procedimento a ser
adotado para a concessão da Meda-
lha Massangana, criada pela Resolu-
ção' já referida,- e alterada em sua
denominaçâoe primitiva pela ResOlu-

ção n° 265 de 16 de outubro de 1972.
-. Fernando de Mello Freyre, Dire-
tor Executivo.
PORTARIAS DE 7 DE NOVEMBRO

DE 1972
O Diretor Executivo do Instituto

Joaquhn .Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que ines sao
conferidas pelo Regimento, (Decreto
n9 50.433, de 10 de abril de 1971, ar-
tigo 37), resolve:

N9 132 — Exonerar, a pedido, o Mu-
seologo Aecio de Oliveira, do Cargo
de Diretor do Departamento de Mu-
seologia, Simbolo 6-C, desta Autar-
quia, que vinha exercendo em Comis-
são.

N9 '133 — Designar a Museóloga
Marluce Câmara Azevedo, para exer-
cer em Comissão o cargo de Diretor
do Departamento de Museoiogia, Sim-
bolo 6-C, desta Autarquia. — Fer-
nando Antonio Gonçalves, Diretor
Executivo, Substituto.

PORTARIA No 137, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor Executivo ' do -Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das, atribuições que lhes são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
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cionárlos Públicos Civie da União, acuMUlação, por parte do Professor
declara permitida a 'acumulação de Tito Márcio Ferrares', do cargo de

Farmacêutico da Policia Militar do
Estado de Santa Catarina com o de
Auxiliar de Ensino da Disciplina de
Parasitologia. Clínica, do Departamen-
to de Processos Diagnósticos e Tera-
pêuticos Complementares do Centro
1310-Médico da Universidade Federal
de Santa Catarina.

A Comissão designada para apre-
ciação da meterei em pauta, expres-
sa seu Parecer pela licititude da re-
ferida acumulação, em virtude de
haver em apoio da mesma a corre-
laça° de matérias e a compatibili-
dade de hondrios exigidos em Lei.

Justifica a Comissão seu Parecer
através das seguintes considerações:

A) No que diz respeito à "Corre-
lação de Matérias".

O Decreto n.° 45.048, de 12.1243,
artigo 1.0, parágrafo 1.0, inciso 11,
regulamentando o disposto nos ar-
tigos 188 e 189 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União,
declara permitida a acumulação cie
dois cargos remunerados, um Téc-
nico e outro de Magistério, desde
que haja correlação de matérias nos
dois cargos a serem exercidos.

Assim, à preparação profissional -
dito farmacêutico (peeto de capitão
no quadro de pessoal da Polícia Mi-
litar do Estado de Santa Catarina).
envolve-se a Parasitologia
como Disciplina necessária para ser
exercida a profissão assinada. O
Professor Tito Márcio Ferraresi, ana-
lista Clínico do Hospital da Policia
Militar do Estado de Sesta Cata-
rina, aplic 5 os necessários conheci-
mentos de Parasitologla Clínica, no
desempenho de suas atividades pro-
fissionais. Em conseq üência, o nro-
fessor Tite Márcio Perraresi empe-
nhará à Disciplina de Parasitologie
Clínica, no Deeertamento de Pro-
cessos Diagnósticos e Teranêuticos
Complementares do Centro Bio-Me-
dico da Universidade Federal de
Santa Catarina os seus conhecimsn-
tos de Parasitologia Clinica. Salien-
ta a Comissão que abaixo assina
não somente há correlação de maeé-
rias atinentes ao processo em pau-
ta, como também, essas chias ma`é-
rias apresentam ume, autêntica re-
ciprocidade. completiva.

131 No que diz respeito à "Compa-
till i 7idade de Hordrios".

O parágrafo 2e .de artigo 1.0 do
Decreto ne 45.048, de 12.12.58, so-
pra citado, afirma que, para acume-
lação de cargos remunerados, é ne-
cessárdio a compatibilidade de ho-
rânios. O artigo 6.^ do mesmo De-
creto esclarece q ue "a compatibili-
dade le horários será reconhereda
quando houver possiblidade de exer-
cício d dois lamas, em horários li-
verses, sem prejnizo dq número re-
gulamentar dc borlas de trabalho,
determinados para cada um".

Deste modo, consoante declare-
cão anexa, firmada pelo Ten. Cel.
Direter do Hospital da Policia Mi-
litar:o Professor lato Márcio Ferra-
resi exercer suas atividades profis-
sionais, exclusivamente pela manhã,
especificando .08 seguistes horários
que perfazem um total de 20 horas
semanais: segundas As sextas-feires
das 8.00 às 12.00 horas.

O reeimr de trabalho a ser cum-
prido pelo Professor Tito Verei°
Ferrares! na Disci plina de Parasito-
logia Clínica do Departamente
Processe Diagnósticos e Teranêtaticos

Nos termos do Decreto "N" n° 1.100
(POGAPE — 25), de 22 de julho de
1968 publicado no Diário Oficial da
GB. n° 1.041, de 24 de julho de 1968.

5, Dessa forma somos de parecer
que se considere legitima a acumula-
ção em que incide José Antelmo Bor-
ges de Oliveira, na forma apresentada
no . processo.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1972. — Francisco Eduardo Aczoli Ra-
bello. — Clementino Fraga Filho. —
Bernardo Henrique de N. Conto.

10 50.433, de 10 de abril de 1971, ar-
tigo 37), tendo em vista o disposto
no Artigo 11 da Lei n 9 5.645, de 10
de dezembro de 1970 e nos termos do
Decreto 119 68.726, de 9 de junho de
1971, combinado com o Decreto nú-
mero 70.320, de 23 de março de 1972;

Considerando a necessidade de re-
formular a Equipe Técnica de Alto
Nivel, constituída por força da Por-
taria número 56, de 20 de setembro
de 1971, desta Diretoria Executiva, vi-
sando a implantação do Novo Plane
de Classificação de Cargos do Serviço
público Federal, nesta Autarquia, re-
solve:

Designar Edne Cavalcanti Barros e
Araújo — Diretora da Divisão de Pes-
soal, Fernando Antonio Vieira Gon-
çalves da Silva — Diretor do Depar-
tamento de Estatística e Cartografia,
Edilma Coutinho dos Santos — Dire-
tora da Divisão de Documentação,
Maneei Cavalcanti de Albuquerque Sá
Netto Assessor do Diretor Executi-
vo e Frederico Eduardo Pernambuca-
no de Mello — Chefe de Gabinete do
Diretor Executivo, para sob a Presi-
" ciência da primeira, constituirem a
Equipe Técnica de Alto Nível a que
se referem -a Lei 5,645, de 10 ee de-
zembro de 1970 e o Decreto 70.2e0,
de 23 de março de 1972. — Fernando
de Mello Freyre, Diretor Executivo.

PORTARIA N9 144, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1972•

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no u ao das atribuições que lhes são
conferidas pelo Regimento, (Decreto
o9 50.433, de 10 de abril de 1971, ar-
tigo 37), e de acordo com o Decreto
o9 60.271, de 24 de novembro de 1967,
resolve:

Designar o Economista Clóvis de
Vasconcelos Cavalcanti, para exercer
em Comissão o Caigo do Diretor ou
Departamento de Economia, Símbolo
6-C. — Fernando de Mello Freyre,
Diretor Executivo.

Of. 1962.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Proc. n° 14.893-71
Interessado: José Antelrno Borges

de Oliveira
PARECER

Examina-se, no presente processo
a licitude do exercício cumulativo por
parte de: José Antelmo Borges ae Oli-
veira, dos cargos de Auxiliar de Ensitio
Médico da Faculdade de Medicina da
Universidade Federal do Rio de • Ja-
neiro, e o de Medicina da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, e o de Mé-
dico Contratado — C. L. T.
SUSEME, com exercício no Hospital
Estadual Sousa Aguiar.

2. Trata-se de vincutação concer-
nente a um cargo técnico e a outro de
magistério uma das hipóteses previs•
tas com permitidas do art. 27 da Cons-
tituição Federal, e art. 26 da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezenireo tie
1965.

3. A disciplina lecionada Clinica
Médica, além de ser integrante do cur-
rículo de formação profissional de mó-
dico, tem intima relação com as atri-
buições do interessado em função do
cargo de Médico C. L. T. já que exe-
cuta exames clínicos- atendendo, as-
sim, a exigência legal de correlação de
matérias.

4. Por sua vez, a compatini/idade
horários está comprovada pela do-
cumentação anexa ao presente pro-
cesso, visto que, as 24 horas semanais
prescritas para o pessoal docente De-
creto-lei n° 1.086-70 são cumpridas
nos seguintes períodos: .

2'
'
 C, 5' e sábado das 8 às 12 horas

e às 6"s, das 8 às 16 horas e'as obriga-
ções de Médico C. L. T. da SUSElelE
às 3's das 8 às 14 horas, 5"s das 14 às
20 horas e sábados das 20 as 8 horas
(Pernoite).	 •

dois cargos remunerados, um Téc-
nico e outro de Magistério, desde que
haja correlação de matérias nos dois
cargos a erem exercidos. Por outro
lado, s.m.j., entende a Comisão que
cargo exercido em Fundações, desde
que haja compatibilidade de horá-
rio, não constitui acumulação, por
já haver l egislação a respeito.

Assim, as funções do referido pro-
fisional, quer no Departamento, quer
no Hospital Celso Ramos, quer no
Instituto Médico legal, são correla-
tas e de Igual natureza, pois tanto
no ensino quanto na função téc-
nica todas as atividades estão liga-
das ao exercício da Anatomia Pato-
lógica.

B) No que diz respeito à Compa-
tibilidade ie Horários.

O parágrafo 2.° do artigo 1.0 do
Decreto n.° 45.048, de 12.12.58, su-
pra citado, afirma que para acumu-
lação de cargos, é necesário a• com-
patibilidade de horários. O artigo
6.° do mesmo Decreto esclarece que
"a compatibilidade de horários será
reconhecida quando houver possi-
bilidade de exercício de dois cargos,
em horário- ditersos, em preluizo
número regulamentar de horas de
trabalho, determinados para caaa
um".

Deste modo, consoante declaração
do Chefe do Departamento de Pato-
logia, o referido professor, exerce suas
funções nos seguintes horários: 'ias
14 às 18 horas, de 2.° a 6.°, e de 8 às
12 aos sábados, perfazendo 24 horas
semanais.

Por outro lado, segundo declaração
de Sr. Superintendente da Funda-
ção Hospitalar de Santa Catarina, o
Dr. Claudio Bernardo Henrique Pe-
reira e Oliveira, exercer, no Hospital
Celso Ramos, atividades no horázio
das 8 à 12 horas: de segunda a sex-
ta-feira.

Quanto à função exercida no Ins-
tituto Médico Legal, o Doutor Clau-
dio Bernardo Henrique Pereira e
Oliveira, anexa, ao presente, novo
horário, e.n que o Diretor daquela
repartição. afirma que o referido pro-
fissional trabalha 24 horas por se-
mana, "nos fins de semana, prati-
cando, eventualmente exames peri-
ciais de segunda a sexta-feira, após
às 18 horas.

Portanto a análise concernente à
compatibilidade de hordrios e a aná-
lise concernente à correlação de ma-
térias está prescrita no artigo 99,
Inciso III e seu parágrafo 1.0 do ar-
tigo 99 da Constituiçãado Brun,
disposto no Estatuto do Magistétao
Superior, Lei n.° 4.881-A, de ' de
dezembro de 1965, Capítulo IV ar-
tigo 26.•

Florianópolis, 9 de novembro de
1972. — Holdemar de Oliveira Me-
nezes — Presidente. —. Léo Meyer
Coutinho - Membro. — Ari Ber-
toldo Seu — Membro.

Processo n.° 4.545-72.
Interessado: Tito Márcio Ferrares!.

Licita a acumulação das fun-
ções d Capitão Farmacêutico do
Hospital Militar da Policio. Mi-
litar do Estado de Santa Cata-

' reza e Auxiliar de Ensino do De-
partamento de Processos Diagnós-
ticos e Terapêuticos Complemen-
tares do Centro Bio-Médico da
Universidade Federal de Santa
Catarina.

PARECER

O Diretor do Departamento da
Pessoal da Universidade Federal de
Santa Caárina, através da Portaria
n.° 428-72, reportando-se à Portaria
n.° 91, de 28 de fevereiro de 1972,
ao artigo 28, parágrafo 1 11 , da Lei
n.° 4.881-A de 6 de dezembro de
1965 e artigo 14, parágrafo 1.° e 2.°
do Decreto n.° 59.676, de 6 de de-
zembro de 1966, designou a Comissão
infra-subscrita, para emissão de Pa-
recer sobre a permissibilidade • de

C	 I,	 Blo-15/1é-omp1	 d Cemen ares o centro
dico da Universidade Federal de
Santa Catarina é de 24 horas sema-
nata. assim distribuirias: de 2.° a
sábado, dee 14.01) às 18,00 horas e aos
sábados das 8.00 às 12.00 horas.
Este horá sie esta contido em Decla-
ração firmada pelo Chefe do De-
Departamento de Processos Dia gnós-
ticos e Terapêuticos Comel ementa-
res. Em anexo é encaminhado o
programa de Parasitolorda Clinica
ministrado ao Curso Seriado de Far-
mácia e Bioquímica.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N° 370, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1972•

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o art. 26, item
IX do Estatuto da Universidade, bem
assim o que consta do Processo nú-
mero 1.406-71, desta Reitoria, resolve:
Nomear por Acesso, de .acordo com o
disposto no Decreto n o 54.488, de 15
de outubro de 1964, no Quadro ianico
de Pessoal — Parte Permanente, da
Universidade Federal de Juiz de Fora,
os servidores abaixo relacionados, a
partir de 31 de março de 1972:

a) para o cargo de Porteiro .GL.
302.9-A:

1. José Bonifácio da Silva
2. Humberto José de Souza, em

vagas decorrentes do Decreto número
60.986 de 11 de julho de 1957.

b) par o cargo de Oficial de Ad-
ministração AF.201.12-A:

1. Osny Mazocoli Batista, em vaga
decorrente do Decreto ri° 60.986, de
11 de julho de 1967;

2. Annibal Moysés, em vaga decor-
rente do Decreto n° 60.986, de 11 de
julho de 1967;
.3. Maria do Carmo Magalhães, em

vaga decorrente da promoção de Wa-
nor Barbosa de Salles;

4. Eduwirges Rodrigues de Olivei-
ra, em vaga decorrente da promoção
de Therezinha Duarte. — João Mar-
tins Ribeiro, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

Proceso n." 3.285-72..
Interessado:	 Cláudio Bernardo

Henrique Pereira e Oliveira.
Licita a acumulação das fun-

ções de Patologista do Hospital
Celso Ramos, Médico Legista do
Instituto Médico Legal e Auxi-
liar de Ensino do Departamento
de Patologia do Centro Bio-1W4-
dica da Universidade Federal de

- Santa Catarina.
PARECER

O Diretor do Departamento do
Pesoal da Universidade Federal de
Santa Catarina, através da Portaria
ri.° 446-72, reportandolse à Portaria
ri.° 91, de 28 de fevereiro de 1972,
designou a Comisão infra subscrita,
para emissão de Parecer sobre a per-
misibilidades de acumulação, por
parte d0 Profesor Cláudio Bernardo
Henrique Pereira e Oliveira, dos
cargos de patologista do Hospital
Celso Ramos, Médico legista do Ins-
tituto Médico Legal, com o de Auxi-
liar de Ensino do Departamento de
Patologia do Centro Bio-Médico da
Universidade Federal de Santa Ca-
tarina.

A Carnisão designada para a apre-
ciação da matéria em pauta, expressa
seu Parecer pela licitude da referida
acumulação, em virtude de haver Een
apoio da mama a Correlação de Ma-
térias e a Compatibilidade de Ho-
rários exigidos em Lei. 	 . •

A), No que diz respeito à Corre-
lação de Matérias

O Decreto n.° 45.048, de :12.12.58,
artigo 1.0, parágrafo L°, inciso II,
regulamentando o disposto nos ar-
tigos 188 e 189 do Estatuto cleg Fun-
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Portanto, a análise concernente à.
com.patibilidade de horrirbs e a
análise concernente à correlação de
enateTia está prescrita no artigo'
inciso III e seu parágrafo I.° do
artigo 99 da Constituição do Brasa,
disposto no Estatuto do Magistério
Superior, Lei n.° 4.881-A, de 8 de
dezerabre de 1965, Capitulo IV, ar-
tigo 26.

Florianópolis, 10 de novembro de
1972. — Lumar Vahnor Bertoli —
Presidente. — Abrão Bechara sele-
sne — Membro. — Adilson Epezini
Laus — Membro.

Processo n° 04203-72 •
Interessado: Rogério Goulart

Lícita a acumulação dos Mn-
ções de Laboratorista contratado

• pelo Departamento Autônomo de
Saúde Publica. do Estado de San-
ta Catarina e Auxiliar de Ensino
do Departamento de Fdrmacos e
Alimentos do Centro Bio-Médico
da Universidade Federal de San-
ta Catarina.

PARECER

O Diretor do Departamento do Pes-
soal da Universidade Federal de San-
ta Catarina, através da Portaria na
436/72, reportando-se à Portaria na
091, dé 28 de fevereiro, designou a

Comissão infra-subscrita, para emis-
são do Parecer sobre a permissibilida-
de de acumulação, por parte do Pro-
fessor Rogério Goulart, do cargo de
Laboratorista da. Divisão de Broma-'
tologia do Laboratório Central do De-
partamento Autônomo de Saúde • Pú-
blica, com o cargo de Professor da
Disciplina de Bromatologia do De-
partamento de Fámacos e Alimentos
da Universidade Federal de Santa
Catarina.

A Comissão designada para apre-
ciação da matéria em pauta, expressa
seu Parecer pela licitude da referida
acumulação, era virtude de haver em
apôio da mesma a correlação de ma-
téria e a compatibilidade de horários
exigidos em Lei.

Justifica a Comissão seu Parecer
através das seguintes considerações:
, A) No que diz respeito à "Corre-
lação de Matérigis"..	 •

O Decreto ri;' 45.0848, de 12-12-58,
artigo 1.0, parágrafo 1.° aaeiso II, re-
gulamentando o disposto rios artigos
188 e 189 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, decla-
ra permitida a acumulação de dois
cargos remunerados, um Técnico e
outro de Magistério, desde que haja
correlação de matérias nos dois car-
gos a serem exercidos.

Asslin, á preparação profissional
dito professor, envolve-se a Brometo-
logia, como Disciplina necessária
para ser exercida a profissão assina-
lada. O Professor Rogério Goulart,
Laboratorista da Divisão de Broma-
tologia do Laboratório Ceetral do De-
partamento Autônomo de Saúde Pú-
blica, aplica os necessários conheci-
mentos de Bromatolog,la, no desenvol-
vunento de suas atividades profissio-
nais. Em 'consequência, o Professor
Rogério Goulart emprestará à dis-
ciplina de Bromatologia, do Departa-
mento de ~ecos e Alimentos do
Centro Bio-Médico da Universidade
Federal de Santa Catarina, um resu-
mo de seus conhecimentos Brometo-
lógicos. Salienta a Comissão, que
abaixo assina, que não somente há
correlação de matérias atinentes ao
processo em pauta. como também,
essas duas matérias apresentam uma
autêntica reciprocidade completiva.

B No que diz respeito à "Compati-
bilidade de Horcirios",
. O parágrafo 2.° do artigo I.° do De-
creto n.° 45.048. de 12-12-58, supra
citado, afirma que, paru acumuamile
de cargos rernunera.dos,é necessário
a compatibilidade de horários. O ar-
tigo (ia do mesmo Decreto esclarece
que "a compatibilidade de horários
será reconhecida. quando ,houver pos-
sibilidade de exercício de dois cargos,
em horários diversos sem prejuizo CG
nfimeror eguiamentar de horas de

trabalho, determinados para cada
um'.

Deste modo, consoante declaração
anexa, firmada pelo. Diretor do La-
boratório Central do DASP, o Profes-
sor Rogério Goillart exerce suas ati-
viar is profissionais, exclusivamente
peia manhã. especificando-se os se-
guintes horários, que perfazem uni
total de 20 horas semanais: segunda
às sexta-feira das 7,30 às 11,30horas.

O regime de trabalho a ser cum-
prido pelo Professor Rogério Goulart
na disciplina de -Bromatologia, do
Departamento de Fármacos e Ali-
mentos, do Centro lio-Médico da
Universidade Federal de Santa Cata-
rina, e 24,30 horas semanais, assim
distribuidos: segutala às quintas-
feiras claa 13,30 às 18,30 horas e sex-
tas-feiras das 13,30 às 18,00 horas. Este
horario está contido na Certidão, da-
tada de 3 de outubro de 1972 e fir-
mada pelo Chefe do Departamento
de Fármacos e Alimentos do Centro
Bio-Médico da Universidade 'Fede-
ral de Santa Catarina.

Portanto, a análise concernente á
compatibilidade de horários e a aná-

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

Ata do 493' Reunião do Conselho Fe-
der ai de Contabilidade, realizada
em 27 de outubro de 1972.

As dezess' eis horas do dia vinte e
sete de outubro do ano de mil nove-
centos e 'setenta e dois, na sua sede
própria, realizou-se, sob a Presidên-
cia do Contador Ynel Alves de Ca-
margo e com o comparecimehto dos
Conselheiros que assinaram o Livro
de Presença: Orlando de Lemos Fal-
cone, no exercício da Vice-Presidên-
cia, Nilza Corrêa dos Santos, Militi-
no Rodrigues Marinez, Alécio Za-
nettim, Vilma Guide Santos, suplen-
te do Conselheiro El= Lopes da
Cunha, Júlio de Carvalho. Pedro Ro-
drigues Oliveira, suplente do Conse-
lheiro Antonio Lopes de Sá, Adalber-
to Matheus, Walberte Steiner, Jayme
Sundaus, Carlos Barbosa de Souza,
suplente do Conselheiro Mário Gur-
ia° Pessoa e Orlando Travancas, a
493° reunião do Conselho Federal de
Contabilidade. Abertos os trabalhos,
foi justificada a ausência do Conse-
lheiro Geraldo da Silva de Santa
Clara, No Expediente' usou da Pala-
vra o Senhor Presidente, para dizer
que os itens "a", "c" e "g" • da pauta
da, reunião, são frutos ria orientação
que vem a' administração do C.F.C.
imprimindo, no sentido de promover
maior aproximação entre. os contabi-
listas e lhes dar efetivo conhecimen-
to de tudo o que está ligado, direta
ou indiretamente à classe. No item
"a", afirmou o Senhor Presidente, ti-
vemos e estamos tendo, pela pala-
vra do Conselheiro Adalberto Ma-
theus, palestras, patrocinadas nos es-
tabelecimentos de ensino, na cidade
de Caxias, onde" o companheiro está
dando aos futuros contabilistas, orien-
tação segura, em torno dos órgãos de
classe e Conselhos de Contabilidade,
demonstrando a área da atividade de
cada um, bem como esclarecendo
quanto às suas obrigações profissio-
nais e éticas. Está pois, de para-
béns, o Colega Adalberto Matheus,
cujo exemplo deve por todos ser se-
guido. Quanto ao item "c", afirmou
o Senhor Presidente que se realizou
na sede do C.F.C., nos dias 5 e 6 do
corrente, o I Seminário de Assesso-
rias, que contou, além das -presenças
do Consultor Jurídico e Assessores do
C.F.C., com a dos representantes
dos Conselhos Regionais de Contabili-
dade de Minas Gerais, Distrito Fe-

1 deral, Guanabara, São Paulo e Rio

use concernente à correlação de ma-
térias está prescrita no artigo 99,
III e seu parágrafo 1.0 do artigo 99
da Constituiçãó do Brasil, disposto
no Estatuto do Magistério Superior,
Lei na 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, Capitulo IV, artigo 26.

Florianópolis, 21 de novembro de
1972 — Lauro Lopes — 'Presidente
Menotti Demétrio DigifiCOMO —
Membro — 'Carlos Wagner Júnior
Membro.

UNIVERSIDADE	 -
FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA N9 436, DE 6 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, resolve:

Declarar vago um (1) cargo de Pro-
fessor Adjunto do Quadro -Cinco de
Pessoal, Parte Permanente desta Uni-
versidade, em decorrência do faleci-
mento de Orheaeraldo Araújo Silva,
ocorrido em 29 de novembro de 1972,
— Nabuco Lopes Tavares "da Costa
Santos.

Grande do Sul, e que teve por objeti-
vo o estudo de Vários problemas, dos
quais vale destacar: adoção de me-
lhor técnica na elaboração dos atos
administrativos, natureza jurídica e
vinculo -empregatício dos servidores
dos Conselhos de Contabilidade; di-
vida ativa cancelamento de regis-
tro de profissionais em débito; per-
missão de o- corretor de imóveis as-
sociar-se aos contabilistas para os
fins previstos na Resolução CFC nú-
mero 302-71; execução de perícias,
por pessoas não habilitadas como
contadores; posição do CRC diante
do fato de o cargo de "Contador Ge-
ral" de:uma organização ser exercido
por técnico em contabilidade; exten-
são do artigo 19 do Decreto-lei nú-
mero 9.295-46 aos escritórios; aplica-
ção do Código de Ética — penalida-
des, fiscalização da tabela de hono-
rários, funcionamento do TRET;
apropriação indébita — enquadra-
mento no artigo 27,- alínea "e" do
Decreto-lei número 9.295-46; auto de
infração e notificação — prazos de
contestação; autuação de leigos —
procedimento dos CC.I/R.CC. de Mi-
nas Gerais e Rio Grande do Sul; en-
trosamento entre os Conselhos e suas
Assessorias; apostilamento de diplo-
mas — aplicação das Resoluções nú-
meros 147-01 e 204-67 em face do
Decreto número 20.158 e Decreto-lei
número 8.191; registro profissional —
pagamento de anuidade e reconheci-
mento do tempo anterior ao registro;
aplicação da Resolução número 262-70
— prazo determinado da baixa e
cancelamento "ex officio"; registro
provisório — implicações, prorroga-
ção e prazo de validade; certificado
de auditor inderendente — insufi-
ciências para atendimento das exi-
gências do Banco Central; insmrição
de auditor independente — auditor
do serviço público, tipos de prova,
relato do processo por técnico em
contabilidade; licitação; nova siste-
mática no controle das prestações de
contas; escritórios de propriedade
direta d individual e firma individual
— conceituação, diierença; socieda-
des anônimas e sociedades de múlti-
plos objetivos — registro em CRC;
certificado de habilitação — forne-
cimento antes de 31 de março e ex-
pedição em nome de todos os profis-
sionais que compõem a sociedade.
Adiantou o Senhor Presidente que os
assuntos tratados no Seminário le-
varam a um resultado satisfatório,
devendo ser trazidas ao Plenário al-
gumas das conclusões a que se che-
gou, 'para fixação de diretrizes ou
modificações de normas. A reunião

foi bastante proveitosa, adiantou o
Senhor Presidente, devendo ser re-
petida anualmente para um melhor
cntrosamento entre o CFC e os CC.

Quanto ao item "g", reu-
niram-se nos dias 25 a 26 do corren-
te, na sede do CFC, os encarregados
da contabilidade dos Conselhos Re-
gionais, com exceção dos represen-
tantes do CRC-Amazonas, estando,
no entanto, presente o Presidente Or-
lando de Lemos Falcone, do ORO-

rherefriopejoseestMano l:ircit"MesactnateSe eodoCoCnsRCe--
Alagoas, para estudos e debates das
Normas Contábeis de que trata a Re-
solução número 312-71. A esta reua
mão, só foi permitida a participação
do contabilista- responsável pela es-
crita do Regionel. Os trabalhos téc-
nicos foram dirigidos pela Conselhei-
ra Nilz,a Corrêa dos Santos, relatora
do Manual, elaborado pela Comissão
de Contas do CFC presentes, além
do Conselheiro Orlando de Lemos
Falcone. na Presidência da Comis-
são de Contas do CFC, o Conselhei-i
ro Adalberto Matheus. também mem-
bro da referida Comissão e o Presi-
dente, em exercício do CFC. Deu a-
palavra, a seguir o Senhor Presidente
'à Conselheira Nilza que se pronun-
ciou afirmando acreditar que todos'
sairam satisfeitíssimos do encontro,
não só por terem eliminado dúvidas,
corno pela acolhida que receberam no
CPC, sentindo-se à vontade como se
estivessem em casa. Julgavam, de
longe, ser o Conselho Federal um
"bicho papão" e quando sentiram o
clima de amizade e de compreensão•
que aqui existe, ficaram entusiasma-
dos e deram uma participação efetiva.
O Manual foi discutido amplamente,
em todos os seus itens, com alguns
subsidios que foram ace_tos em to-
das as partes, cam exceção do plano
de contas, porque começou a. surgir
controvérsia e seria muito difícil se
alterar um plano de contas, numa
reunião com mais de 20 pessoas, cada
unia com opinião diferente. Colhe-
mos todas as sugestões, mormente as
dos encarregados da Contabilidade
dos CC.CC.RR. da Santa Catarina,
São Paulo, Pernambuco e Guanabara,
que trouxeram ótimos subsidios, e
ficamos de debate-las em reunião
da Comissão de Contas. Vamos faeer
uni' Mudo 'e elaborar novo plano de
contas que será remetido a todos os
Regionais, a fim de que possam se pro-
nunciar, porque não se justifica que,
convocados aqui, o assunto ficasse pa-
ra o final e por falta de tempo não pu-
desse ser estudado em profundidade.
Sentimos, adiantou ainda a Conselhei-
ra Nilza, o pensamento de cada um e
asseguramos dar atenção a todas as
sugestões, estudando-as devidamente.
Recebido o plano, disse a Conselheira,
não pedir, mas exigir de todos os Re-
gionais uma opinião, até pessoa], atra-
vés de telegrama ou outro meio de coe
munieação, se concordavam ou nioi•
Conviria, caso não concordassem, es-
clarecer as razões através de uma car-
ta. Da outra vez, quando remetido o
Manual, apenas três CC. RR. cC. se
manifestaram a respeito: Santa Cata-
Sul. Na hipótese de acharem bom,.
solicitava um telegrama dizendo nada
ter a objetar. Alguns Conselhos inda
não aplicaram o Manual no seu todo
tanto no que tange ao orçamento
quanto ao plano de contas e nas de-
mais normas. O CRC — Rio Grande
do Sul não o adotou, por deliberação
do Plenário e o Contador nada pode
fazer; no-entanto, já providenciou co-
municação, por escrito, ao Presidente
do órgão, com a finalidade de salva-
guardar sua responsabilidade. A ori-
entação, nesse particular, foi no senti-,
de de que aqueles CC.RR.CCi.:
que ainda não tivessem adapta-
ção sua contabilidade às novas
instruções, mesmo não estando, al-
guns deles, de pleno acordo com a ín-
tegra do Manual ou tendo algumas ob-
jeções a . fazer, em parte, atentassem
para os dispositivos da- Resolução e
providenciassem, imediatamente, a re-
formulação do seu orçamento e da sua
contabilidade, para que pudessem, em
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31 de dezembro, encerrar o exercício
dentro das novas diretrizes aqui traça-
dos e apresentassem suas prestações
de.contas, nos moldes do que foi apro-
vado na Resolução. Lembrou, ainda,
que as Resoluções do C.F.C. têm for-
ça de lei perante os CC.RR.CC . dada
a subordinação legal existente. Reco-
mendou que os elementos da despesa
fossem alterados e que através do Ple-
nário, deViam aprovar novo orçamen-
to reformulado, e, na parte referente
aos elementos que não fossem altera-
dos tivessem apenas o pronuncia-
mento tie Comissão de Contas.
asto deveria -ser. feito até a
última reunião de dezembro. Ficou
apenas em suspenso, até segunda or-
dem, o problema do plano de contas,
Inclusive porque • a I. G. F. do
M.T.P.S., pautada no nosso trabalho,
criou um ,Grupo de Trabalho do qual
ela fazia parte, indicada pelo C. F. C.
como sua representante, para criar um
plano de contas padrão para todos os
órgãos de fisclização do exercício pro-
fissional, já tendo havido duas reu-
niões. Em principio, julgaram o tra-
balho do C. F. C, uni trabalho de ?a-
lego, muito bom, com apenas algumas
divergências quanto ao plano de con-
tas, divergências estas que foram tam-
bém discutidas aqui. Acham que, como
são os Conselhos de Fiscalização, Or-
gão Públicos, o plano deveria ser feitc
dentro dos tri.s sistemas: financeiro,
patrimonial e orçamentaria Foi a úni-
ca objeção que tiveram a fazer. Fei-
tas as ponderações, concordaram es
demais membros do Grupo de consul-
tar a INGECOR, que controla todas es
Inspetorias Gerais de Finanças, no
sentido de que deliberasse se é real-
mente importante essa- obsrevação.
Diante disto,' ficamos satisfeitos em
saber que o M.T.P.S. só tomou uma
decisão de elaborar um trabalho deste
porte, para todos Op Conselhos de Fie-
calização, quando verificou o mas°,
que vai servir de base e modelo para
se chegar ao plano padrão, que servirá
a todos os Conselhos de Fiscalização.
E' um Motivo de orgulho o' C. F. C.,
que deu o primeiro passo nesse senti-
do. Foram esclarecidas dificuldades
quanto à contribuição do P.I.S. e ..•

.PASEP. 'nimbem foi dada orientação
sobre F.G.T:S.,-aantabilização do sa-
lário Fami lia e sobre o VIDES. Final-
mente, registrou a Conselheira Nilza
que, lamentalvelmente, nos Conselhos
Regionais, presididos por contadores,
oom seus membros contabilistas, cs
encarregados da contabilidade não são
prestigiados pela administração e pelo
Plenário, como deveriam ser. Há ex-
cessões, é clara), mas há casos em que
os encarregados desconhecem até mes-
mo as normas baixadas pelo Orgào
maior, 'uma vez que a administraçáo
não faz chegar às suas mãos as Re-
soluções ou Circulares emanadas do ..
C.F.C. Achava que os CC.RR.SC .
deveriam prestigiar os encarregados de
suas eontabilidades. Encerrou suas pa-
lavras, declarando que a reunião foi
bastante proveitosa, tendo se conse-
guido um entrosamento entre os en-
carregados da contabilidade dos ....
CC.RR:CC. e do C.F.C. A seguir, o
Senhor Presidente pediu ao Secretário
que lesse, para conhecimento de todos,
a Circular n° 13, de 4.10.1972, da Ins-
petoria Geral de Finanças do Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial, encaminhando ao C.F.C. sua
Portaria n° 93-72, que constitui Grupo
de Trabalho, para padronização de
escritas dos Conselhos 'de Fiscalização,
tomando-se por base e ponto de par-
tida o trabalho feito pelo C ,F.C. Deste
Grupo, faz parte, representando o ..
C.F.C.; a Conselheira Min Corrêa
dos Santos. Pediu, a seguir, ao Secre-
tário, que lesse para conhecimento.dos
Senhores Conselheiros o parecer do ..
M.T.P.S. sobre a compra da sede pa-
rido CRC — Maranhão. Afirmou p Se-
nhor Presidente ser, motivo de satis-
fação para todos, o reconhecimento
pelo exéelente trabalho que à testa
deste órgão vem desenvolvendo o Pre-
sidente Ivo Malhães de Oliveira. A se-
latir, O Sente:ir Presidente mandou fos-

tá contida no ato n9 8, de 29 de maio
da alínea ,, c1" do referido parecer es-

de 1957; do Trlbunal de Contas da
União — parágrafo único do artigo
18, cujo cumprimento está sendo fei-
to até a presente data." 157-67 —
C.F.C. * — Doação de móveis a
CC.RR.CC . Informado devidamente
pela Contabilidade, esta Comissão na-
da tem a opot guante à doação de
móveis aos Conselhos Regionais do
Rio de Janeiro e Goiás, motivo peio
qual opina pela sua aprovação. Apro-
vado. 295-70. CRC-Minas Gerais. Pe-
dido de empréstimo financeiro, a . este
C.F.C., no Valor de Cr$ 300.000,00,
para atender a compromissos com a
aquisição e instalação de sua nova
sede, a ser re posto em 30. parcelas
mensais de Cra 10:000,00, a partir do
exercício de 1914. Ao pleitear o au-
xilio, encare,ceti que o mesmo fosse
concedido em duas etapas: em 1972,
Cr$ 60.000.00,- até 30 de outubro de
1972, Cr$ W.000.00, até 21 de novem-
bro de 1972 e'Cr$ 70:000,00 'até 15 de
dezembro de ;1972; em 1973; 	
Cr$ 100.000,00, integralmente, até 31
de março de 1973. Juntou, em abono
de sua pretensão¡ diversos documen-
tos comprobatorios da situação finan
ceira do CRC, os quais .foram devida-
Mente analisados, não só pelo nosso
setor de Contabilidade como por nós,
nesta oportunidade, cone/111nd° ambos
que 'a situação financeira daquele
Conselho perante suportar tal encar-
go a longo. arava Nestas condições,
propomos ao Plenário que acolha o
pedido concedendo o empréstimo eu'
referência, r.a . forma pleiteada, tendo
em vista que a situação financeira
deste Conselho permite o atendimen-
mento. - Aprovado; Ainda na Ordem
do Dia, o Senhor Presidente trouxe
ao Plenário a Resolução número CR,
351-72, baixada pelo Presidente Ivo
Malhaes de Oliveira "ad referendum"
do Plenário', pin data de 29 de setem-
bro, prorrogando prazo para a con-
cessão de redução- de déb.:tos resul-
tantes de anuidades e multas em
atraso, até 31 de dezembro de 1972; u
que, pela alínea "a" do artigo 19 da
Resolução CFC número 322-72: era
fixado até 30 de setembro de 1972,
Isto considerando que vários Conse-
lhos Regionuis solicitaram tal peor-
'rogação. O ,Presidente Ynel Alves de
Camargo aarmou que tal resolução
deveria ter sido baixada na última
reunião de 22 de - setembro. No en-
tanto, como todas as atenções estavam
dirigidas para o FIDES, tanto na reu-
nião do dia anterior. de Presidentes,
como na Plenária do C.F,C., o as-
sunto deixou de ser apreciado. No
entanto, as solicitaçae.s vindas de
CC.RR.CC . fizeram com que -o Pre-
sidente Ivo Malhães naixasse a Reso-
lução, "ad referendum" do Plenário.
Cabia, em respeito aos Senhores Cone
selheiros, esta justificativa, uma vei
-que, sem dúvida adaruma, poderia a
proposição ter sido apreciada pelo
Plenário. O lapso, justificado, é que
exigiu a providência "adereferendum"
e que hoje 'é submetida à considera-
ção do Plenário. O Conselheiro Wal-
berto Steiner se pronunciou, afirman-
do que aceitava a explicação de Sr.
Presidente, quando as atenções, seja
da reunião dos Presidentes, seja na
Plenária de 22 de setembro, estavam
voltadas mais, intensamente para o
FIDES, lembrando, entretanto, que
na reunião dos Presidentes do dia 21
muitos outros assuntoe, de menor im-
portância que este 'foram abordados.
Alertou que o maior probama reside
na execução por parte dos Regionais
caie, esgotado o prazo dado pela Re-
solução CPC número '322 .72, em 30 de
setembro, passaram 4. situação ante-
rior e, 18 dias após, caso especifico
do Regional do Paraná, recebeu esta
Resolução, ead referendum" do Ple-
nário, derrubando mais tema vez todo
um esquema montado para a fiscali-
zação direta, por parte dos Regionais.
Estranhou esta atitude, pois considera
de tanta relevância a matéria, que a

siderite, pare baixar uma Resolução
"ad referenaum" é, exclusivamente; a
solicitação de diversos Regionais, e
estes aqui estiveram reunidos, não fo-
ram consultados, não se tocando no
assunto,. e foram surpreendidos nos
Regionais. 15 dias após terminado o
prazo, 'com -sua prorrogação. Afirmou
não ser contrário a Resolução, mani-
festando apenas sua estranheza pela
forma com que foi baixada. Com a
palavra a Conselheira Nilza Corres
dos Santos, que disse concordar, em
parte, com o C,onselheiro Walberto,
no toante à relevância da matéria.
Mas, o Conselheiro há de convir que;
quando estamos excessivamente ata-
refados, muitas coisas importantes
nos esçapatna Podia falar isto por ela
mesma, quando teve duas reuniões
aqui no Conselho, com os en-
carregados da Contabilidade, sobre
o Manual de. Contabilidade.. Foram
dois dias que tudo o mais que
tivesse seria esquecido, porque a
pressa, a forma como esquematiza-
ram a reunião, de ouvir a opinião
de cada um, sobre o Manual, so-
bre Cr problema de fiscalização da
I. G. F. e sobro Tribunal de Con-
tas da União, e em seguida, deba-
tes sobre assuntos que foram fo-
calizados pela manhã, o esquema
que lhe pareceu simples, quando
traçado, complicou-se na prática e,
o almoço com o Presidente e o Con-
selheiro Adalberto não durou mais
que 15 minutos, porque a retinia°
teve que sPr totalmente reesquerna-
tizada, sem o que iriam se perder:
Entrando m reunião, não houve tem-
po para só pensar em mais nada. Se
outra. cousa estivesse pendente, fi-
caria esquecida. A vista disso acha-
va ser um pouco de Instransigência
não se reeonhecer que, em determi-
nados momentos, o atropelamento
das mentes é de tal forma, pelo ex-
cesso de trabalho, que se esquece de
uni assunto de magna relevância. E
e assunto ora tratado, não deixa de
ser releve te. mas não é tão grave
e, considerando o fato de se dizer
que, 18 dias após encerrado o prazo,
venha sua prorrogação criar proble-
ma para es CC. RR. CC:, não • coe
nhece o volume o trabalho dos Con-
selhos, de um modo geral, mas lhe
parece . que aqueles retardatários
vão pagar, não são em volume tão
grande assim e que em 18 dias não
haverá u volume tão grande de
serviço que dificulta- aos CC.RR.CC.
restituírem aqueles que pagaram em
dobro a importância excedente. A
Contabilidade pode fazer um levan-
tamento e promover essa restituição
aos ";rofissionais. A nova Resolução
do C.F.C., lhe parece válida, prin-
cipaiment porque essa prorrogação
vem em ajuda dos Conselhos, que
terão oportunidade de arrecadar
mais ainda até o final do ano. E se
46 prazo s encerrasse em 30 de se-
tembro, talvez os CC. RR. CC . fi-
cassem prejudicados na sua renda,
porque muitos profissionais, por da-
ficUldades financeiras, não podem
efetuar o pagamento. Lembrou,
ainda; que novembro vem ai, e ó
!I° salário também, então o profis-
sional vei ter' uma disponibilidade
'um pouco maior e vai poder regula-
rizar sua situação perante o CRO:
Este o seu ponto de vista a respeita
das palavras do Conselheiro Wal-
beto. O Conselheiro Walberto afir-
mou acatar as observações da Con-
selheira Numa, afirmando que não
falou em restituição nem em di-
nheiro. Era o que menos o preo-
cupava. Disse ainda que o problema
é colocado nestes termos: a reunião
dos Presidentes foi amplamente pre-
parada, a Presidência do C.F.C. es-
teve muito bem assessorada, dai sua
etsranheza em não ter entrado o as-
sunto na pauta dos trabalhos do
dia 21. Mas manifestava-se favo-
rável à Resolução, Manifestou ame
ainda o Conselheiro Carlos Barboaa
de Souza, para dizer' que era pela
aprearatão da Resolução e adiantoill

se lido ao Plenário expediente da As-
sociação Brasileira dos Distribuicieree
de Gás Liquefeito de Petróleo, solici-
tando a indicação de nomes de duas
personalidades, que; hajam -prestado
relevantes serviços as áreas da educ,a-
ção, cultura, clencias e tecnologia; e
desenvolvimento sócio-econômico do
Pais aagricultura; pecuária, indústria e
comércio), para concorrerem aos pre-
mios "Henning Albert Boilesen"
1972. O Presidente designou uma Co-
missãci de três Conselheiros pafa . apre-
ciarem o assunto, que foi constituída
dos Srs. Militino Rodrigues Martinez
(da Balda) Walberto Steiner (do Pa-
raná) e Orlando de Lemos Falcone
(do Amazonas). Trazia, agora, à apre-
ciação do Plenário, a conclusão a que
chegaram os membros da Comissão,
indicando, na -área da educação, cul-
tura, ciências e tecnologia, o Professor
Mario' Henrique Simonsen, pelos tra-
balhos relevantes prestados na erra-
dicação do analfabetismo, atrases do
esforço dispendido no MOBRAL: e na
área do 'desenvolvimento sócio-ecunee
.mico do Pais, o Professor Antonio Del-
fim. Neto, pela atuação reles/ante em
prol desse desenvolvimento concretiza-
do através da utilização da tributação
como instrumento atuante nas viajas
áreas dos setores internos e da consci-
entização do Brasil corno Pais Expor-
tador. As iridicações foram aprove.-
das, por unanimidade, devendo ser ex-
pedido o respectivo
oficio. Mandoa o Senhor Presidente,
-fosse lido o expediente recebido, do
Professor. Martlm Noel Monteiro, de
Portugal, -agradecendo os votos for-
mulados pelo Plenário do C.F.C. pe-
la inserção, na colaria do Jornal do
Comércio de Lisboa, de matéria re-
lacionada a este .C.F e. Dava, ainda
informes sobre fiscalização profis-
sional naquele pais, pondo-se às or-
dens para prestar quaisquer informa-
ções que o C.F.C. desejar: A seguir,
o Senhor -Presidente pediu ao Secre-
tário que' lesse oficio que lhe estava
sendo dirigido pelo Instituto dos-Au-
ditores Independentes do Brasil, 3e
Seção Regional, lembrando que os
prazos para gila. sejam apresentadas
as fichas de inscrição à X Conferên-
cia enteramericana . de Contabilidade
esgotar-se-iam a 31 do corrente. Or-
dem do Dia: 0 Presidente da comis-
são de Contas, em exercício, Conse-
lheiro Orlando de Lemos Falcone, leu
os pareceres exarados por aquela Co-
missão, nos processos a seguir andic,a•
dos: 94-72. Balancete do de
setembro de 1972. A Comissão de
Contas, no desempenho de suas atri-
buições, procedeu a- minucioso exame
e conferência de quanto se registrou
como fato administrat evo, neste Con-
selho Federal, tendo "eimpulsado toda
a documentação referente ao mês de
setembro de 1972. Em assim sendo
os seus integrantes ' são de -parecer
que as referidas contas estão em con-
dições de serem aprovadae. *prova-
do. 129, 123, 128, 130, 139 e 136-72.
Balanceted aos le, 29 e 30 trimestre
de 1972 dos Conselhos Regionais de
Contabilidade do Maranhão, Pernam-
buco, Alagoas, Sergipe, Paraná e Mi-
nas Gerais. Os referidos processos
foram devidamente inform.ados pelo
setor de Contabilidade deste órgão,
motivo por que opinamos Sejam os
balanceies remetidos à I.G.F., do
M.T.P.S., para efeito do cumpri-
mento de sua Portaria n9 68-71.
Aprovado. 146-68. Expediente da 7e
Diretoria do Tribunal de Contas da
União, sobre decisão proferida em
sessão de 10 de agosto último, dispen-
sando a apresentação do certificado
de auditoria da I.G.F. do M.T.P.S.
nos processos de prestação de contas
das entidades de fiscalização profis-
sional até 1969 inclusive, e recomen-
dando- a manifestação do Conselho
Federal sobre as contas dos Regio-
nais, antes do seu encaminhamento
à referida Inspetoria. O precesso w-
att devidamente informado pelo setor
de Contabilidade deste Órgão, com
cujos conclusões e entendimento esta
Comissão concorda: "a recOMendeggie argumentação por parte do Sr. Pre-
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que já estava nas cogitações de
CRC -Ceará pleitear essa medida, já
que não obtiveram condições de fa-
zer a arrecadação que desejavam.
Acha que a atitude foi muito bem
tomada pelo Presidente Ivo Malhaes
de Oliveira. Posta em votação a Re-
solução n.° 351-72, foi ela referen-
dade por unanimidade. A Conse-
lheira Nilza Corrêa dos Santos soli-
citou prorrogação para o relato Co
processo ne 659-58, em seu poder,
referente a proposta do CRF-Minas
Gerais sobre alteração do § j0 do
Art. 2.° da Resolução n.° 195-63. O
Conselheiro Militino Rodrigues Mar-
tinez relatou os processa a seguira
Indicados: 248-72 — CRG-Mato
Grosso. Recurso referente a Conteco
Ltda. O Conselheiro fez sua expo-
sição oral, afirmando que a empresa
juntou c documentos necessários,
cumprindo as demais formalidades
exigíveis, para a conces gão do re -

gistro cadastral. A denegação por
parte do CRC se deu em face de a
empresa ter duas finalidades, urna
civil e outra comercial e por sua
constituição social, visto que, embora
contendo dois contabilistas devida-
mente registrados no órgão fiscali-
zador, o terceiro sócio não era ,na-
bilitado como contabilista nem en-
quadrava-se nas profissões liberais
exigidas pela Resolução CFC númeso"
301-71 e constantes do ofício-circular
CFC, n.° 59-71. Seu parecer foi a
seguinte: "Adoto como relatório es
conclusões da Assessoria do C.F.C. e
concluo por propor ao Plenário seja
negado provimento ao recurso, con-
firmando-se a decisão do CRC-Mato
Grosso". O Plenário aprovou o pa-•
recer do Conselheiro 125-63 — Ta-
bela de honorários profissionais. O
Conselheiro deu o seu voto na reu-
nião de 22 de setembro último, tendo
sido o processo evocado pelo Senhor
Presidente, que o encaminhou ao
Consultor Jurídico do C.F.C., para
exame da matéria, após o que re-
tornou o processo ao Conselheiro
Militino, Este, leu o extenso parecer
jurídico ali exarado, concluindo
"que os Conselheiros não são titu-
lares de competência, nem mesmo
genérica, para aprovar tabelas sie
honorários, matéria objeto de atri-
buição das entidades sindicais. Tam-
bém não são titulares do direito à
sua fiscalização, que é consequente.
Para aplicação das normas previstas
nos arts. 6.° e 8.° do Código de
Ética, a tabela de honorários expe-
dida por entidades da clase deverá
constituir um dos elementos de re-
ferência com vistas ao encontro do
conceito do que seja "base justa",
para o "contrato de serviços" (Re-
muneração). Os Conselhos não po-
dem impor aos contabilistas que
violem o principio do sigilo da es-
crita da empresa, assegurado por nor-
mas lega de tradição secular", O
Conselheiro Relatos foi de opinião
que o citado parecer exarado pela
Consultoria Jurídica define, em to-
dos o aspectos, o asunto, propondo,
portanto a sua aprovação. Para
efeitos de conhecimento e evitar-se,
assim, novas indagações, o trabalho,
caso aprovado pelo Plenário, deve-
ria ter divulgação generalizada. O

,Conselheira Pedro Rodrigues Oli-
veira solicitou vista do proceso, o
que foi concedido. O Conselheiro
Militino afirmou ao Conselheiro
Pedro Rodrigues Oliveira que o Con-
selheiro efetivo, Antonio Lopes • de
Sá, a quem estava substituindo, no
momento, já tinha se manifestado
favorável ao seu parecer anterior,
que vem exatamente de encontro ao

• parecer do Consultor Jurídico. O Con-
selheiro . Adalberto Matheus solicitou
prorrogação para relato do processo

• número 253-72 -- Claal — Guana-
bara — recurso de Revista Audi-
toria e Consultoria Ltda., em seu po-
der, o que lhe foi coincedido. O Con-
selheiro Orlando de Lemos Falcone
relatou o praceara ein seu poder de
número 214=67 — CRC — Mato Ores-

ao. Adaptação do Regimento Interno
para funcionamento como TRET.
Tendo em vista que o CRC-Mato
Grosso adotou, " in totum" o modelo
instituído pela Resolução CFC nú-
mero 313-7i, somos pela sua homolo-
gação, o que foi aprovado. 0 Con-
selheiro Jayme Sandaus relatou os
processos a seguir indicados: 164)7.
CRC — Espirito Santo. Je`..on
a Conselheiro e representação à
Presidência — 2.° semestre de
1972. Tendo a Comisão de Contas
cio CRC — Espirito Santo deixado
apenas de cumprir o prazo previsto
pelo artigo 2.° da Resolução CFC
n.° 261-7a proposto a homologação
a perdi' da data do seu parecer.
Aprovado. 12.867. C'RC-Piauí. Jeton
a Conselheiros e representação à Pre-
sidência — 2.° semestre de 1972. Fo-
ram observados todos os dispositivos
da Resolução CFC n.° 261-70, e, desta
forma, propomos a homologação.
Aprovado. 255-72. CRC-Guanabara.
Recurso do CONSULTEC — Socieda-
de Civil de Planejamento e Consultas
Técnica Ltda. O CRC negou inscrição
da empresa no Cadastro dos Audito-
res Independentes, baseando-se no
fato de não ter, em sua-constituição
societária, nenhum contabilista, nem
constar nos objetivos previstes no
contrato social, os serviços de natu-
reza contábil e de auditoria, não pre-
enchendo os requisitos exigidos pela
Resolução CFC n.° 317-72. Negamos
provimento__ ao recurso, mantendo-se
a decisão do CRC-Guanabara. Apro-
vado. Interesse geral: O Senhor Pre-
sidente pediu a atenção dos Senhores
Conselheiros, para a proposição que
seria, a seguir, lida pelo Secretário, e
que é um assunto que irá implicar em
gastos consideráveis, mas de alto in-
teresse para nós: "Tendo conheci-
mento de que a publicação do Ma-
nual de instruções, quanto à decla-
ração de pessoa jurídica, que possuia
como patrocinador exclusivo o Banco
do Nordeste do Brasil, não conta, este
ano, com o aludido patrocínio, consi-
derei que o assunto revestia-se de in-
teresse para a Classe Contábil e en-
sejaria ao nosso Conselho uma apro-
ximação direta com os profissionais
da Classe, tomando este a si o pa-
trocínio aludido da publicação. Para
melhor informação, esclareço que a
tiragem prevista é de 1.500.000 exem-
plares e a média por exemplar regula
na base de Cr$ 0,16 a Cr$ 0,18 (dezes-
seis centavos e dezoito centavos) o
que daria uma inversão de mais ou
menos Cr$ 273.000,00 (duzentos e se-
tenta e três mil cruzeiros). O total
investido poderia ser ressarcido atra-
vés do envolvimento dos grandes Con-
selhos, através de cotas, ou caso tam-
bém haja relacionamento de outros.
grupos, através de consultas aos in-
teressados nos incentivos fiscais ou
aos Bancos, dando o valor e a cota
mínima de publicação. Deveria cons-
tar uma mensagem do Conselho, re-
lacionada com a tributação e para
maior divulgação, o código de ética,
além do caso particular de cada
CC.RR.CC ., divulgação quanto a
assuntos que julgar importante, "verbi
gratia" forma de pagamento de anui-
dade, etc. No caso de ser achada a
proposição viável, deverá ser manti-
do contato com a Secretaria da Re-
ceita Federal, para entendimento de-
finitivo". — Militino Rodrigues Mar-
tinez. Usou da palavra o Conselhei-
ro que apresentou a proposta para as
seguintes considerações: tem a pro-
posição o sentido de manter o Con-
selho Federal uma aproximação maior
com a Classe. O Banco Nordeste sem-
pre tem patrocinado o folheto refe-
rente à Pessoa Jurídica, no tocante
ao Imposto de Renda, com exclusivi-
dade. Coperticipa com os Bancos que
fazem cautação de recursos do 34-18.
Mas, este ano, há uma modificação
prevista, quanto à forma de recolhi-
mento dos incentivos, que pode ser
feita talvez em um documento único
de arrecadação, juntamente com' o

Imposto. Para o Banco do Nordeste
fazer um patrocínio' sozinho, exclu-
sivo ,arcando com todo o ónus, fica-
ria uma quantia vultosa. Para fazer.
também, envolvendo esses Bancos que
depois perderiam aqueles aspetos que
tinham de vantagem, sabendo-se já
da modificação que se quer introdu-
zir, ficaria assim como um "conto do
vigário", Chamariam-nos para as des-
pesas e a fonte de receita que eles
possuiam seria eliminada. Dai, se
lembrar que o C.F.C. poderia im-
primir tal publicação, com o patio-
cinio direto, exclusivo, ou indireto, in-
cluindo outros participantes. Pensou
nos grandes Conselhos, a exemplo do
CRC — São Paulo ou da Guanabara
o C.F.C. patrocinar tal publicação.
Pensou na possibilidade de mensa-
gem feita pelo Conselho Federal de
Contabilidade ou pelos Conselhos Re-
gionais de, São Paulo e Guanabara,
que dissesse respeito aos profissionais
registrados. O volume de gastos é re-
lativamente alto. Mas a penetração
que isso traria ao próprio profissional,
é evidente. Todo profissional guarda,
cioso, o seu Manual, todo ano. É uma
forma que ele tem de preencher mais
ou menos a declaração_ de rendimena
tos, que, todo ano, tem suas modifi-
cações. Por outro lado, nós necessita-
mos, de um melhor entrosamento com
a Receita Federal. Esta seria uma
forma direta 'de aproximação. E por
outro lado, também, seria uma forma
de nossos profissionais, nossos colegas
preencherem melhor as declarações.
São os Manuais que explicam como se
faz uma declaração. De sua leitura ou
da forma com que eles são feitos, é
que implica no aproveitamento de
quem lê. E qualquer um de nós sabe
a dificuldade, em -qualquer tipo de
censo. Acha o instrumento válido,
para o Conselho, como fator de apro-
ximação. Verdade seja dita, o que
os profissionais sentem, em relação ao
Conselho, são as coisas coercitivas,
aquilo que a gente obriga-os a fazer,
mas em contraprestação, não temos
dado quase nada a eles, a não ser,
naturalmente, o cuidado e o zelo com
que trabalhamos no Conselho. Damos
uma certa honorabilidade aos efeitos
e as conseqüências do que produzi-
mos aqui. Mas, tal publicação seria
uma aproximação direta com o conta-
bilista brasileiro, fixando a imagem do
Conselho Federal. Não sabe se a Re-
ceita Federal tem algum outro patro-
cinador e pediu ao Plenário que fosse
solicitado ao Presidente todo o seu
interesse para o assunto e verificasse
as condições, e com a autorização do
Plenário, prosseguisse ou não. Ter-
minou o Conselheiro Militino afirman-
do que fazia questão de ressaltar não
haver outro vinculo, ao fazer tal pro-
posição, que não seja o interesse de
bem informar aos contabilistas. O
Senhor Presidente mandou fosse lida
a informação da Contabilidade do
C.F.C., sobre o assunto, que conclui
dizendo, que no entendimento do setor,
a matéria é de alto interesse para os
Conselhos de Contabilidade, como for-
ma de divulgação direta de maior in-
teresse aos profissionais e que a si-
tuação financeira do C.F.C. permite
a abertura de crédito suplementar
para a referida dotação, com recurso
da maior arrecadação da receita-base
outubro de 1972. A seguir, foi lido o
parecer da Comissão de Contas que
afirmou achar-se em seu poder a pro-
posta do Conselheiro Militino, para
que o C.F.C. e os CC.RR.CC . de
maior renda financiem a tiragem do
Manual do Imposto de Renda — Pes-
soa Jurídica para o exercício de 1973,
de vez que o Banco do Nordeste do
Brasil, que vinha patrocinando esta
publicação, não está interessado, face
a problemas técnicos, e que conside-
rando que a matéria é da maior re-
levância para os contabilistas e tam-
bém face aos entendimentos que vêm
sendo mantidos por este órgão e a
Secretaria da Receita Federal, para

• -
melhor identidade e colaboração en-
tre estes dois órgãos que devem
manter entre si perfeita sintonia,
nas atividades de fiscalização das
rendas do Erário Público, é de pa-
recer favorável à medida, sugerindo,
na oportunidade, sejam os CC.RR.CC
convocados pelo C.F.C. a participar
desta despesa, que gira em torna de
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros). Esclarece, na opartunidade,
que mesmo não aderindo os demais
CC.RR.CC , não haveria problema de
ordem financeira porp arte deste
C.F.C. Ao por em discussão o as-
sunto, afirmou o Presidente Ynel Al-
ves de Camargo que chamava, a aten-
ção do Plenário, para mais esta piei-
posição, que envolve uma quantia da
ordem de Cr$ 300.000,00. assunto esse
tratado na ausência do titular efeti-
vo, o Colega Ivo Malhes de Olivei-
ra. E' preciso que se conscientizem
bem disto, da proposição do Conse-
lheiro Militind Rodrigues Martinez e
da convicção individual dec ada um
dos Senhores Conselheiros, no senti-
do da oportunidade ou não dessa
proposição. Usou da palavra o Con-
selheiro Pedro Rodrigues 011viira, .
para dizer que achou o número su-
gerido muito grande e propor urna
redução, uma vez que 200.000 distri-
buídos pelos Conselhos, teriam co-
berto todos os profissionais e mais
uns 100.000, para a Receita Federal.
O Presidente Ynel Alvas de Camargo
solicitou a atenção do Plenário para
o fato de que o preço se torna muito
mais barato, devido à grande quan-
tidade. Adiantou, ainda, que o Con-
selheiro Pedro Rodrigues se mani-
festou sobre um assuntoq ue deveria
vir depois, pois o que estava em dis-
cussão era a oportunidade ou não da
proposição, e pediria o pronuncia-
mento individual de cada Conselhei-
ro. O Coneslheiro Pedro Rodrigues
manifestou-se .favoravelmente. O
Conselheiro Walberto Steiner, inda-
gou se tal verba está dentro do es-
pírito da Lei n° 5.730. E' de cará-
ter de exercício da fiscalização? O
Conselheiro Militino Rodrigues Mar-
tinez esclareceu que se estamos dan-
do ao contabilista meios para que
possa fazer uma declaração com
maior perfeição, estamos dentro da
fiscalização. Não da fiscalização pu-
nitiva, mas da fiscalizaçao no senti-
do melhor que ela existe, que é a
fiscalização preventiva, a de aconse-
lhamento, de fazer com que o indi-
víduo evite a sanção. Está, assim,
dentro da fiscalização. O Presidente
Ynel Alvas de Camargo complemen-
tando, afirmou que, no estudo que
vem elaborando a Secretaria da Re-
ceita Federal — programa para 1973,

em um dos seus tônicos, se lê:
"Alertar a Classe dos Contabilistas
para as suas responsabilidades, em
função das prerrogativas que a lei
lhes confere, COMO SE AGENTE DO
GOVERNO FOSSEM e das sanções
a que estão sujeitos". Vem sendo
grandes os esforços que a presidên-
cia do C.F.C: vem desenvolvendo
no sentido de melhor entrosamento
com as autoridades federais, em par-
ticular na área do Ministérin da Fa-
zenda, onde tem mantido constan-
tes contratos, especialmente com a
Secretaria da Receita Federal. Obje-
tiva, com iSSQ, não só poder prestar
toda a possível colaboração, parti-
cularmente na área da fiscalização,
como recolocar o conceito do conta-
bilita na posição que lhe é devida
pelo exercíci de atribuições de a:ta
relevância' e de interesse nacinal. Os
esforços não estão senio em vão e
osr esultados logo surigrão, pear ale-
gria de todos. Quanto • ao livreto,
Pessoa Juridica, a ser aprovada a
proposição do Conselheiro. Militino, a
tarefa deverá ser entregue a firma •
altamente especializada, a fim • de
que o serviço, bem diageamado, não
só tenha boa apresentação, como,
também,. posa levar mensagens de
interesse doe ontabilista, como, por
exemplo, o Código de atice e algumas
informações a respeito de resoluções.
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Portanto, as despesas deverão ter em
vista, também, a necessária diagra-
mação e textos. Desta forma alcan-
çará a proposição dupla importem-
eia: a dep ropiciar ai contabilista
informações seguras e praticas robre
a legislação do imposto de renda, pa-
ra o encerramento dos balanços e
deeiarações de renda, como a de lhe
levar, informações neo mente, impor-
tantes, dos eu interesse profissional,
no campo das ua habilitação profis-
sional, deveres e responsabilidades.
Por certo, eenhurna outra terrna po-
deria ser tão segura de alcançar a
tantos. Eis porem°, reputa a presi-
dência, relevante a proposição apre-
sentada. O Conselheiro Walberto
Steiner, a seguir, votou favoravel-
mente. Os Conselheiros Jayme Sun-
deus. Carlos Barbosa de Souza, Nem.
Corrêa dos Santos, Orlando de Le-
mos Falcone, Vilba Guide Santos.
Orlando Travancas, Alécio ,Zanettim
se • manifestaram avara iveimen te . E,
finalmente, o Conselheird Júlio de
Carvalho acrescentou ao votar tam-
favoralvelmente, qeu todos os anos
os formulários sofrem alterações e
tais alterações sempre implicam em
problemas para osc entabilistas, que
muitas vezes até se reunem para, em
conjunto, discutirem sobre op reen-
chimento de declarações. E' do maior
alcance a medida, para /ás, e da
maior oportunidade ap roposição.
Aprovada quanto ao inérito, voltou a
discussão a alteração proposta pelo
Conselheiro Pedro Rodrigues Oliveira.
Com a palavra a. Conselheira Nem
Corrêa dos Santos que afirmou que
o assunto - quantidade de livretes
- deveria ser deixado um pouco à
parte. Aprovada a proposição do
Conselheiro =Mino Rodrigues Mar-
tinez, ficou aprovada também sua
sugestão para que haja um entrosa-
mentomento com a Secretaria da Re-
ceita Feedral e esta, melhor do que
ninguém, poderá dizer, realmente o
número de livretes a serem editados.
A Secretaria ia Receita e quem bem
sabe da quantidade necessária; o
C.F.C. colaberaree com os meios ne.
cessáries à dieulgação O Conselhei-
ro Militino afirmeu que possivel-
mente o número de 1.500.300 exem-
plares seja exagerado, não acredi-
tando também que 200.000 sejam su-

ficientes. Acrente que 1.000.000 se-
ria suficiente. Dai optar pela pro-
posição da Conselheira Nilza, de um
entrosamento com a Secretaria da
Receita Federal, que dirá da oportu-
nidade ou não da edição de 1.500.000
livretos. Pediu renda, o Conselheiro
Militemo que não se condicionasse o
fornecimento de tal livre'-o a distri-
buição de eertifeeidos Os livretos
deveriam eicar nos Conselhos, à dis-
posição elos interessados que retira-
riam quantos exemplares necessitas-
sem. O que seq uer tirar, em rela-
ções públicas, são eerieles pontes ou
áreas de atrito. Reiacionamento pú-
blico signifaca evitar áreas de atri-
to. Queremos que o Cernelha se pro-
mova perante o contabilista, que só
tem relação com ele, porque tem que
pagar uma anuidade, obrigado a se
inscrever, a retirar um certificado.
Em contrapartida, pouco sabe o que
o Conselho faz, discute, ou delibera
em função de outras áreas que ten-
tam invadir a área contábil. O Con-
selheiro Militino Rodrigues Martinez
nfirmou, ainda, que, em sua propo-
sição inicial, pedia que fosse somen-
te inserido no livre., o Código de
Ética, e na última folha uma de-
monstração do contabeista no desen-
volvimento, nacional. Algo explicando
como o contabilista produz. como a
Assessoria da Presidência da Repú-
blica fez durante tanto tempo: você
'também realiza, você também parti-
cipa. Isso seria uma forma mínima,
não querendo entrar em detalhes
maiores coercitivos. Lembrar a par-
ticipação que está tendo no desen-
volvimento do Brasil atual e o Código
da Ética, que deve ser sempre divul-
gado, em todas as oportunidades, por-
que aquilo dá uma validade pelo

menos consensual ao indivíduo que lê.
Vai aprendendo sempre, tendo sempre
condições melhores de aceitar e se
envolver no Código de Ética. A se-
guir, o Presidente pôs em votação a
proposição da Conselheira Nilza, no
sentido de se deixar essa questão de
quantidades de livretos, quando da
ocasião do entrosamento com a Se-
cretaria da Receita Federal, que da-
ria a idéia da necessidade efetiva.
Antes da votação, ainda se manifes-
tou o Conselheiro Walberto Steiner,
para dizer que teodos os anos coloca
à disposição dos contabilistas, nos
balcões do CRC - Paraná, tais folhe-
tos. A proposição da Conselheira
Nilza foi aprovada, por unanimida-
de. A vista da aprovação das duas
proposições, a inicial do Conselheiro
Militino Rodrigues Martinez e a se-
gunda, da Conselheira Nilza Corrêa
dos Santos, a Comissão de Contas,
pelo seu Presidente, Conselheiro Or-
lando de Lemos Falcone propôs a
abertura de um, crédito adicional de
Cr$ 300.000,00, para atender as des-
pesas com a execução do aprovado.
Aprovado. Ainda, -no Interesse Geral,
a Conselheira Nilza Corrêa dos San-
tos indagou da Presidência quais as
providências tomadas, no caso, que é
de seu conhecimento, da não' aprova-
ção do FIDES, pelo CRC - Rio Gran-
de do Sul. O Presidente Ynel Alves
de Camargo esclareceu que, nos ter-
mos da Resolução CFC n.° 350-72, os
CC.RR.CC . teriam até 31 de outu-
bro para se pronunciarem. Portanto,
há ainda bastante tempo. E' verdade
que a Presidência solicitara urgência,
por telegrama, a fim de que não vies-
se o retardamento prejudicar a ela-
boração dos orçairientos. Face a esta
solicitação, já temos em nosso poder,
atos baixados por 21 Conselhos Re-
gionais, dos 22 existentes, aprovando
ou melhor dizendo, ratificando a Re-
solução do Federal. Falta, tão-somen-
te o pronunciamento final do CRC -
Rio Grande do Sul.' Em reunião
realizada por aquele Regional, em 23
de outubro de 1972, a proposição foi
rejeitada por 9 votos contra 4, sendo
a decisão suspensa, pela Presidência,
Por Julgá-la inconveniente. E' de sua
competência regimental assim proce-
der, quando entender necessário, sub-
metendo sua decisão, à nova reunia°.
O ato da presidência será mantido se
não for a decisão que lhe deu origem,
confirmada por maioria de dois ter-
ços. O ato da presidência carrega a
virtude de impor "quorum" especial.
Só a maioria qualificada de dois ter-
ços poderá derrubá-lo. O "quorum"
qualificado modifica os conceitos ma-
temáticos, porque a minoria quali-
ficada derrota a maioria. Na verda-
de, a suspensão implica em renova-
ção da votação com novo "quorum".
Suspensão que deve ser entendida
como a faculdade de submeter a pre-
sidência a matéria à nova votação
com "quorum" modificado. Hoje, pos-
sivelmente, estará sendo a matéria
novamente apreciada, em reunião
para esse fim convocada, pela presi-
dência daquele Regional. Acredita-
mos que venha a ser aprovada. O
Presidente do CRC - Rio Grande do
Sul vem desenvolvendo uma ativida-
de muito grande, nesse sentido. Foi
ao CRC - São Paulo, em companhia
de 4 Conselheiros, a fim de estudar
ce sistema de "Câmaras", que pre-
tende, também, vir a ser adotada no
CRC - Rio Grande do Sul. Teve, na
oportunidade, ocasião de assistir os
debates e votação, pelo Plenário do
CRC - São Paulo da Resolução sobre
o FIDES. Naquele Regional a pro-
posição foi aprovada por unanimi-
dade. E é o Regional que mais vai
contribuir para esse Fundo: cerca de
Cr$ 600.000,00 para o próximo exer-
ceio; mais, de 50 por cento de todo é
uma demonstração de solidairedade e
despreendimento e sobretudo de com-
cientização da importância da medi-
da na área da fiscalização profissio-
nal • dos reflexos que trará no con-
ceito da profissAo. Demonstração de

CONSELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO N9 74 .72
O Presidente do ConselhO Federal

de Odontologia, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pelo parágrafo
único, do art. 91, do Regimento Inter-
no, aprovado pela Resolução CF0-38,
de 14 de dezembro de 1968, e de con-
formidade com o disposto na alínea
"e', do art. 49, da Lei n 9 4.324, de 14
de abril de 1964, regulamentada pelo
Decreto n9 68.704, de 3 de junho de
1971, decide:
• 1. Alterar, com as modificações nes-
ta indicadas,, a direção provisória de-
signada para o Conselho Regional de
Odontologia da Bahia, pela Decisão
CF0 62, de 5.11.72:

Membros efetivos:
Presidente: Alcione Barreto Dias -

CRO-BA-16.
Secretário: Antônio Newton Leite

dos Santos - CRO-BA-177.
Tesoureiro: Urbino da Rocha Tunea

- CRO-BA-904.
Edno Quirino Câmara -

ORO-BA-50.
Maria da Glória Garcez Lima -

CRO-BA-45.
Membros suplentes:

Di1son de Sá Milton da Silveira -
CRO-BA-368.

Germano Tacacof - CRO.BA-4.
Minam Cléa Barreto Rocha -

CRO-BA-10.
Dinael Régia de Oliveira - 	

Cle0-BA-469.
Nelita Amambahy Ferreira -

CRO.BA-412.
2. A presente Decisão entra em vi-

gor posta data, independentemente de
publicação na imprensa oficial, visto
não incluir-se entre os atos a que se
refere o § 19, do art. 56, do Regimento
Interno, deste Conselho Federal, apro-

vedo pela Resolução CF0-38, de ....
14 12,e8, retroagindo os seus efeitos a

ae novembro de 1972.
Rio de Janeiro, 23 de novembro de

1972. - Osmar Soares de Freitas, ;V
Secretário-Geral - Newton Bueno
Bruzzi, CD - Presidente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n 9 251, de 1972

PORTARIAS DE 13 DE DEZEMBRO
DE 1972	 .

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que me
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 2.402 - Conceder aposentadoria,
no Quadro de Pessoal do IPASE de
acordo com o inciso III, do artigo 101,
com os proventos fixads ris termos do
incis I, knínea a, do artigo 102, ambos
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, acrescidos da vantagem
prevista no artigo 10, da Lei n° 4.345,-
de 1964, a Nicolino Carpinelli, Inspe-
tor de Seguros, nível 20-A, matricula
119 1.900.906, lotado na Superintendên-
cia Local no Estado de São Paulo
(SSP).	 •

N9 2.403 - Aposentar, no Quadro de
Pessoal do IPASE, de acordo com o
inciso I, do artigo 101, com os proven-
tos fixados nos termos da alínea b,
ciso I, artigo 102, ambos-da Constetuie
ção da República Federativa do Brasil,
acrescidos da vantagem prevista no 'ire
tigo 10, da Lei n° 4.345, de 1964, Wele
lington Aleixo Zede, Mensageiro, ní-
vel 1, matricula n° 2.128.717, lotado rui
Superintendência Local no Estado da
Guanabara (SGB).

N° 2.405 - Promover, de acordo com
o artigo 29, da Lei n° 3.780, de 12 de
julho de 1960, do nível 21-A para o
nível 22-B, na Série de Classes de Ar-
quiteto, Código TC-601, do Quadro de
Pessoal do IPASE - Parte Perma-
nente:

Nome - Decorrência da Vaga
A partir de 30 de junho de 1972

a) Por Merecimento:
Nelson Carmo Frederico 'Pedaline

apos. Jacy Carneiro do Nascimento.
Ivo Monteiro Martinez - Vaga man-

tida pelo Decreto n° 70.291-72.
b) Por Antiguidade:

Luiz Carlos Peixoto - Vaga mane
tida pleo Decreto n° 70.291-72.

N9 2.406 Promover, de acordo com
o artigo 29, da Lei n° 3.780, de 12 de
julho de 1960, na Série de Classes de
Encadernador, Código A-406, de Qua-
dro de Pessoal do IPASE - Parte Per.
manente:

Nome - Decorrência da Vaga
I - Do_ nível 8-A para o nive1.9-B
A partir de 30 de junho de 1972

a) Por ' Merecimento:
Geraldo Belarmino de Oliveira -e

Vaga decorrente do Decreto 70.291 de
1972.

Sidney Baptista Pinto - Vaga dei
corrente do Decreto 70.291-72.

b) Por Antiguidade:
Achilee Medeiros Marinho - Apeie

Oarlos Martins.
II - Do nível 9-B para o nível 10-C
A partir de 30 de junho de 1972.

a) Por Merecimento:
Nobilis da Silva - Vaga decorrente

do Decreto 70.291-72.
b) Por Antiguidade:

Walter Martins - Vaga decorrente
do Decreto 70.291-72.

N9 2.407 - Promover, de acordo com •
o artigo 29, da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 196% ria Série cle Classes de
Desenhista, Código P4001, do Quadrei
de Pessoal do IPASE - Parte Permeei
nente:

que todos somos brasileiros. Enfim,
qualquer que venha a ser a deeirreee
tomada pelo CRC - Rio Grande
Sul, saberemos respetiá-la. Seu Ple-
nário é soberano e constituído de ho-
mens honrados e responsáveis, conta-
bilistas e brasileiros. Aguardamos
pois, fazendo votos para que aqueles
irmãos acompanhem o gesto nobre e
cristão de São Paulo e dos demais
Regionais. .Usou, a seguir, da pala-
vra o Conselheiro Carlos Barbosa de
Souza, 'para dizer que se realizou, há
pouco, uma reunião de encarregados
de contabilidade dos Conselhos Re-
gionais e também, há um mês atrás,
a dos seus Assessores. Os Conselhos
deverão colher os melhores frutos de
tais encontros, com um entrosamen-
40 melhor entre o C.F.C. e os CC.
RR.CC . Propunha que tais reuniões
se realizassem anualmente. O Presi-
dente Ynel Alves de Camargo afir-
mou que será registrada a proposição,
adiantando que é esse,, realmente o
pensamento da atual administração
do C.F.C., promovendo encontros
com Presidentes. Assessores e Encar-
regados de Contabilidade dos Conse-
lhos Regionais, dando ensejo a um
entrelaçamento, a um diálogo tão
necessários ao encaminhamento cada
vez mais firme dos nossos problemas.
Registrou, a seguir, a presença dos
colegas do Ceará, Francisco Alves
Bento, do CRC • Paraná, Gilberto
Nassif e do Conselheiro suplente José
Paulon Júnior. E nada mais haven-
do que tratar, e marcado o próximo
dia 17 de novembro, para a próxima
reunião ordinária, já então, sob a efi-
ciente direçáo do •Presidente Ivo Ma-
lhães de Oliveira, cuja ausència é de
todos nós sentida, foi encerrada a
reunião às 19,00 horas. A presente
Ata foi redigida por mim, Secretário,
Silvio Romero Cavalcanti Coutinho e,
após lida e aprovada, será assinada
pelo Presidente em exercício, Conta-
dor Yne/ Alves de Camirgo e por

tb•

•• •
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Nome - becorrência da vaga
1 - Do nível 14-B para o nível 16-0
A partir de 30 de junho de 1972

Por Merecimento:
Gerard Paul Louis Perrenoud - va-

ga deponente do Decreto 70.291-72.
II - Do nível 12-A .para o nível 14-8
1 - A partir de 31 de março de 1963

Por Merecimento:
Gerard Paul Louis Perrenoud -

Exon. Kleber Monte de Campos.
2 - A partir de 30 de junho de 197`á

Por Merecimento:
Valentim Pereira de Azevedo	 va-

ga decorrente do Decreto 70.291-72.
3 - A partir de 30 de setembro de

1972.
Por Antiguidade:

Jayme Ferreira Júnior - Exon. Ho-
ideio Davi Ramosine.

N° 2.408 - Dispensar Guiomar Ba-
rata, Oifcial de Administração 	
AF-201.14.B, .matrícula n° 1.754.605,
da função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Recrutamento e Se-.
leção - PPR, da Unidade de Pesquisa
e Orientação - 'SPP, do Serviço de
Pessoal --. HSP, da Parte Peravnente
do Quadro de Pessoal do Hospital dos
Servidores do Estado, tendo em vista
sua aposentadoria, constante da cr-
teria n9 2.255, de 17 de novembro de
1972, publicada no Diário Oficial de 27
de novembro de 1972.

N° 2.412 - Dispensar "Jacyr Nunes!
de Almeida, Oficial de Administração,'
advel 12-A, matrícula n° 1.911.679, da I
Punção Gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Contabilidade . ,
(GOU), da Superintendência Local 'no I
Estado de Goiás (SGO), do Quadro de
Pessoal do IPASE.

N° 2.413 - Designar Doracy Cerva-
/h° de Amorim, Escriturário, nível 10.8
anatricula n° 1.384.600, para exercer a
punção Gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Contabilidade 	
(GOU) da Superintendência Local no

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
Autuadas: Usina São Francisco do

Quilombo S.A. e S.A. Comercial e
Importadora Cardoso

Processo: A.I. 353-72 - Estado de
São Paulo

Mantem-se o Acórdão da, 1'
CCJ, em parte, uma vez que os in-
dícios de clandestinidade da pro•
dução e comercialização de 60.500
sacos de açúcar pela Usina São
Francisco do Quilombo S.A. são
por demais veementes e concor-
rentes. Não se configura a rein-:
cidêncía específica, sendo, enteio, o
caso de se reformar o Acórdão im-
porte referente à redução da quo-
ta de produção da usina.

ACÓRDÃO N° 494

Estado de Goiás (SGO), do Quadro
de Pessoal do IPASE. .

N° 2.414 - Rescindir, a pedido, de
acordo com o artigo 9 9, da Instrução
n9 51, de 16 de setembro de 1969, o
Contrato de Trabalho de Isabel Maria
dos Santos, Serviçal, da Tabela Ana-
lítica Provisória de Pessoal Temporá-
rio e Especialista Temporário. do Hos-
pital dos Servidores da União (1151.1),
aprovada pela Instrução n° 18, de 15 de
março de 1972.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 30 de outubro de 1972. .

N' 2.415 - Dispensar Hilza de Cas-
tro Ftinaldi, Oficial de Administração,
nível 14-B, matrícula n° 1.299.762, da
Função Gratificada, símbolo 7-F, de
Chefe da Seção Administrativa (GOB)
da Superintendência Local no Estado
de Goiás (SGO), do Quadro de Pessoal
do IPASE.

N°- 2.416 - Designar Orlando Ra-
drigues Lopes, Assistente Comercial,
nível 12, matrícula n° 2.030.096, para
exercer a Função Gratificada, símbo-
lo 7-F, de Chefe da Seção Administra-
tiva (GOB); da Superintendência Lo-
cal no Estado de Goiás (SGO), do
Quadro de Pesosal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos ServidNes do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
considerando o disposto no Decreto
n° 70.792, de 4 de julho de 1972, re-
solve:

N9 2.417- Designar Hilza. de Castro
Rinaldi, Oficial de Administração, ní-
vel 14-B, matrícula n° 1.299.762, para
exercer a Função Gratificada, símbolo
5-F de Chefe da Seção do Pessoal, da
Superintendência Local no Estado de
Goiás (SGO), do Quadro de Pessoal do
IPASE. - Manoel Afrdnio Carneiro
de Novaes, Presidente. •

formar-se o acórdão n° 648, da 1° OCJ,
na parte referente à determinação de
redução de sua quota de produção,
mantendo-se o aludiao acórdão nos
seus demais termos. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de dezem-
bro do ano de mil novecentos e seten-
ta e dois. - Alvaro Tavares Carmo,
Presidente - Hamlet-José Taylor de
Lima, Relator.

Fui presente: Sem embargos - Ro-
drigo de Queiroz Lima, Procurador-
Geral.
PARECER N° PG-53-72 EM 18 DE

OUTUBRO DE 1972
Processo: AI 353-72
Interessados: Usina São Francisco

do Quilombo S.A. e S.A. Comercial
e Importadora Cardoso

Assunto: Infração legislação açuca-
reira

Localidade: Charqueada	 São
Paulo

Competência: Conselho Deliberativo
O parecer desta Divisão, subscrito

pelo Procurador Joaquim Ribeiro de
Souza, esta imensurável, pelo que dou
a ele 'a minha inteira concordância.

Entretanto, vale acrescentar que o
simples fato de o voto vencido reco-
nhecer que a autuada deu saída a ...'
13.300 sacos de açucar como produção
extralimite, saidos clandestinamente
da fábrica, firma, mais ainda, o ali--
cerce da produção extralimite e saí--
da clandestina aos 60.500 sacos, obje-
to do presente auto de infração.

Realmente, se o referido voto ven-
cido deu plena fé ao documento de
fls. 225, que é o registro das faturas
de exportação da Estação Paraisolain-
dia e admitiu que a quantidade de
açúcar nele constante - 13.300 sacos,
eram, de fato, provenientes da Usina
autuada, não há corno deixar de ad-
mitir -a quantidade restante corno,
também, de produção extraliznite • cia
mesma' Usina, uma vez que a prova
da chegada desse açúcar, provenicnte
daquela Estação anexa à Usina, 1°
autuada, chegou efetivamente nos de-
pósitos da 2' autuada, sem sombra de
dúvida.

Também mereceu o . meu apoio a
conclusão do mencionado parecer, que
diz respeito ao provimento, em parte,
do recurso da 1° autuada, para excluir
da condenação a ptinição acessória de
diminuição de Seu iimite de produção
industrial, uma vez que, segundo os
seus antecedentes, fiscais, não é ela,
ainda, reincidente específica.

A Secretaria do Conselho Delibera--
tivo. - Rodrigo de Queiroz Lima,
Procurador-Geral. 	 -

ACÓRDÃO Ns 495
Autuada: J. Paulo Cereais Ltda.
Recorrentes: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento e o Senhor
Procurador junto à mesma

Processo: A.I. 84-72 - Estado de
Minas Gerais

Trans., eréncia de açúcar não
autorizada, de uma região para
outra. Aplica-se, no caso, as co-

minações do artigo - 99; do Decre-
to-lei n" 308-67.	 -

Vistos, relatados e discutidos' estes
autos em que e autuada a firma J.
Paulo Cereais Ltda., estabelecida no
município de Almenara, Estado de Mi-
nas Gerais, por infração aos artigos
90 e seu parágrafo único, do Decreto-
lei n". 308, de 28.2.67, cie os artigos
14, 15, letras "a" e "b", 16 e -seu pa-
rágrafo único, da Resolução número
2.025-69, do Conselho DeliberatWo do
IAA, sendo recorrentes a Terceira Co-
missão de Conciliação e Julgamento
do Instituto do Açúcar e do Alcool e o
Sr. Procurador junto à mesma.

Considerando que a aadda trans-
feriu, a titule de venda, da Região
Centro-Sul para a Norte-Nordeste, ...
2.853 sacos de açúcar cristal, de pro-

dução de usinas dos Estados do Rio
de Janeiro e de Minas Gerais, sem a
prévia autorização do I.A.A., confor-
me estabelece a • legislação açucareira;

Considerando que a lei não distin-
gue, para aplicação da penalidade
prevista, a condição de infrator, seja
produtor ou comerciante;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em dar
provimento aos recursos interpostos,
para o fim de reformar a decisão de
primeira instância, julgando o auto)de
infração procedente a condenar a fir-
ma autuada a multa de Cr$ 80.101,50
(oitenta mil cento e um cruzeiros e
cinqüenta centavos), valor do açúcar
comercializado sem 'autorização do
I.A A., sem prejuízo de sua apreen-
são quando e onde for encontrado. In-
tfrne-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de dezem-
bro do ano de mil novecentos e seten-
ta e dois. - Alvaro Tavares Carmo,
Presidente - ,Boaventzira Ribeiro da
Cunha, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

PARECER DO DR. PROCURADOR-GERAL

"De acordo com parecer retro.
Em 27 de abril de 1972. - Jose Ola-

vo L. Marinho".
ACÓRDÃO n° 496

Recorrente: Laelson Sebastião Brito
Recorrida: . Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento
Processo: A.I. 180-71 - Estado de

de se impor-á autuada a co-
nzínaçáo do artigo 99 e seu pará-
grafo único, do Decreto ii° 308,
de 1967, vez que constitui segu-
rança de mercado para os Estados
produtores, a delimitação da co-
merczalizaçã o do açúcar.
•Vistos, relatadoS e discutidos estes

autos em que é autuada a firma Lael-
son Sebastião Brito, estabelecida no
municipio de Nanuque, Estado de Mi-
nas Gerais, por infração aos artigos
9° e seu parágrafo único, do Decreto-
lei ri° 308, de 28.2.87, cic os artigos 12,
13 e 14 e seu parágrafo único, da Re-
solução n° 1.987-67, da antiga Comis-
são Executiva do IAA, sendo recorri-
eia a Terceira Comissão de Concilia-
ção e Julgamento do Instituto do
açucar e do Álcool.

Considerando que a autuada trans-
feriu, a titulo de venda da Região
Centro-Sul para a Norte-Nordeste, 713
sacos de açúcar cristal, de produção
de usinas dos Estados do Rio de Ja-
neiro e de Minas Gerais, sem a prévia
autorização do I.A.A., conforme es-
tabelece a legislação açucareira;

Considerando que a lei não distin-
gue, para aplicação da penalidade
prevista, a condição de infrator, seja
produtor ou comerciante;

Considerando tudo mais que dos.
autos consta,

Acordam os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açucar e
uo alcoel, por maioria, de acordo com
o voto do Sr. Relator, no sentido de
ser negado provimen ao recurso vo-
iuntario, dando-se provimen t o ao re-
curso de oficio, para reformar a deci-
são recorrida, impondo-se à firma
Laelson Sebastião .Brito, a multa de
Cr$ 13.355,50 (treze mil, trezentos e
cinqüenta e cinco cruzeiros e ,iinquen-
ta centavos), valor correspondente ao
açúcar a que se refere o auto, sem
prejuízo da apreensão da marcadoria, •
quando e onde for encontrada. Inti-,
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de dezem-
bro do ano de mil novecentos e seten-
ta e dois. - Alvaro Tavares Carmo,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
• E DO COMÉRCIO

Considerando ter a fiscalização so-
bejamente demonstrado a clandestini-
dade da produção e comercializago
pela Usina,São Francisco do Quilom-
bo, de 60.500 sacos•de açúcar, com a
colaboração e intermediação da em-
presa S.A. Comercial e 'Importadora
Cardoso;

Considerando que as defesas das
Recorrente: Usina São Francisco do autuadas não conseguiram :nein . - os

Quilombo S.A.	 argumentos, e a farta documentação
Recorrida: Primeira Comissão de juntada pela fiscalização, comprobató-

Conciliação e Julgamento 	 ria da produção e comercialização
clandestinas do açúcar;

Considerando que os laudos técni-
cos, tanto do químico da usina, como
da Inspetoria Técnica Regional, não
nos permitem induzir à impossibilida-
de material da produção excedente
dos 60.500 sacos de açúcar, tidos co-
mo clandestinos;

-Considerando que ovoto vencido do
senhor representante dos Industriais
de açúcar na 1, CCJ, também não
consegue convencer, quanto ao ar-
gumento da verificação da clandesti-
nidade, somente, 13.300 sacos de
açúcar;

Considerando, de outro lado, a ine-
xistência da configuração de reinei-

Vistos, relatados e discutidos estes dência específica por parte da usina,
autos em que são autuadas Usina Sá) o que descaracteriza a possibilidade
Francisco do Quilombo S.A., nroprie- de aplicação do artigo 62, do Decreto;.
Cárie da Usina São Francisco do Qui- lei n° 1.831-39;
lombo, sita no município de Char- Considerando não ter sido apresen-
queada e S.A. Comercial e Importa- tado recurso pela S.A. • Comercial e
dora Cardoso de São Paulo, ambas do Importadora Cardoso;
Estado de São Paulo, por infração: a)	 Considerando os pareceres fia Divi-
artigo 61 c.c. letra "a", artigo 80, do são Jurídica e o mais que dos autos

F.
f)

ecreto-lei n° 1.831, e § 2° do artigo consta,.
1, do Decreto-lei n° 3.855, de 1941; Acordam, os membros do Conselho
 artigos 62 e 40, do Decreto-lei nú- Deliberativo do Instituto do Açúcar e
ero 1.831-39, sendo recorrente a do Alcool, por maioria, nos termos do
sina São Francisco do Quilombo voto do Sr. Relator, pelo recebimento
A. e recorrida a Primeira Comissão do recurso voluntário da Usina São

de Conciliação e Julgamento do Insti , Filmei:6lb do Quilombo e pelo seu pro-
%tato do Açúcar e do Álcool.	 ,vitelento, em parte, para o fim de re-



Considerando que o auto foi lavra-
do sob o fundamento de que a Usina
de Açúcar Adelaide S.A. dera salda
a 126 partidas de açúcar cristal, re-
tendo as primeiras vias das corres-
pondentes notas de remessa, em con-
seqüência do que as demais coautua-
das receberam tais partidas desaco-
'penadas dos respectivos documentos
fiscais;

Coneiderando, todavia, que o proce-
dimento que deu causa à ação fiscal
deoorreu de. orientação da própria ris-
can:Seção;
' Considerando, assim, que a 'decisão
recorrida bem apreciou a matéria,

Acordam, por unanimidade, os mem-
hros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em ne-
gar provimento ao . recurso "ex offi-
cio", para o efeito de confirmar a de-
eisão da 1* Comissão de Conciliação e
Julgamento, que, julgando o auto im-
procedente, isentou a Usina de Açúcar
Adelaide S.A. e os oitenta e dois co-
autuados de qualquer responsabilida-
de, determinando, ainda, sejam os au-
tuados notificados a considerar supe-
rada a instrução recebida e a dar in-
tegral cumprimento à legisla ção
açucareira, estendendo tal providência
aos senhores fiscais. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos seis dias do mês de dezem-
bro do ano de mil novecentos e seten-
ta e dois. — Alvaro Tavares Carmo,
Presidente — Arrigo Domingos Falco-
ne, Redator do acórdão.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral. •

.	 PARECER DO DR. PROCURADOR-GERAL'

"De acordo.
Pelo não .provimento de recurso de

oficio mantendo-se o Acórdão recor-
rido, nos termos do parecer retro des-
ta Divisão.

Em 10 de agosto de 1972. — Rodrigo
de Queiroz Lima".

Recórrentes: Usina de Açúcar Tiju-
cal& S.A. e Usina de Açúcar Adelaide
S.A. e outros

Recorrida; Associação dos Fornece-
dores de Cana de Açúcar do Estado de
Santa Catarina

•
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Presidente — B,oaventura Ribeiro da
Cunha, Relator.

Fui presente: Rodrigo' de Queiroz
Lima, Procurador-Geral.

PARECER DO DR. PROCURADOR-GERAL
"De acordo.
Pelo provunento do recurso de ofi-

cio, nos termos do parecer retro da
Divisão Jurídica.

Em 19 de abril de 1972. — Rodrigo
de Queiroz Limo.".
• Autuados: Usina de Açúcar ,Aclelai-

de S.A. e outros
Recorrente: Primeira Comissão de

Conciliação e Julgamento
Processo: A.I. 197-71 — Estado de

Santa Catarina
Nega-se provimento ao recurso

"ex officio" para o efeito de man-
ter a decisão que julgou o auto
Improcedente, pois o procedimen-
to que deu causa à ação fiscal de-
correu de orientação da própria
fiscalização.

, ACÓRDÃO x° 497
'natos, relatados e discutidos estes

autos em que são autuados Usina de
Açúcar Adelaide S.A. e outros, esta-
belecidos no município de Ilhota, Es-
tado de Santa Catarina, por infração
ao artigo 36, parágrafos I° e 3° do De-
oreto-lei n° 1,831, cie o artigo 10, letra
"c", Decretoelei no 16, com correção
monetária Decreto n° 58.605. Coau-
tuados: artigo • 40 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.39, cie o artigo 1°
letra "c", Decreto-lei n° 16, sob corre-
çaoe monetária Decreto n° 58.605, de
14.8.66, sendo recorrente a Primeira
Comissão de Conciliação e* Julgamen-
to do Instituto do Açúcar e do Al-
edol.

Processo: P.C. 126-67 — Estado de
Santa Catarina

Reclamação da Associação de
Fornecedores contra Usinas por
falta de pagamento de canas de
seus associados. Mora das rece-
bedoras e desobediência ao tabe-

- lamento do I.A.A. Procedência
da reclamação.

ACÓRDÃO Ir 498
Vistos, relatados e discutidos este

autos em que são recorrentes Usina
de Açúcar Tijucas S.A., Usina de
Açúcar Adelaide S.A. e outros, situa-
das no município de Tijucas no Esta-
do de Santa Catarina, e recorrida As-
sociação dos Fornecedores de Cana de
Açúcar do Estado de Santa Catarina,
sita no município de Itajal, no mesmo
Estado.

Considerando que a Associação dos
Fornecedores de Cana do Estado de
Santa Catarina, representando os seus
esociados, formulou a presente recla-
mação contra as Recorrentes, porque,
além de terem atestado o pagamento
das canas recebidas, pagaram-nas em
certos casos a preços inferiores ao ta-
belado pelo I.A.A. para a safra
1966-67;

Considerando que, • na Instrução
do processo, ficaram minuciosamente
apurados os atrasos no pagamento das
canas dos fornecedores reclamantes,
inclusive através da verificação e exa-
me de escrita realizados pelos órgãos
competentes do I.A.A.;

Considerando que, no tocante ao
preço das canas, as próprias Recor-
rentes confessam qpe , pagaraM valo-
res menores, argumedtando porém que
esses valores eram corretos e decor-
riam do critério especifico do artigo
9°, e 20 da Resolução n° 1.963-66 (Pla-
no de Safra 1966-67);

Considerando, todavia, que o' dispo-
sitivo invocado pelas Recorrentes res-
salvou também, expressamente, ao fi-
nal, que o sistema especial de cálculo
do preço da cana para o Estado de
Santa Catarina poderia ser revisto
pelo I.A.A. o que de fato ocorreu,
resultando de tudo o tabelamento do
preço da cana-em Cr$ 8,67.1;

Considerando que assim não proce-
dem as razões das Recorrentes;

Considerando, ademais, que das
cinco usinas contra as quais a recla-
mação, originariamente, foi dirigida,
só as duas Recorrentes insistem no
pagamento do preço estipulado ao seu
arbítrio, e que as demais se compuse-
ram com seus fornecedores, perecen-
do, por isso, a reclamação em relação
a elas;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar e
do Alcool, por maioria, de acordo com
o voto do Sr. Relator, em negar pro-
vimento ao recurso voluntário das re-
clamadas, para confirmar integral-
mente, por seus próprios fundamentos,
o acórdão recorrido, que julgou pro-
cedente, em parte, a reclamação, de-
vendo as usinas de Açúcar Tijucas
S.A. e Adelaide S.A.

'
 serem conde-

nadas ao pagamento das diferenças de
preço referentes ao fornecimento de
canas, na safra 1966-67, que forem
apuradas na execução, e, eventual-
mente, aos pagamentos era atraso,
bem corno, a remessa de elementos
comprovantes das infrações fiscais à
Inspetoria Regional Fiscal do IAA, a
fim de serem lavrados os competentes
autos de infração contra as Usinas
São Pedro, Adelaide, Pirabeireha e
Tijucas, de conformidade com o arti-
go 5° da Lei n° 4.071-62, na forme,
ainda, do artigo 9° da Resolução nú-
mero 97-44.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de lezem-
bro do ano de mil novecentos e seten-
ta e dois. — Alvaro Tavares Carmo,
Presidente — João Soares Palmeira,
Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral,

•

• SUPERINTENDÊNCIA
• DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA 131-SUSEP, DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1972

O SuPerintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, usando
da competência delegada pelas Por-
tarias números 55 e 132, respectiva-
mente, de 9 de fevereiro de 1971. e 21
de junho de 1971, do Ministro de Es-
tado daIndústria e do Comércio,
tendo em • vista o disposto na Reso-
lução n.° 7, de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros ree-
vados, e o que consta do processo
SUSEP, 10.693-72, resolve: -

Art. 1.0 Aprovar o aumento do
capital social da Farroupilha Compa-
nhia Nacional de Seguros, com sede
na cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, autorizada a fun-
cionar pelo Decreto n°42.699, de 27
de novembro de 1957, de Cr$ 	
1.100.000,00 (hum milhão e cem mil
cruzeiros) para Cr$ 1.300.000.00 (hum
milhão e trezentos mil cruzeiros),
gnediante aproveitamento de recursos
disponíveis.	 •

Art. 2.° Aprovar a incorporação,
pela sociedade mencionada no artigo

dos patrimônios líquidos da Lince
de Seguros Gerais S.A. e da Com-
panhia • de Seguros Belavista, ambas
com sede no Rio de Janeiro, Estado
da* Guanabara, ficando, em conse-
qüência, elevado o capital da Far-
roupilha Companhia Nacional de Se-
guros, de Cr$ 1.300.000,00 (hum "mi-
lhão e trezentos mil cruzeiros) para
Cr$ 3.800.000,00 (três milhões e oito-
centos mil cruzeiros). •

Art. 3.° Fixar as quantias de Cr$
895.058,00 (oitocentos e noventa e
cinco mil e cinqüenta e oito cruzei-
ros)' e .de Cr$ 1.604.942,00 (.hum mi-
lhão, seiscentos • e quatro mil, nove-
centos e quarenta e dois cruzeiros),
como valores mínimos dos patrimó-
nios líquidos da Lince de Seguros
Gerais S.A. e da Companhia de
Seguros Belavista, respectivamente, a
serem incorporados ao capital da
Farroupilha Companhia Nacional de
Seguros, devendo a sociedade incor-
paradora levar a uma reserva espe-
cífica para futuro aumento de capital
a diferença entre os valores dos pa-
trimônios líquidos das sociedades in-
corporadas apurados na data da efe-
tivação da incorporação e as quan-
tias acima indicadas. Verificando-se,
na citada data, que o patrimônio.eli-
quido de qualquer das sociedades é
inferior à quantia considerada no
aumento de capital, deverão seus
acionistas integralizar a respectiva
quota de capital em dinheiro, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 4.° Cancelar as autorizações
para funcionamento da Lince de Se-
guros Gerais S.A. e da Companhia
de Seguros Belavista, concedidas pelos
Decretos números 36.596 e 36.594, de
10 de dezembro de 1954, bem como
as correspondentes Cartas-Patentes,
como decorrência da operação apro-
vada no art. 1.° desta Portaria, a
partir da publicação. no Diário Oficial
da União, da certidão de arquivamen-
to, no órgão de Registro do Comér-
cio, dos atos relativos à incorporação.

Art. 5.° 'As alterações ora aprova-
das foram objeto de deliberação dos
acionistas da sociedade incorporado-
ra, em Assembléias Gerais Extraordi-
nárias de 12 e 26 de maio de 1972 e
dos acionistas das sociedades incor-
poradas em Assembléias Gerais Ex-
traordinárias de 15 e 29 de maio de
1972.

Art. 6.°' A Farroupilha Companhia
Nacional de Seguros assume todos os
direitos e obrigações das sociedades
incorporadas, na forma do disposto"
no art. 152 do Decreto-lei n.° 2.627,
de . 26 de setembro de 1940.

Art. 7.° As sociedades participan-
tes da incorporação deverão realizei,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados a partir da publicação desta
Portaria no Didrio Oficial da União,
Assembléia Geral Extraordinária para
a •re-ratificação da distribuição das
ações representativas do aumento do
capital decorente da incorporação.
Décio Vieira Veiga.

FARFiOUPILHA - COMPANH/A
NACIONAL DE SEGUROS
C.G.C. — 33.183.641/001

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
naria da Farroupilha - Companhia
Nacional de Seguros, realizada em.
12 de maio de 1972.
Aos doze dias do mês de maio de

mil novecentos e setenta e dois, as
dezesseis horas, na sede social. à Tra-
vessa Francisco de Leonardo Trude,
número 98 — 4.° andar, na Cidade de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, reuniram-se os acionistas da.
Farroupilha - Companhia Nacional de
Seguros: Havendo número legal, isto'
é, a presença de . acionistas represen-
tando 1.015.131 ações, mais. de leis •
terços, portanto das 1.100.000 de 'que
se constitui o capital social, 'conformo
se verifica do Livro de Preáença de
Acionistas, o Diretor Doutor Moacyr
Pereira da Silva, convidou os Senho-
res Acionistas a elegerem o Presiden-
te da Assembléia, recaindo a escolha,
por- aclamação, no próprio Doutor
Moacyr Pereira da Silva o qual con-
vidou o Doutor Ephraim Pinheiro
Cabral e o Senhor Egas 1V1uniz San-
thiago para 1.0 e 2.° Secretários, res-
pectivamente, ficando assim consti-
tuída a mesa dirigente. Iniciando os
trabalhos, o Senhor Presidente man-
dou proceder à leitura dos Editais de
Convocação, publicados no Dicirio O ft-
cial de•2, 3 e 4 de maio corrente e
no "Correio do Povo", de 29 e 30 de
abril e 3 de maio deste ano, do' teor
seguinte: "Farroupilha - Companhia
Nacional de Seguros — C.G.C. —
33.183.641/001 — Assembléia Geral
Extraordinária — L o Convocação
São convidados os Senhores Acionis-
tas da Farroupilha - Companhia Na-
cional de Seguros, a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, na
sede social, à Travessa Francisco de
Leonardo Truda número 98 — 4, an-
dar, no dia '12 de maio cie 1972, as
16,00 horas, a fim de deliberarem so-
bre: a) Proposta da Diretoria, com
Parecer favorável do Conselho Fiscal,
para a elevação do capital social do
Cr$ 1.100.000,00 para Cr$ 	
1.300.000,00; b) Idem, idem, para a
incorporação da Lince de Seguros
Gerais S.A. e da Companhia de Se-
guros Belavista, com a apresentação
do Projeto dos Estatutos' e das bases
da operação, pela forma prevista no
artigo 152 do. Decreto-lei número
2.627, de 26 . de • setembro de 1940 e
Decreto número 67.417, de 27 de ou-
tubro de 1970; c) Nomeação dos Pe-
ritos que devem proceder à avaliação
do Ativo Liquido das Sociedades a
serem incorporadas; d) Aprovação do
Projeto dos novos Estatutos Sociais;
e) Assuntos correlatos de interesse
social, — Pôrto Alegre, .23 de abril
de 1972.. — Os Diretores: Antonio
Carlos de Almeida Braga. — Moacyr
Pereira da Silva. — Ephraim Pinhei-
ro Cabral". Em seguida, o Senhor
Presidente solicitou ao 1. 0 Secretário,
procedesse à leitura da Proposta da
Diretoria' devidamente acompanhada
da Parecer do Conselho Fiscal e do
Projeto dos, Novos Estatutos da So-
ciedade, os quais são do teor seguin-
te; "Proposta' da Diretoria — Senho-
res Acionistas: Submetemos á apre-
ciação e deliberação de V. Sas. os
seguintes assuntos, de interesse desta
Empresa; 1 — Elevação do capital
social da Empresa, de Cr$ 	 •
1.100.000,00 (hum milhão e cem mil
cruzeiros) para Cr$ 1.300.000,00 (hura
milhão e trezentos mil cruzeiros),
mediante o aproveitamento dos se-
guintes Fundos e Reservas Livres: a)
Cr$' 100.000,00 da Reserva para Au-
mento do Capital; b) Cr$ 70.000,90,

n16.1.
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do Fundo de Correção Monetária; o)
'Str$ 30.000,00 do Fundo de Reserva
Subsidiária. 1.1 — Em decorrência,

, serão emitidas 200.000 ações ordiná-
rias, bonificadas, todas nominativas,
do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, para serem dis-
tribuidas aos Senhores Acionistas, na
proporção das ações possuídas; 1.2 —
As frações, porventura resultantes
serão agrupadas em ações e vendidas
em Bolsa, levando-se a crédito dos
respectivos titulares o produto, das
vendas. 1.3 — Aprovado o aumento
proposto, o artigo 6.° dos Estatutos
passará a vigir com a seguinte reda-
ção, mantido o seu parágrafo único:
"Artigo 6. 0 — O Capital Social é de
Cr$ 1.300.000,00 (hum milhão e tre-
zentos mil cruzeiros), dividido em
1.300.000 (hum milhão e trezentas
Mil) ações, do valor nominal de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada uma". 2

Foram mantidos entendimentos
com a Lince de Seguros Gerais S.A.,
Com o objetivo de examinar a con-
veniência de unir as duas campa-

'nhias através da incorporação da úl-
tima, na forma prevista no art. 152
do Decreto-lei número 2.627, de 26 de
*setembro de 1940 e Decreto número
67.447, de 27 de outubro de 1970, ten-
do chegado as Diretorias das duas
Empresas à conclusão de que seria
de mútuo interesse a referida incor-
poração; 2.1 — Se forem aprova ias
as bases da operação, incumbirá a
essa Assembléia Geral a designação
de Peritos que avaliem o patrimônio
liquido da Sociedade a ser incorpo-
rada, com base no balancete encerra-
do em 31 de março de 1972; 2.2 —
Confirmado pelos Senhores Peritos os
dados resultantes dos estudos realiza-
dos, o ativo liquido da Lince de Se-
guros Gerais S.A. se elevará a Cr$
1.250.000,00 (hum milhão, • duzentos e
einqiienta mil cruzeiros), valor que
será agregado ao capital desta So-
ciedade. As conseqüentes 1.250.000
(hum milhão, duzentas e cinqüenta
Inil) novas ações da incorporadora
serão entregues aos acionistas da in-
corporadora, em pagamento das ações
que na mesma possuem atualme.nte,
e na proporção em que participam
do respectivo capital social; 2.3 — As
trações, porventura resultantes, serão
.grupadas em ações e vendidas em

Bolsa, levando-se a crédito dos res-
pectivos titulares o produto das ven-
Us. 3 — Foram mantidos, igual-
mente, entendimentos com a Compa-
nhia de Seguros Belavista que leva-
ram à conclusão de que, no interesse
de ambas as organizações, será cone
Vehiente a sua união; 3.1 — Se fo-
rem igualmente aprovadas as bases
da operação, caberá ainda à Assem-
bléia Geral a designação de Peritos
para avaliarem o patrimônio liquido
da Sociedade a ser incorporada, com
base no balancete encerrado em 31
de março de 1972; 3.2 — Confirma-
dos pelos Senhores Peritos os dados
resultantes dos estudos realizados, o
ativo liquido da Companhia de Se.-
guros Belavista se elevará a Cr$ ....
1.250.000,00 (hum milhão duzentos e
cinqüenta mil cruzeiros), que será
agregado ao capital desta Sociedade.
As conseqüentes 1.250.000 (huM mi-
Dião duzentas e cinqüenta mil) ações
da incorporadora serão entregues aos
acionistas da incorporada, em paga-
mento das ações que na mesma pos-
suem atualmente, e na proporção em
que participam do respectivo capital
social. 3.3 — As frações, porventura
resultantes, serão agrupadas em ações
e vendidas em Bolsa, levando-se a
+rédito dos respectivos titulares o pro-
duto das vendas. 4 `— Confirmados
todos os elementos acima menciona-
dos, pelos Senhores Peritos, o Capital
Social desta Sociedade, ficará eleva-
do, afinal, para Cr$ 3.800.000,00 (três
milhões e oitocentos mil cruzeiros),
eonsiderado o aumento sugerido fio
Item 1 e as incorporações propostas

g
os itens 2 e 3. Esta, Senhores Acio-
istas, a proposta que a Diretoria

submete à deliberação de Vossas Se-

nhorias, juntamente com o Projeto
dos novos Estatutos da Sociedade. —
Pôrto Alegre, 24 de abril de 1972. —
Os Diretores; Antônio Carlos de Al-
meida Braga. — Moacyr Pereira da
Silva. — Ephraim Pinheiro Cabral.
— Felipe Leopoldo Dexheimer. —
cardo FranciscoFrancisco Grovermann. — Egas
Munia Santhiago. — Dirceu Werneck
de Capistrano." "Parecer do Conse-
lho Fiscal — Os membros do Conse-
lho Fiscal da Farroupilha — Compa-
nhia Nacional de Seguros reuniram-
se, extraordinariamente, para exami-
nar as seguintes propostas da Direto-
ria: 1 — Elevação cio capital social
da Companhia, de Cr$ 1.100.000.00
(hum milhão e . cem mil cruzeiros)
para Cr$ 1.300.000,00 (hum milhão
e trezentos mil cruzeiros), mediante
aproveitamento de Fundos e Reservas
Livres; 2 —incorporação, pela Com-
panhia, da ."Lince de Seguros Gerais
S.A, caso ativo liquido foi estimado
em Cr$ • 1.250.000,00 (hum milhão.
duzentos e cinqüena mil cruzeiros).
incluídos Fundos e Reservas Livres,
valor este a ser fixado em definiti-
vo pelos peritos a serem nomeados
pela Assembléia Geral dos Acionistas;

— Incorporação, pela Companhia,
da "Companhia de Seguros Belavis-
ta", cujo ativo liquido foi estimado
em Cr$ 1.250.000,00 (hum milhão, du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros), in-
cluídos Fundos e Reservas Livres,
vasca- este a ser fixado ern definitivo
pelos peritos a serem nomeados pela
Assembléia Geral dos Acionistas; 4
— Elevação, em decorrência das in-
corporações, do capital social para
Cr$ 3.800.000,00 (três milhões e oito-
centoe mil cruzeiros); 5 — Alteração
Estatutária decorrente da aprovação
das Providências acima mencionadas.
Após o exame das propostas, os mem-
bros do Conselho Fiscal são de pare-
cer que as mesmas merecem a apro-
vação da Assembléia Geral dos Acio-
nistas, por atenderem aos . interesses
sociais e • se harmonizarem com a
orientação do Governo Federal, no
tocante à política nacional de Segu-
ros. Assim sendo, sugere o Conselho
Fiscal a aprovação das propostas que
ficam dependentes dos Laudos Peri-
ciais a serem oierecidos sobre os ati-
vos líquidos das Sociedades incorpo-
radas. — Pôrto Alegre, 25 de abril
de 1972. — Fideli Mastrascusa. — Al-
fredo Mpóiii0 Mendonça Gomes de

— Dffilma da Silva Losguia-
vo." — Projeto dos novos Estatutos
da "Farroupilha" - Companhia Na-
cional de Seguros — Captulo 1 — De-
nominação, sede, Objeto e Duração
— Art. 1.0 — A "Farroupilha" —
Companhia -Nacional de Seguros,
constituída de acordo com a legisla-
ção do Pais, reger-se-á pelos presen-
tes estatutos 'e pela legislação vigen-
te. Artigo 2.° — A Sociedade terá sua
sede na cidade de Pôrto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul. Artigo 3.°
— A Sociedade poderá estabelecer, no
Território da União, Agencias, Sucur-
sais e Filiais necessárias ao desenvol-
vimento dos seus negócios. Artigo
4.° — A Sociedade tem por objeto a
exploração das operações de seguros
dos ramos elementares, tal como de-
finidos na legislação em vigor. Arti-
go 50 — o prazo de duração da So-
cXedade será por tempo indetermina-
do. Capitulo .11 — Capital — Artigo
6.° — O capital . social é de Cr$ ....
3.800.000,00 (três milhões e oitocen-
tos mil cruzeiros, dividido em 	
3.800.000 (três milhões e oitocentas
mil) ações, do valor nominal de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada uma. Pará-
grafo único — As ações serão nomi-
nativas e ordinarias. Artigo 7.° — A
cessão das ações será, processada a
pedido escrito dos interessados su-
bordinando-se as 'transferência  s,
emissão dos títulos, - sua espécie,
qualidade ou nacionalidade dos res-
pectivos titulares, , 'às imposições da
legislação vigente. Capítulo III — Di-
retoria — Artigo 8.° — A administra-
ção da Sociedade compete à Diretoria
composta no mínimo de 5 (cinco) e no

máximo de 10 (dez) membros, sendo
um diretor presidente e da demais
designados somente como diretores,
todos eles acionistas ou pão, brasilei-
ros, eleitos pela Assembléia Geral por
um prazo de 5 (cinco) anos, podendo
ser reeleitos. Parágrafo fungo — Ca-
berá à Assembléia Geral a fixação do
número de diretores, observado o dis-
posto neste artigo . Artigo 9.° — Como
garantia de sua responsabilidade, cada
Diretor caucionará 50 (cinqüenta)
ações da Sociedade, próprias ou de
outrem. Parágrafo único — A inves-
tidura no cargo far-se-á depois de
prestada essa caução mediante, termo
lavrado no "Livro de Atas" das Reu-
niões de Diretoria. Artigo 10 — No
caso de vaga no cargo de Diretor, os
restantes Diretores • nomearão um
substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral, à qual caberá de-
liberar sobre o provimento efetivo até
a terminação do mandato do substi-
tuído. Parágrafo único — Se o im-
pedimento for temporário, os Direto-
res restantes escolherão, se for neces-
sário ,o substituto provisório. Artigo
11 — A Diretoria. em conjunto, per-
ceberá uma remuneração mensal limi-
tada, em seu total, ao equivalente a 50
(cinqüenta) vezes o maior salário-
mínimo vigente no pais, a qual será
distribuída entre seus membros, a
critério dos mesmos, sem prejuízo da
percentagem a que se refere a letra
"f" do artigo 25 destes Estatutos.
Artigo 12 — Qualquer dos Diretores
poderá representar ativa ou passiva-
mente a Sociedade em Juizo ou fora
dele e nas suas relações com as auto-
ridades administrativas e outras, sendo
que todos os contratos, títulos, che-
ques, apólices e outros documentes ne-
cessários ao funcionamento regular
da Sociedade, deverão ser assinados
por 2 (dois) Diretores ou por 1 (hum)
Diretor e 1 (um) Procurador ou por
2 (dois) Procuradores, constituídos
para esse fim, em nome da Sociedade,
ressalvado o disposto no parágrafo
único adiante. No entanto, para cons-
tituir Procuradores, contrair emprés-
timos, renunciar, transigir, dar cau-
ções, avais e fianças, alienar, hipo-
tecar e de qualquer forma onerar os
bens da Sociedade, é obrigatória a
assinatura de 2 (dois) Diretores, sem
o que não serão legalmente válidos,
os documentos respectivos. Parágrafo
'Cinco — A Sociedade poderá consti-
tuir mandatários ou procuradores para
exercer os atos e poderes para fun-
cionamento regular da Sociedade, es-
pecificando ,nos instrumentos, os atos
que poderão praticar. -Outrossim, a
Sociedade também poderá constituir
procuradores com poderes especiais
para representar isoladamente a So-
ciedade declarando, taxativamente,
no instrumento respectivo, o ato que
poder ápraticar. Capítulo IV — Con-
selho Fiscal — Artigo 13 — O Conselho
Fiscal é composto de 3 (troa) mem-
bros efetivos e de igual número de
suplentes, eleitos anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária, entre os
acionistas ou não, com observância das
prescrições legais, sendo permitida a
reeleição. Artigo 14 — Os IneMbros
efetivos do Conselho Fiscal percebe-
rão a remuneração que for fixada
pela Assembléia que os eleger. Ar-
tigo 15 — Os membros efetivos serão
substituídos pelos suplentes pela or-
dem da respectiva nomeação. Ca-
pitulo V — Assembléia Geral — Ar-
tigo 16 — A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente até
o dia 31 de março, sob a presidência
do acionista que for por ela indicado.
Parágrafo único — O Presidente da
Assembléia convidará dois dos acionis-
tas presentes para secretários da mesa,
distribuindo os trabalhos entre eles.
Artigo 17 — As Assembléias Gerais
Extraordinárias se reunirão todas as
vezes que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
pela forma prescrita no artigo ante-
rior. Artigo 18 — Os anúncios de con-

vocação das Assembléias Gerais se-
rão publicados pelo menos três vezes 1
no jornal oficial da sede e em outro
de grande eíroulação também da sede,
com antecedência mínima de oito dias
para a primeira convocação e de cin-
co dias para as convocações posterio-
res. Artigo 19 — Para tomar parte
nas deliberações da Assembléia Ge-
ral, o adonigta deverá estar qualifi-
cado como tal, até 48 horas antes de
realizar-se a sua reunião. Artigo 20 —
As deliberações das Assembléias serão
sempre tomadas por maioria absolu-
ta de votos. Parágrafo único. A cada
ação corresponde um voto. Artigo 21
— Verificando-se o caso da existên-
cia de ações que sejam objeto de co-
munhão ,o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar como
representante junto à Sociedade, fi-
cando suspenso o exercido desses di-
reitos enquanto não for feita a de-
signação. Artigo 22 — Os acionistas
poderão fazer-se representar nas reu-
niões da Assembléia Geral por man-
datários que sejam acionistas e não
pertençam a órgãos de administra-
ção ou do Conselho Fiscal. — Artigo
23 — Para que possam comparecer às
Assembléias Gerais, os representantes
legais e os procuradores constituídos
farão entrega dos respectivos do-
cumentos comprobatórios na sede da
Sociedade, até a véspera das reuniões.
Capítulo VI — Exercício Financeiro e
dos Lucros — Artigo 24 —O ano fi-
nanceiro da Sociedade coincidirá com
o ano civil .Artigo 25 — Os lucros li-
quidos que se apurarem anualmente,
depois de constituídas as Reservas
Técnicas, exigidas pela Legislação de
Seguros, serão distribuídas da seguin-
te forma: a) 5% (cinco por cento)
para constituição do Fundo de Re-
serva Legal, destinado a garantir a
Integridade do Capital Social; b) 5%
(cinco por cento) para constituição
do Fundô de Previdência, destinado a
suprir quaisquer deficiências que se
verifiquem nas reservas exigidas por
lei; e) o necessário para a distribui-
ção de dividendos aos acionistas; (1)
até 10% (dez por cento) para cons-
tituição de um Fundo destinado a
atender ao pagamento de participa-
ções e gratificações a funcionários;
e) a parcela necessária a prover -o
pagamento do Imposto de Renda so-
bre os lucros do Exercício: 1) 20%
(vinte por cento) para gratificação da
Diretoria dividido em partes iguais
entre os Diretores, qualquer que seja
o número dos mesmos, não lhes ca-
bendo essa gratificação caso não seja
distribuído aos acionistas o dividendo
mínimo de 6% (seis por cento) ao ano,
levando-se ainda em conta o disposto
no artigo 87 do Decreto-lei n.° 73 de
21-11-86; g) atendida a distribuição
acima, o saldo, se houver, será levede
a uma reserva para Aumento do Ca-
pital Social; Parágrafo único — O
pagamento dos dividentos e as boni-
ficações de ações. serão feitos dentro
de 60 (sessenta) dias contados da data
da publicação no Diária Oficial, da
ata da Assembléia Geral que os apro-
var, revertendo a favor da Sociedade
e levados à conta de Lucros e Perdas,
os dividendos prescritos na forma da
Lei. "Prosseguindo, o Senhor Pre-
sidente colocou a matéria em dis-
cussão, iniciando pelo item 1 da Pro-
posta acima transcrita. Passando a
seguir à votação, verificou-se ter sido
a mesma aprovada por unanimidade,
em virtude do que o Presidente de-
clarou elevado o Capital Social para
Cr$ 1.300.000,00 (hum milhão e tre-
zentos mil cruzeiros), passando o ar-
tigo 6.° dos Estatutos a ter a redação
ali reproduzida. 'Dando continuidade
aos trabalhos, o Senhor Presidente
colocou em discussão os demais itens
da Proposta, cada 'um por sua vez, e
o Proieto dos Estatutos • Sociais, veri-
ficando-se, após à votação a aprova-
ção por unanimidade, tanto da Pro-
posta como do Projeto dos Estatutos,
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com a abstenção dos legalmente impe-
didos, Verificada a aprovação, o Se-
nhor Presidente, a seguir, solicitou aos
Srs. Acionistas que nomeassem os
Peritos para procederem à avaliação
do Ativo Liquido das Companhia Lince
de Seguros Gerais S.A. e Companhia
de Seguros Belavista, tendo a escolha
recaído nos seguintes: Maria de Lour-
des Reis e Silva, Contadora, solteira,
registrada nó CRC-GB - sob número
11.590; Dr. Jorge de Azevedo, advoga-
do, casado, inscrito na OAB-GB -
sob n.° 7.155 e Dr. Helio Marcial de
Faria Pereira, engenheiro, casado,

Inscrito no CREA sob n.° 5.437-D -
S.° Região, todos brasileiros, residen-
tes e domiciliados no Estado da Gua-
nabara. Como nada mais houvesse a
'tratar, o Senhor Presidente informou
aos Acionistas que a Diretoria convo-
caria oportunamente outra Assembléia
a fim de apreciar o Laudo dos Peritos
e resolver sobre as providências con-
seqüentes e correlatas para a concre-
tização das operações de que tratám
os itens 2 e 3, cujas-bases foram apro-
vadas. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente suspendeu a reu-
nião pelo tempo necessário à lavratura
'da presente ata. Reaberta a sessão,
foi a mesma lida, achada conforme,
sendo assinada pelos acionistas pre-
sentes. Porto Alegre, .12 de maio de
1972. - Moacyr Pereira da Silva,
Presidente; Ephraim Pinheiro Cabral,
1' Secretário; Egas Munia Santhiago,
2.° Secretário; Roberval de Vascon-
cellos; Ricardo Paulo Roquette-Pinto;
"reli Mastrascusa; p/Atlântica -
Cia. Nacional de Seguros, Pedro. de
Alcântara Nabuco de Abreu Neto, Di-
retor; p/Imobiliária ;Ribamar S.A..
Moacir Pereira da Silva, Diretor;
p/Transatiântica - Cia. Nacional de
Seguros, Roberval d Vasconce//os,
Diretor; p/Ultramar - Cia. Brasileira
de Seguros. Demosthenes Madureira
de Pinho Filho, Diretor.

Cópia fiel do texto lavrado no Li-
vro de Assembléias Gerais. .-
Pe'reira da Silva; Ephrain Pinheiro
Cabral. -
FARROUPILHA -' COMPANHIA

NACIONAL DE SEGUROS
C.G.C. - 33.183.641-001

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Farroupilha - Compa-
nhia Nacional de Seguros. reaN-
zade em 26 de maio de 1972.
Aos vinte e seis dias do mês de

maio de mil novecentos e setenta e
dois:" tia dezesseis horas, na sede
social, à Travessa Francisco de
Leonardo Truda, 98 - 4.° andar,
nesta Cidade de Pôrto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, reuni-
ram-se os acionistas da Farroupilha
- Companhia Nacional de Seguros.
Havendo número legal, isto é, a pre-
sença de acionistas representando
1.015.131 ações, mais de dois terços
portanto, das 1.100.000 de que se
constitui o capital social, conforme
se "verifica do Livro de Presença de
Acionista:. o Diretor Doutor Moacvr
Pereira da Silva, convidou os Se-
nhores Acionistas a elegerem o Pre-
sidente da Assembléia, recindo a
escolha, por aclamação, no próprio
Doutor Moacyr Pereira da Silva, o
qual convidou o Doutor Ephraim
Pinheiro Cabral e Egas Muniz San-
thiago para 1.0 e 2.° Secretário, res-
pectivamente, ficando assim consti-
tuída a mesa dirigente. Iniciando as
trabalhos, ("Senhor Presidente man-
dou proceder à leitura dos Editais

de Convocação, publicados no Diária
Oficial de 16, 17 e 18 de maio e no
Jornal do Comércio das mesmas da-
tas, do teor seguinte: "Farroupilha
- Companhia Nacional de Seguros
- C. G. C. n.° 33.183.641-001 -
Assembléia Geral Extraordinária -
1" Convocação - São convidados
os Senhores Acionistas da Farrou-
pilha Companhia Nacional de
Seguros a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede
social, à Travessa Francisco de Leo-
nardo Truda número 98 - 4.° an-
dar, no dia 26 de maio de 1972, às
16 horas, a fim de: a) Tomar conhe-
cimento do laudo de avaliação dos
Senhores Peritos; b) Decidir em de-
finitivo sobre a incorporação da
Lince de Seguros Gerais S. A. e
da Companhia ds Seguros Bela-
vista; c) Aprovação dos novos Es-
tatutos Sociais; d) Assuntos cor-
relatos de interesse	 social. Pôrto
Alegre, 15 de maio de 1972. Os.
Diretores: Antonio Carlos de Al-
meida Braga, Moacyr Pereira dá
Silva. Ephraim Pinheiro Cabral."
Abrindo oa trabalhos, o Senhor Pre-
sidente esclareceu que o conclave
tinha por finalidade . deliberar sobre
a ultimação do processo de incor-
poração das Companhias Line, de
Seguros Gerais S. A. e Companhia
de Seguros Belavista, segundo bases
anteriormente aprovadas pela ,Assein-
bléia Geral Extraordinária de 12 de
maio corrente, elevar o Capital So-
cial, alterar os estatutos e adotar
providências correlatas. Prosse-
guindo, o Senhor Presidente con-
vidou paar ocuparem lugar à Mesa
diretoras dos. trabalhos os Senhores
Roberva/ de Vasconcellos e Eduardo
Baptista Vianna, Diretores da Lince
de Seguros Gerais S. A. e Compa-
nhia de Seguros Belavista, respec-
tivamente, presentes à reunião,
adiantando que estes haviam entre-
gue à Presidência cópias autênticas
das Atas das Assembléias Gerais
Extraordinárias levadas a efeito na-
quelas Companhia no dia 15 de maio
pelas quais foram aprovadas as ba-
ses da união. daquelas Companhias
à Farroupilha - Companhia Nacio-
nal de sa.guroS, na forma preconi-
zada no artigo 152 do Decreto-lei
número 2.627, de 1940, e autoriza-
dos seus respectivos Diretores a
executar os atos • necessários à
sua efetivação, cuja leitura mandou
proceder. A ,seguir,, o Senhor Pre-
sidente mandou proceder à' leitura
dos • laudos elaborados feios Senho.:
res Peritos nomeados na Assembléia'
Geral Extraordinária de 12 de .maio
corrente: Contadora Maria de Lour-
des Reis e Silva, advogado Jore
de Azevedo e Engenheiro' Hélio
Marcial de Faria Pereira, os quais
são do teor seguinte: "Laudo de
Ava liação do Patrimônio Liquido da
Lince de Seguros Gerais S. A., -
Na qualidade de peritos nomeados
na Assembléia Geral Extraordinária
de 12 de maio de 1972, da Farrou-
pilha - Companhia Nacional de Se-
guros, examinamos a contabilidade e
o inventário dos valores da Lince ,de
Seguros Gerais. S. A., em face do
balancete de 31 de março de 1972.
Verificamos também .as mutações
havidas no Ativo. e Passivo após a
data daquele balancete, decorrentes
da continuação das - operações da-
quela Companhia, que não alteraram
a estimativr, do valor do respectivo
patrimônio. Após todos os necessá-
rios exames foi por nós levantado o
seguinte balanço:

Cr$
	

'Cr$

Line, cie Seguros Gerais S. A.
CGC n.° 32.302.381-1

Ativo
1.1 Imóveis Patrimônio

1.1.1 Prcaio c 3 andares, • sito A Rua
dos Inválidos, 194, Rio, GB, conf.
eacrit. de compra e venda la-
vrada no 22.o Of. de Notas, L.
6s, Fia. 29v., em 24.6.19a. Rega,
Gis, fináveis. 2.° Of L '3-62, fisaj

3. Pen4entes	 .
1. Contas de Ros•Iltadn 	

	5 s •Aluatuiaan to Sinistres a liquidar	

To,,aa dO Pa5eivo 	

Total. do Ativo 	
Total do Passivo

Passitnônio Liquido

PATRIMÔNIO LIQUIDO DA
COMPANHIA DE SEGUROS

' BELA VISTA

Na qualidade de peritos nomeados
na Assembléia Geral Extraordinária
de 12 de maio de 1972 da Farroupi,s
lha - Companhia Nacional de Sd-
guros, examinamos a contabilidade e exames foi por nós evantado o SC11
o inventário dos valores da Compa- guinte balanço:

COMPANHIA DE SEGUROS BELAVISTA

-,Concluimes, assim, que o.patrimônio líquido da Lince de Seguros Gerai
S. " A. - se eleva -a Cr$ . 1.250.000 00 (humi milhão, duzentos e cinqüenta mil-

.	 .	 .	 .	 ' .cruzeisosi. -Finalmente esclarecemos que os livros contábeis, fiscais e societário,
da Lirsse ilc Segu. os Gerais S. A se acham revestidos das formalidadei
legais.-	 .

, O presente trabalho foi.elaboradc em três folhas datilografadas, teclai
por nós subricada.s. 	 •

Rio' de janeiro, 23 de Maio de 1972. - Maria' de Lourdes Reis e Saci
- jorse de Azevedo - Helio Marejai de Faria Pereira. 	 4

LAUDO DE AVALIAÇÃO DO	 nhia de Seguros Belavista, em face ddi
balancete de 31 de março de 1972.

Verificamos também as mutações
havidas no Ativo e 'Passivo após *
data daquela balancete, decorrente
da continuação das operações daque-q
la Companhia, que não alteraram ti
estimativa do valor do respectivo pa-i'j
trimônio. Após todos os necessário%

CGC n9 33.302.373/001
. ATIVO

Património
1.1 Inoveis

1.1.1 Boxes ns. 364 e 3ifá- do Edifício Hen-
ry-Garagein, sito à rua Senador Dantas
no 71-73-GB - Escritura lavrada no
79 Oficio de Notas, Livro 1.585, fls.
71, $in 19-W-65 - Registro Geral do

Cr$ L Cri
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Concluida essa leitura, informou o
Senhor Presidente que os peritos pre-
sentes à reunião, se colocavam à dis-
posição dos Acionistas para prestar es
esclarecimentos porventura solicita-
dos. Como ninguém quisesse discutir
a matéria, foi a mesma posta em vo-
tação, verificando-se a sua aprova-
ção, por unanimidade, com a absten-
ção dos impedidos. Assim declasesu
o Senhor Presidente satisfeitas as
exigências legais para a efetivação
das projetadas incorporações, motivo
pelo qual cabia à Assembléia ultimá-
las. Solicitou a palavra o Sr. Robes-
vai de Vasconcellos, Diretor da Lince
de Seguros Gerais S.A. para delle-
rar, em nome da Diretoria, já previa-
mente autorizada pele Assembléia Ge-
ral Extraordinária de 15 de maio des-
te ano que aceitava o valor encon-
trado pelos Senhores Peritos para o

30.601,94
27.469,09
17.543,47

'	 4.000,00
1 .414 . 641,30

526.597,87

450.910,95

21.738,93

1'76.127,41
1.000.543,44
3.135.145,31

Patrimônio Líquido da Lince de Se-
guros Gerais S.A., no montante de
Cr$ 1.250.000,00 (um milhão, duzen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros), pelo
qual todo o Ativo e Passivo integrará
o patrimônio da Farroupilha - Com-
panhia Nacional de Seguros. A seguir,
o Sr. Eduardo Baptista Vianna, Di-
retor da Companhia de Seguros Bela-
vista, declarou • que, em nome da Di-
retoria, tamisem lá previamente au-
torizada pela Assembléia Geral Extra-
ordinária de 15 de maio corrente,
aceitava o valor encontroo° Pelos Se

-nhores Peritos para o Património Li-
quide da Companhia de Seguros Be-
'avista, também no montante de ....
Cr$ 1.250.000.00 "'(um milhão, duzen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros), pelo
qual todo o seu Ativo e Passivo in-
tegrará o Patrimôni da Farroupilha
- Companhia Nacional de Seguros.

Com a palavra o Senhor Presidente
comunicou que a Assembléia passaria
a deliberar sobre a matéria para a
qual foi convocada. Como era do co-
nhecimento aos Senhores Acionistas,
e nos' termos da decisão adotada na
Assembléia Geral - Extraordinária rea-
lizada a 12 do corrente, deverão ser
emitidas 2.500.000 (dois milhões e
quinhentas mil) ações ordinárias, do
valor nominal de Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro) cada uma, as quais serão en-
tregues aos atuais acionistas da Lin-
ce de Seguros Gerais S.A. e Com-
panhia de Seguros Belavista, em subs-
tituição às ações que possuem, na
proporção em que participam do ca-
pital social das referidas sociedades,face às incorporações. EM decorrên-
cia, e também de acordo com a pro-
posta da Diretoria, o capital social da
Farroupilha - Companhia Nacional
de Seguros, ficará elevado para ....
Cr$ 3.800.000,00 (três' milhões e oito-
centos mil cruzeiros). Devei á, final-
mente, a Assembléia se manifestar
sobre a redação dos novos Estatutos
da Empresa a seguir transcritos:
PROJETO DOS ESTATUTOS DA"FARROUPILHA" - COMPANHIA

NACIONAL DE SEGUROS
CAPíTuto I

Denominação, Sede, Objeto e DuraçãoArt. 1° - A "Farroupilha" - Com-
panhia Nacional de Seguros, consti-
tuída de acordo com a legislação do
País, reger-se-á pelos presentes esta-
tutos e pela legislação vigente.

Art. 20 - A Sociedade terá sua
sede na cidade de Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Art. 30 - A Sociedade poderá es-
tabelecer, no Território da União,
Agências, Sucursais e Filiais neces-
sárias ao desenvolvimento dos seus
negócios.

Art. 40 - A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações de-
seguros dos ramos elementares, tal
como definidos na legislação em vigor.

Art. 5° - O prazo de duração da
Sociedade será por tempo indeter-
minado.

CAPiTilto

Capital
Art. V - O capital social é de Cr$

3.800.000,00 (trs milhões e oitocentos
mil cruzeiros), dividido em 	
3.800.000 (três milhões e oitocentas
mil) ações, do valor nominal de 	
Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma.

Parágrafo "Cínico. As ações serão
nominativas e 'ordinárias.

Art. 70 - A cessão das ações será
processada a pedido escrito dos inte-
teressados subordinando-se as trans-
ferências, emissão dos títulos, sua es-
pécie,. qualidade ou nacionalidade dos
respectivos titulares, às imposições da
legislação vigente.

CAPITULO I1I •

Art. 80 - A administração- da So-
ciedade compete à Diretoria compos-
ta no mínimo de 5 (cinco) e no má-
ximo de 10 (dez) membros, sendo um
diretor presidente e os demais desig-
nados somente como diretores, todos
eles acionistas ou não, brasileiros, elei-
tos pela Assembléia Geral por um
prazo de 5 (cinco) anos, podendo ser
reeleitos.

Parágrafo Ilnico. Caberá à Assem-
bléia Geral a fixação do número de
diretores, observado o dispasta neste
artigo.

Art. 90 - Como garantia de sua
responsabilidade, cada Diretor cau-
cionará 50 (cingilenta) ações da So-
ciedade, próprias ou de outrem.

Parágrafo Único. A investidura, no
cargo far-se-á depois de prestada
essa caução mediante, termo lavrado
no "Livro de Atas" . das Reuniões de
Diretoria.

Art. 10. No caso de vaga no cargo
de Diretor, os restantes Dire ores no-
mearão um substituto que suvirá até

a primeira Assembléia Geral, à qual
caberá deliberar sobre o provimento
efetivo até a terminação do mandato
do substituído.

Parágrafo Único. Se o impedimen-
to for temporário, os Diretores res-
tantes escolherão, se for, necessário,
o substituto provisório.

Art. 11. A Diretoria, em conjunto
perceberá uma remuneração mensal
limitada, em seu total, ao equivalen-
te a 50 (cinqüenta) vezes o maior
salário mínimo vigente no país, a qual
será distribuída entre seus membros, a
critério dos mesmos, sem prejuízo da
percentagem a quê se refere a letra
"1" do artigo 25 destes Estatutos.

Art. 12. Qualquer dos Diretores
poderá representar ativa ou passiva-
mente a Sociedade em Juizo ou fora
dele e nas suas relações com as au-
toridades administrativas e outras,
sendo que todos os contratos, títulos,
cheques, apólices e outros documen-
tos necessários ao funcionamento re-
gular da Sociedade, - deverão ser- as-
sinados por 2 (dois) Diretores ou por
1 (um) Diretor e 1 (um) Procurador
ou por 2 (dois) Procuradores, consti-
tuídos para esse fim, em nome da So-
ciedade, ressalvado o disposto no pa-
rágrafo único diante. No entanto,
para constituir Procuradores, contrair
empréstimos, renunciar, transigir, dar
cauções, avais e fianças, alienar, hi-
potecar e de qualquer forma onerar
os bens da Sociedade, é obrigatória a
assinatura de 2 (dois) Diretores, sem o
que não serão legalmente válidos, os
documentos respectivos.

Parágrafo Único. A Sociedade po-
derá constituir mandatários ou pro-
curadores para exercer os atos e po-
deres para funcionamento regular da
Sociedade, especificando, nos instru-
mentos, os atos que poderão praticar:
Outrossim, a Sociedade também po-
derá constituir procuradores com po-
deres especiais para representar iso-
ladamente a Sociedade, declarando
taxativamente, no inst-umetno respec-
tivo, o ato que poderá praticar.

CApITIII4 IV

Conselho Fiscal

Art. 13. O Conselho Fiscal e come
posto de 3 (três) membros efetivos e
de igual número de suplentes, e/fssos
anualmente pela Assemb.eia Geral Or-
dinária, entre os acionistas ou não,
com observância das psescrições le-
gais, sendo permitida a reeleição.

Art. 14. Os membros efetivos go
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que for fixada pela Assem-
bléia que os eleger.

Art. 15. Os membros efetivos serão
substituídos pelos suplentes pela or-
dem da respectiva nomeação.

capem.° v
.	 Assembléia Geral

A Assembléia Geral Ordinária re-
unir-se-á anualmente, ate o dia 31 de
março, sob a presidência do acionis-
ta que for por ela indioado.

Parágrafo 'único. O Presidente da
Assembléia convidará dois dos acio-
nistas presentes para secretários da
mesa, distribuindo os trabalhos entre
eles.

Art. 17. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunirão tolas as ve-
zes que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
pela forma prescrita no artigo ante-
rior.

Art. 18. Os anúncios de convocação
das Assembléias Gerais serão publica-
dos pelo menos três vezes no jornal
oficial da sede e em outro de grande
circulação também da sede, com ante-
cedência mínima de oito dias para e;
primein ,zonvocação e de cinco dias
para as convocações posteriores.

Art. 19. Para tomar parte nas deli-
berações da Assembléia Geral, o acto-.
nista deverá estar qualificado como tal,
até 48 horas sueis de realizar-se a sua
reuelfem.

Imóveis, 99 Ofício, Livro 4v, fls. 106
no 9.125 e Livro 4T, fls. 255 	

	
23.521,20

1,1.2 Prédio de Escritórios Comerciais sito
à Praça Pereira de Oliveira n9 10 -
Florianópolis - SC - Escritura de
Compra e Venda, lavrada no Tabelião
Mário T. da Cunha Mello - Jara-
guará do Sul, Livro 19 fls. 111-113 em
11-1-6e - Registro Geral de Imóveis, ...e
Livro 3AD, fls. 156, em 6-6, 6e, nú-	 •
mero 27.723 vinculado à SUSEP em 25
de julho de 1968 	

	
354. 388,20
	

377. 909,40

1.2 Veículos 	 • 	
1.3 Móveis, Máquinas e Utensílios 	
1.4 Almoxarifado 	
1.5 Obras de Arte 	
1.6 Ações e Títulos 	

2 Disponivel
2.1 Caixa 	 	 48.464,71
2.2 Bancos 	 	 478.133,16

3 Devedores Diversos
3.1 Sociedades Congêncres 	 	 280.030,41
8.2 Agentes e Corretores 	 	 25.803,30
3.3 Contas Correntes 	 	 114.133.74
3.4. Lucros e Dividendos a receber 	 	 30 . 943,50

_4 Empréstimos Compulsórios
4.1 Empréstimo Público Emergência •. 	 1,69
4.2 Contribuições a Ressarcir 	 	 1.035.04
4.3. Adicional BNDE Lei 62-68 	 	 2.249,60
4.4 Depósito Obrigatório BNDE 	 	 18.077,75
4.5 Eletrobrás 	 	 	 374,85

5 Fundos Retidos I.R.B. 	
6 Pendentes 	
7 Contas de Resultado .., 	

Total do Ativo 

	

	
PASSIVO

1 Obrigações a Pagar
1.1 IRB - C/Movimento 	 	 174.621,83
1.2 Prêmios a Restituir 	 	 42.292,69
1.3 Dividendos a Pagar 	 	 105.000,00
1.4 Dividendos não Reclamados 	 	 377,70
1.5 Comissões a Pagar 	 	 94.034,93
1.6 Gratificação à Diretoria 	

•	

54.791,41

7.183.229,11

•

471.118,56

2 Reservas e Fundos
2.1 Reserva Riscos não Expirados 	 752.336,37
2.2 Reserva de Sinistros a Liquidar	 534.603,30
2.3 Provisão p/Pagt9 Imposto de Renda	 45.659,51

2.4 Provisão p/Pagt9 Grat. Funcionários 	 30.439,67
2.5 Fundo Garantia Retroces-sões 	 	 45.925,07
2.6 Fundos Especiais I.R.B. 	 	 86.409,47	 1.495.373,39

3 Pendentes 	 	 1.137.495,95
4 Contas de Resultado 	 	 2.763.110,42
5 Ajustamento Sinistros a Liquidar 	 	 66.130,79

Total do Passivo 	 	 5.933.229,11

Total do Ativo 	 	 7.183.229,11
- Total do Passivo 	 	 5.933.229,11

Patrimônio Líquido 	 	 1.250.000,00

Concluímos, a.ssim, que o patrimônio líquido da Companhia de Seguros
13elavista se eleva a Cr$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros).

Finalmente, esclarecemos que os livros contábeis, fiscais e societários
da Companhia de Seguros Belavista se acham revestidos das fOrmalida-
des legais,

O presente trabalho foi elaborado em três folhas datilografadas, todas
por nós rubricadas.	 -

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1972. - Maria de Lourdes Reis e Silva
e.n Jorge de Azevedo - Hélio Marcial de Faria Pereira.
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do, inclusive a tomar as providências
no tocante à legalização de todos os
atos junto á Superintendência de Se-
guros Privados. Como nada mais hou-
vesse a tratar e não desejando mais
ninguém usar da palavra, o Senhor
Presidente .levantôts os traba'hos para
a lavratura da ata. Reabertos, foi a
Presente ata lida, achada conforme e
aprovada pelos presentes. Parto Me-
gre, 28 de maio de 1S72. - Moacyr
Pereira da Silva, Presidente -
Ephraim Pinheiro Cabral, 10 Secretá-
rio - Egas. Munia Santhiago, 20 Se-
cretário - Ricardo Paulo Roquette-
Pinto - Roberval de Vasconeellos -
Fideli Mastroscusa. Pela Atlântica
Companhia Nacional dê Seguros, Pe-
dro de Alcântara Nabuco de Abreu
Neto, Diretor. Pela Imobiliária Riba-
mar S. A, MoaCyr Pereira . da Silva,
Diretor. Pela 'Transatlântica - Com-
panhia Nacional de Seguros, Rgberval
de Vasconcellos, Diretor. Peia Ultra-
mar - Companhia Brasileira de Se-
guros, Demosthenes Madureira de Pi-
nho Filho, Diretor - Eduardo Bap-
tista Vianna,

Cópia fiel das anotações leites no
Livro de Atas das Assembléias Gerais.
- Moacyr Pereira da Silva - Ephraim
Pinheiro Cabral.

LINCE- DE 'SEGUROS GERAIS S.A.
C. G. C. - 33.302.381/001

Ata da Assent i'?" f:ier:i n ExtraIrdi-
neiria da Lince de Seguros Gerais

• S. A., realizada no dia 15 de maio
de 1972.

Aos quinze dias do mês de maio de
mil novecentos e setenta e dois, ás
doze horas, n. , sere) Eoval, à - Rua do
Passeio número 62, nesta Cidade do
Rio de Janeiro, GB., reuniram-se em
Assembléia Gerai Extraordinária os
Acionistas da _Lince de Segur s Ge-
rais S.A. Havendo número legal isto
é, a presença de acionistas represen-
tando 998.110 ações, mais de dois ter-
ços, portanto. das 1,00e 000 de que se
constitui o Capital Social, conforme
se verifica do Livro de Presença de
Acionistas, o Diretor Robervei de \Tas-
concellos. convidou os senhores Acio-
nistas a elegerem o Presid-.nte da As .'
seinbléia,- recaindo a escolsia por
aclamação, no Doutor Ciá.udin de Al-
meida Rossi que convidou_o Doator
Moacyr - Pereira da Silva, represen-
tante da Companhia de Seguros Bela-
vista e o Senhor Pedro de Alcântara
Nabuco de Abreu • Neto, repiesentan-
te da Mercantil - Companhia Na-
cional de Seguros para 1° e 2e Secre-
tários, -respectivamente. ficai do assim
constituída a mesa dirigente Inician-
do os trabalhos, o Senhor Presidente
mándou proceder 'à leitura dos Editais
de Convocação, publicados net Diário
Oficial de 28 de abril e 2 e 3 de maio
deste ano e no "Diário de Noticias"
de 28, 29 e 30 -de abri/ do corrente
ano, os quais são do seguinte teor:
"Lince de Seguros Gerais S. A. -..
C. G. C. 33.302.381/001 - Assem-
bléia Geral Extraordinária 1° Con-
vocação - São convidados os Senho-
res Acionistas da Lince de Seguros
Gerais S.A. a se reunirem em AfSettl-
bléia Geral Extraordinária, na sede
social, à Rua do Passeio' -número 62,
nesta Cidade, no dia 15 de mata de
1972, às 12 horas, a fim de del ibera-
rem sobre: a) Proposta da Diretoria,
com Parecer favorável do Conselho
Fiscal, para a inconOoracão des ta So-
ciedade pela Farroupilha - Compa-
nhia Nacional de Seguros, com a apre-
sentação do projeto dos Estatutos e
das bases da operação, pela forma
prevista no artigo 152 do Decreto-lei
número 2.627: de 26-9-1940 e Decreto
número 67.447, de 27 de outubro de
1970; b) Assuntos correlatos de inte-
resse social. Rio de •Janiero. 27 de
abril de 1972. Os Diretores: Abrahão
Garfinkel - Presidente - Roberval
de Vasconcellos. Em seguida. o Se-
nhor Presidente informou que se acha-
va sobre a mesa a Proposta da' Di-

retoria com vistas à união das duas
Sociedades Seguradoras, seleetandc ao
Senhor 1° Secretário procedesse a _lei,
tura da referida Proposta, nevicut-
mente _acompanhada do Parecer do
Conselho Fiscal, do seguinte 'eor:
"Proposta da Diretoria - Senhores
Acionistas: As Diretorias desta So-
ciedade e da Farroupilha - Compa-
nhia Naoicnal. de Seguros, examina-
rani. a conveniência de unir suas or-
ganizações, através da incorporação,
pela última, da Lince de Seguros Ge-
rais S.A., na forma prevista pelo ir-
tigo 152. do Decreto-lei número 2 627
de 26 de setembro de 1940 e Detreto
número 67.447, de 27 de outubra de
1970. - Concluíram as Diretorias ,as
duas empresas ser de Mútuo inte-
resse referida incorporação media ne
as seguintes bases: a) Se for confir-
mado pelos Peritos, a serem de.signa-
dos pela Assembléia Geral da Incor-
poradora, quê o Ativo Liquido desta
Sociedade se eleva a Cr$ 1.250.000,00
(um milhão, duzentos e cinqüenta mi,
cruzeiros) a Farroupilha - Companhia
Nacional de Seguros. emitirá 1.250.100
(um milhão. duzentas e cinqüenta
mii ações que serão distribuídas entre
os Acionistas desta Sociedade, na pro-
porção de sua particioação enate]
Social; b) Caso resultem frações, se-
rão agrupadas-em ações e vendidas em
Bolsa, levando-se a crédito les res-
pectivos titulares o produto das v.m-
das. c) Uma vez aceita a presente
proposta, será procedida a avaliação
do Ativo Liquido desta Sociedade e
convocada nova , Assembléia Geral
Extraordinária par decidir, afinal, so-
bre a incorporação, após a manifeeta-
ção final da Sociedade incorporadora.
Rio de Janeiro, 24 de abril de 1972.
Os Diretores: João Proença - Joie.)
José de Souza Mendes - Roberpal
de VasconceltoS - Mem.Rodrigo Xa-
vier da Silveira. - Parecer do Conse-
lho Fiscal - Os membros do Cresse-
lho Fiscal da Lince de Seguros. C4e-
raia S.A. reunidos, extraordineria-
mentea para apreciar a Proposta da
Diretoria de 24 de abril leste anc
são de parecer unânime que a união
desta Companhia à . Farroupilha -
Companhia Nacional de Seguros, aten-
de aos -interesses sociais. Rio de Ja
neiro, 25 de abril de 1972. - Manos/
Ferreira .Bittencourt - Bezpq
Botelho de Magalhães - Walter Ro-
drigues dos Santos. Dando continui-
dades aos trabalhos, o Senhor Presi-
dente informou ainda aos Senhores
Acionistas que a Farroupilha - Com-
panhia Nacional de Seguros, em As-
sembléia Geral Extraordinária de 12
do corrente já havia deliberada sobre
as bases da untais das duas Compas
nhias, conforme se verifica da ata
que mandou ler e vai a seguir repro-
duzida.

"FARROUPILHA - COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS"
C. O. C. -- 33.183.641/001

Ata da Assembléia Geral kxtraordi-
ndria da Farroupilha - Companhia
Nacional de Seguros, realizada em
12 de mato de 1.972,
Aos doze dias do mês de . maio de

mil novecentos e setenta e dois, ás
dezesseis horas, na sede social, à Tra-
vessa Francisco de Leonardo Trude
número 98 - 40 andar, na Cidade de
Porto Alegre. Estado do Rio Grande
do Sul, reunirem . se os acionistas da
Farroupilha - Companhia Nacional
de Seguros. Havendo número legal,
isto é, a presença de acionistas repre-
sentando 1.015.131 ações, ,  de
dois terços, portanto das 1.00.000 de
que se constitui o capital social, con-
forme se verifica do Livro de Presen-
ça de Acionistas, o Diretor Doutor
Moacyr Pereira da Silva, convidou cs
Senhores Acionistas a elegerem o
Presidente da Assembléia, recaindo a
escolha, por aclamação, no próprio
Dr. Moacyr Pereira da Silva o tora.
convidou -o Dr. Ephraim Pinheiro Ca-
bral e o Senhor Egís Muniz Santhia-

go para 1° e 20 Secretários, respecti-
vamente, ficando assim constituída a
mesa .dirigente. Iniciando, os traba-
lhos, o Senhor Presidente mandou
proceder á leitura dos Editais de Con-
vocação, publicados no 'Diário Oficial
de 2, 3 e 4 de maio corrente e no "Cor-
reio do Povo" de 29 e 30 de abril e 3 •
de maio deste ano, do teor seguinte;
"Farroupilha - Companhia Nacional
de Seguros - C.G.C.
33.183.641;001 - Assembléia Geral Ex-
traordinária - 1° Convocação - 'São
convidados os Senhores Acionistas da
Farroupilha - Companhia Nacional
de ;:eguroe, a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede
social, a Travessa Francisco de Leo-
nardo Trude número 98 - 4° andar,
no dia 12 de maio de 1972, as 16,00 ho-
ras, a fim de deliberarem sobre: a)
Proposta da Diretoria, com Parecer .
faverável do Conselho Fiscal, para a
elevação do capital social de 	
Cr$ 1.100.000,00 para Cr$ 1.300.000,00;
b) Idem, idem, -para a incorporação
da Lince de Seguros Gerais S. A. e
da Companhia de Seguros Belailsta,
com a apresentação do Projeto dos
Es'ertutos e das bases da operação,
pela forma prevista no artigo 152 do
Decreto-lei número 2.827, de 26 de se-
tembro de 1940 e Decreto numero 	 •
67.447, de 27 de outubro de 1970; c)
Nomeação dos Peritos que devem pro-
ceder à avaliação do Ativo Liquido
das Sociedades a serem incorporadas;
d) Aprovação do Projeto dos novos
Estatutos Socais; e) Assuntos corre-
latos de interesse social. Porto Alegre,
26 de abril de 1972. - Os Diretores:
Antonio Carlos de Almeida Braga -
Moacyr Pereira da Silva - Ephraim
Pinheiro Cabral". Em seguida, o Se-
nhor Presidente solicitou ao 1° Secre-
tário procedesse à leitura da Propcs-
ta da Diretoria devidamente acompa-
nhada do Parecer cio Conselho Fiscal
e do Projeto dos Novos Estatutos da
Sociedade, os quais são do teor se-
guinte: "Proposta da Diretoria - Se-
nhores -Acionistas: Submetemos à
apreciação e deliberação de V. Sas.
os 'seguintes assuntos; de interesse
desta Empresa: 1 - Elevação do ca-
pital social da Empresa, de 	
1.100400,00 (hum milhão e cem mil "
cruzeiros) para Cr$ 1.300.000.00 (hum
milhão e trezentos mil cruzeiros), me-
cliente o aproveitamento dos seguintes
Fundos e Reservas Livres: a) 	
Cr$ 100.000,00 da Reserva para Au-
mento do Capital; b) Cr$ 70.000,00 do

	

Fundo de Correção Monetária; c) e	
Cr$ 30.000,00 cio Fundo de Reserva
Subsidiária. 1.1 - Em decorrência,
serão emitidas 200.000 ações ordiná-
rias, bonificadas, Iodas nominativas, _
do valor nominal de Cr$- 1,00 (hum'
cruzeiro) cada uma, para serem dis-
tribuidas aos Senhores Acionistas, na
proporção das ações possuídas; 1.2 -
As frações,- porventura resultantes,
serão agrupadas em ações e vendidas
em Bolsa, levando-se a crédito dos
respetivos titulares o produto das
vendas. 1.3 - Aprovado o aumento
proposto, o artigo 6° dos Estatutos
passara 'a vigir com a seguinte reda-
ção, mantido o "seu parágrafo único:
"Artigo 60 - O Capital Social é cie
Cr$ 1.300.000,00 (hum milhão e tre- •
zentos mil cruzeiros), dividido em 	
1.300.000 (hum milhão e trezentas
mil) ações, do valor nominal de 	

	

Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada unia" 	
2 - Foram mantidos entendimentos
coro a Lince de Seguros Gerais S. A.,
com o objetivo de examinar a conve-
niência de unir as duas ccimpannias
através da incorporação da última, ra
forma prevista no artigo . 152 do De-
creto-lei número 2.627, de 28 de se-
tembro de 1940 e Decreto número
67.447, de 27 de outubro de 1970, ten-
do chegado as Diretorias das duas
Empresas à conclusão de que seria de
mútuo interesse a referida l ncoepora-
çao; 2.1 - Se forem'aprovadns as ba-
ses da operação, incumbirá a essa As-
sembléia Geral a designação de Peri-
tos que avaliem o patrimônio liquide

Art..20. As deliberações 'elas Assem-
bléias serão sempre tomadas por maio-
ria absoluta de votos.

Parágrafo 1:Mico. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 21. Veriffcando-se o caso da
existência de ações que sejam objeto
de comunhâo, o exercício dos direitos

elas referentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar como
representante junto à Sociedade,- fi-
cando suspenso o exercício desses di-
reitos enquanto não for feita a desig-
nação.

Aat. 22. Os aeionistas poderão fa-
eér-se representai nas reuniões da As-
sembléia Geral por mandatáires que
sejam acionistas e não pertençam a
órgãos de administração ou do Con-
selho Fiscal.

Art.. 23. Para que possam exora-ire-
cer as Assembléias Gerais, os repre-
sentantes legais e os- procuradores
constituídos farão entrega dos respec-
tivos documentos comprobatórios na
sede da Sociedade, até a véspera das
reuniões.

merino
Exercício Financeiro e dos Lucros

• Art. 24. O ano financeiro da So-
ciedade coincidirá com o afio civil.

Art, 25. Os lucros líquidos que se
apurarem anualmente, depois de cons-
tituides as Reservas Tecnieas, exigi-
das pela Legislação de Seguros, serão
distribuidas da seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a gerantir a integridade do
Capitai Social;

b) 5% (cinco por cento) para cons-
•tituição do Fundo de Previdência,
destinado a suprir quaisquer deficiên-
cias que se verifiquem nas reservas
exigidas por lei;

c) o nccessario para a distribuição
de dividendos aos acionistas;

d) ate 10% (dez por cento) para
constituição de um Fundo destinado a
atender . ao pagamento de participa-
ções e gratificações a funcionários;

e) a parcela necessária a prover o
pagamento do Imposto de Renda so-
bre os lucros dó Exercido;

1) . 20% (vinte por cento) para gra-
tificação • da • Diretoria dividido em
partes iguais entre os Diretores, qual-
quer que seja o número dos mesmos,
não lhes cabendo essa gratificação ca-
so não seja distribuído aos acionistas
o dividendo mínimo de 6% (seis por
cento) "ao ano, levando-se ainda em
conta s ° disposto no artigo 87 do De-
creto-lei n" 73. de 21.11.1166;

g) atendida a .distribuição acima, o
saldo, se houver, será levado a uma
reserva para Aumento-do Capital So-
cial.	 .

Parágrafo único, O pagamento dos
dividendos 'e as bonificações de ações,
serão feitos dentro de 60 (sessenta)
dias contados da data da publicação

, no Didrio Oficial, da ata da Assem-
bléia Geral que 'os aprovar, reverten-
do a favor da Sociedade e levados à
conta de Lucros e Perdas, os dividen-
dos prescritos na forma da aei.

Como ninguém usasse da palavra, o
Senhor Presidente colocou a matéria
em votaçãq, verificando-se a aprova-
ção integral da Proposta da Diretoria,
parecer do Conselho Fiscal e dos no-
vos estatutos, submetidos à Assem-
bléia Geral Extraordinária de 12 do
corrente, abstendo-se de votar os le-
galmente impedidos. O Senhor Presi-
dente declarou, assim, que a incorpo-
ração da Lince de Seguros Gerais
S.A: e Companhia de Seguros Bela-
vista, já aprovadas, seriam efetuadas
após se obter a necessária autorização
da Superintendência de Seguros Pri-
vados e a ultimação das formalidades
legais. -Ate então, na conformidade
das disposições legais pertinentes, ca-
da uma das empresas continuará ope-
retido sob as suas atuais denomina-
ções sociais e com as respectivas Di-
retorias. Finalmente, a Assembléia
autorizou a Diretoria a dar cumpri-
mento ao que vinha de ser delibera-
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da Sociedade a ser incorporada, com
base no balancete encerrado em 31 de
março de 1972; 2.2 — Confirmado
pelos Senhores Peritos os dados re-
sultantes dos estudos realizados, o
ativo liquido da Lince de Seguros Ge-
rais S. A. se elevará a 	
Cr$ 1.250.000,00 (hum mflhão duzen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros), salor
que será agregado ao capital desta
Sociedade. As conseqüentes 	
1.250.000 (hum milhão, duzentas e
cinqüenta mil) novas ações da incor-
.poraclora serão entregues aos acionis-
tas da incorporada, em pagamento
das açoes que na mesma possuem
atualmente, e na proporção em que
participam do respectivo capital so-
cial; 2.3 — As frações, porventura re-
sultantes, serão agrupadas em ações e
vendidas em Bolsa, levando-se a cré-
dito dos respectivos titulares o produ-
to das vendas. 3 — Foram mantidos,
igualmente, entendimentos com a
Companhia de Seguros Belavista que

nistas; 4 — Elevação, em decorrência
das incorporações, do capital social pa-
ra Cr$ 3.800.000,00 (três milhões e oi-
tocentos mil cruzeiros); 5 — Alteração
Estatutária decorrente da aprovação
das providências acima mencionadas.
Após o exame das propostas, os mern-
bros do Conselho Fiscal são de pai ecer
que as mesmas merecem a apro.,ação
da Assembléia Geral dos Acionistas,
por atenderem aos interesses sociais e
se harmonizarem com a orientaçae do
Governo Federal, no tocante à políti-
ca nacional da Seguros. Assim sendo,
sugere o .Conselho Fiscal a aprovação
das propostas que ficam dependentes
dos Laudos Periciais a serem ofe;.eci-
dos sobre os atives liquides das Socie-
dades incorporadas. — Pôrto . Alegre,
25 de abril cie 1172. Ass.) Fidelis Mas-
trascusa Alfredo Ilipolito Meados.
ça Gomes de Mello — Djalma da SP-
va Losquiavo." Projeto dos Noves Es-
tatutos da "Farroupilha" — Compa-
nhia Nacional de Seguros — Capítulo
I — Denominação, Sede, Objeto e Du-
ração — Artigo 1 0 — A "Farreupilha"
— Companhia Nacional de Seguros,
constituída de acordo com a legislação
do País, reger-se-á pelos presentes es-
tatutos . e pela legislação vigente. Arti-
go r — A Sociedade terá sua sede na
cidade de Pôrto Alegre, Estado do fio
Grande do Sul. Artigo 3° -- A Socie-
dade poderá estabelecer, no Território
da União, Agências, Sucursais e Filiais
necessárias ao desenvolvimento dos
seus negócios. Artigo 49 — A Sociedade
tem por objeto a exploração das ope-
rações de seguros dos ramos elemen-
tares, tal como definidos na legisla-
ção em vigor. Artigo 59 — O prazo
ded uração da Sociedade será por
tempo indeterminado. Capitulo II
— Capital — Artigo 69 — O capital
social e de Cr$ 3.800.000,00 (três
milhões e oitocentos mil cri:melros),
dividido em 3.800.000 (três milhões e
oitocentas mil ações, do valor no-
minal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro)
cada uma. Parágrafo único — As
ações serão nominativas e )ratinarias.
Artigo 7" — A cessão das ações será
processada a pedido escrito dos inte-
ressados subordinando-se as transfe-
rências, emissão dos títulos, sua espé-
cie, qualidade ou nacionalidade dos
titulares, às imposições da legislação
vigente. Capitulo 111 — Diretoria —
Artigo 89 — A administração da Socie-
dade compete á Diretoria composta no
mínimo de 5 (cinco) e no máximo de
10 (dez) membros, sendo um diretor
presidente e os demais designados so-
mente como diretores, todos eles acio-
nistas ou não, brasileiros, eleitos pela
Assembléia Geral por um prazo de 5
(cinco) anos, podendo ser reeleitos.
Parágrafo único — Caberá à Assem-
bléia Geral a fixação do número de
diretores, observado o disposto neste
artigo. Artigo 99 — Como garantia de
sua responsabilidade, cada Diretor cau-
cionará 50 (cinqüenta) ações da So-
ciedade, próprias ou de outrem. Pará-
gra único — A investidura no cargo
far-se-á depois de prestada essa cau-
ção mediante, termo lavrado no "Li
vro de Atas" das Reuniões de Direto-
ria. Artigo 10 — No caso de vaga no
cargo de Diretor, os restantes Direto-
res nomearão um substituto que servi-
rá até a primeira Assembléia Geral, à
qual caberá deliberar sobre o , provi-
mento efetivo até a terminação do
mandato do substituido. Parágrafo
(mico — Se o impedimento for tempo-
rário, os Diretores restantes escolhe-
rão, se for necessário, o substituto pro-
visório. Artigo 11 — A Diretoria, em
coisjunto, perceberá uma remuneração
mensal limitada, em seu total, ao equi-
valente a 50 (cinquenta) vezes o maioi
salário mínimo vigente no pais, a qual
será distribuída entre seus membros, a
critério dos mesmos, sem prejuízo da
percentagem a que se refere a letra
"f" do artigo 25 destes Estatutos: Ar-
tigo 12 — Qualquer dos Diretores po-
derá representar ativa ou passivamen-
te a Sociedade em Juízo ou fora dele e
nas suas relações com as autoridades
administrativasse outras, sendo que to-
dos os contratos, títulos, cheques, apó-

lices e outros documentos necessários
ao funcionamento :t egular da Socie-
dade, deverão ser assinados por 2
(dois) Diretores ou por 1 (hum) Dire-
tor e 1 (hum) Procurador .ou por 2
(dois) Procuradores, constituídos para
esse fim, em nome da Sociedade, res-
salvado o disposto no parágrafo unico
adiante. No entanto,' para constituir
Procuradores, contrair empréstimos,
renunciar, transigir, dar cauções, avais
e finanças, alienar, hipotecar e de
qualquer forma onerar os bens da So-
ciedade, é obrigatória a assinatura de
2 (dois) Diretores, sem o que não se-
rão legalmente válidos, os documentos
respectivos. Parágrafo único — A So-
ciedade poderá constituir mandatários
ou procuradores para exercer os atos
e poderes para funcionamento regular
da Sociedade, especificado, nos Instru-
mentos, os atas que pode&o praticar.
Outrossim, a Sociedade também pode-
rá constituir procuradores com poderes
especiais para representar isolada-
mente a Sociedade, declarando taxati-
vamente, no instrumento respectivo, o
ato que poderá praticar. Capitulo IV
— Conselho Fiscal — Artigo 13 -- O
Conselho Fiscal é composto de 3 (três)
membros efetivos e de igual número dei
suplentes, eleitos anualmente pela As-
sembléia Geral Ordinária, entre os
acionistas ou não, 'com observância
das prescrições legais, sendo permitida
a reeleição. Artigo 14 — Os membros
efetivos do Conselho Fiscal perceberão
a remuneração que for fixada peia As-
sembléia que os eleger. Artigo 15 —
Os membros efetivos serão substituidos
pelos suplentes pela ordem da respecti-
va nomeação. Capítulo V — Assem-
bléia Geral — Artigo 16 — A Assem-
bléia Geral Ordinária reunir-se-á anu-
almente, até o dia 31 de março, sob a
presidência do acionista que for por
ela indicado. Parágrafo único — O
Presidente da Assembléia convidará
dois dos acionistas presentes para se-
cretários da mesa, distribuindo os tra-
balhos entre eles. Artigo 17 — As As-
sembléias Gerais Extraordinárias se
reunirão todas as vezes que forem legal
e regularmente convocadas, constituin-
do-se a mesa pela forma prescrita no
artigo anterior. Artigo 18 — Os anún-
cios de convocação das Assemb:Olas
Gerais serão publicados pelo menos
três vezes no jornal oficial da sede e
em outro de grande circulação também
da sede, com antecedência mínima de
oito dias para a primeira convocação e
de cinco dias para as convocações pos-
teriores. Artigo 19 — Para tomar par-
te nas deliberações da . Assembléia Ge-
ral, o acionista deverá ser qualificado
como tal, até 48 horas antes de reali-
zar-se a sua reunião. Artigo 20 — As
deliberações das Assembléias sei ao I
sempre tomadas por maioria absoluta
de votos. Parágrafo único — A cada
ação corresponde um voto. Artigo 21
— Verificando-se o caso da existência
de ações que sejam objeto de comu-
nhão, o exercício dos direitos a elas re-
ferentes caberá a quem os condôminos
designarem para figurar como repre-
sentante junto, à Sociedade, ficando'
suspenso o exercício desses direitos en- I
quanto não for feita a designação. Ar-1
tigo 2.2 — Os acionistas poderão lazer-
se representar nas reuniões da Assem-,
blefa. Geral por mandatários que se-
jam acionistas e não pertençam a ór-I
gãos de administração ou do Conse-
lho Fiscal. Artigo 23 — Para que pos-
sam comparecer às Assembléias Ge-1
rais, os representantes legais e os pro-
curadores constituídos farão entre-
ga dos respectivos documentos com-
probatórios na sede da Sociedade
até a véspera das reuniões. Capitulo
VI — Exercício Financeiro e dos Lu-
cros — Artigo 24 — O ano financeiro-,
da Sociedade coincidirá com o ano
civil. Artigo 25 — Os lucros líquidos !
que se apurarem anualmente, depois
de constituídas as Reservas Técnicas,
exigidas pela Legislação de Seguros,
serão distribuídas da seguinte forma:
a) 5% (cinco por cento) para consti-
tuição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade do
Capital Social; I)) 5% (cjnco por cen-

to) parapara constituição do Fundo de
Previdência, destinado a sumir quais-
quer deficiências que se verifiquem
nas reservas exigidas por lei; c) o ne-
cessário para a distribuição de divi-
dendos aos acionistas; d) até 10%
(dez por cento) para constituição de
um Fundo destinado a 'atender ao
pagamento de participaçtes e gratifi-
cações a funcionários; el a parcela
necessária a prover o pagamento do
Imposto de Renda sobre os lucros do
Exercício; f) 20% (vinte por cento)
para gratificação da Diretoria divi-
dido e mpartes iguais entre os Dire-
tores, qualquer que seja o numero dos
mesmos, não lhes cabendo essa gra-
tificação caso não seja distribuído aos
acionistas o dividendo mínimo de 6%
(seis por cento) ao ano, levando-se
ainda em conta o disposto no artigo
87 do Decreto-lei n.° 73 de 21-11-66;
g) atendida a distribuição acima, o
saldo, se houver, será levado a uma
reserva para Aumento do Capital So-
cial; Parágrafo único — O pagamento
dos dividendos e as bonificações de
ações, serão feitos dentro de 60 (ses-
senta) dias contados da data da pu-
blicação no Diário Oficial, da ata da
Assembleia Geral que os aprovar. re-
vertendo a favor da Sociedade e leva-
dos à conta de Lucros e Perdas, os
dividendos prescritos na forma da Lei.
"Prosseguindo, o Senhor Presidente
colocou a matéria em discussão, ini-
ciando pelo item 1 da Proposta aci-
ma transcrita. Passando a seguir à
votação, verificou-se ter sido a mesma
aprovada por unanimidade, em vir-
tude do que o Presidente declarou
elevado o Capital Social para 	
Cr$ 1.300.000,00 (hum milhão e tre-
zentos mil cruzeiros), passando o
artigo 6.0 dos Estatutos a ter a reda-
ção ali reproduzida. Dando conti-
nuidade aos trabalhos, o Senhor Pre-
sidente colocou em discussão os de-
mais itens da Proposta, cada uns por
sua vez, e o Projeto dos Estatutos So-
ciais, verificando-se, após a votação,
a aprovação por unanimidade, tanto
da Proposta como do Projeto dos Es-
tatutos, com a abstenção dos legal-
mente impedidos. Verificada a apro-
vacao. o Senhor Presidente, a seguir,
solicitou aos Srs. Acionistas que no-
meassem os Peritos para procederem
a avaliação do Ativo Líquido das Com-
panhias Lince de Seguros Gerais S.A.
e Companhia de Seguros Belavista,
tendo a escolha recaído nos seguintes:
Maria de Lourdes Reis e Silva, Con-
tadora, solteira, registrada no CRC-GB
— sob n.° 11.590; Dr. Jorge de Aze-
vedo, advogado, casado, inscrito na
OAB-GB — sob n.° 7.155 e Dr. Helio
Marcial de Faria Pereira, eneenheiro,
casado, inscrito no CREA sob número
6.437-D — 5S Região, todos brasilei-
ros. -residentes e domiciliados no Es-
tado da Guanabara. Como nada mais
houvesse a tratar, o Senhor Presi-
dente informou aos Acionistas que a
Diretoria convocaria oportunamente
outra Assembléia a fim 'de apreciar o
Laudo dos Peritos e resolver sobre as
providências conseqüentes e correla-
tas para a concretização das operações
de que tratam os itens 2 e 3, cuias
bases foram aprovadas. Nada mais
havendo a tratar. o Senhor Presidente
suspendeu a reunião pelo tempo ne-
cessário à lavratura da presente ata.
Reaberta a sessão, foi a mesma lida,
achada conforme, sendo assinada pe-
los acionistas presentes. Porto Ale-
gre, 12 de maio de 1972. — Moacpr
Pereira da Silva, Presidente; Ephraim
Pinheiro Cabral, 1.0 Secretário; Egas
Munia Santhiago, 2.° Secretário; leo-
berval de Vasconcellos; Ricardo Paulo
Roquette-Pinto; Fideli Mastrascusa;
p/Atlântica. — Cia. Nacional de Se-
guros. Pedro de Alcântara Nabuco de
Abreu Neto. Diretor; .p/Imobiliária
Ribamar S.A., aroacyr Pereira da
Silva, Diretor; p/Transatlântica
Cia. Nacional de Seguros, Roberval
de Vasconcellos, Diretor; p/Ultramar
— Cia. Brasileira de Seguros, Demos-

levaram á conclusão de que, no inte-
resse de ambas as organizações, será
conveniente a sua união; 3.1 — Se
forem igualmente aprovadas as bases
da operação, caberá ainda a .Assem-
biela Geral a designação de Peritos
para avaliarem o patrimônio liquido
da Sociedade a ser incorporada, com
base no balancete encerrado em 31 de
março de 1972; 3.2 — Confirmados
pelos Senhores Peritos os dados resul-
tantes dos estudos realizados, o ativo
liquido da Companhia de Seguros Be-
lavista se elevara a Cr$ 1.250.000,00
(hum milhão duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros), que será agregado ao
capital desta Sociedade. As conse-
qüentes 1.250.000 (hum milhar) du-
zentas e cinqüenta mil) ações da in-
corporadora serão entregues tos acio-
nistas da incorporada, em pagamento
das • ações -que na mesma possaem
atualmente, e na 'proporção em que
participam do respectivo capital so-
cial. 3.3 — As frações; porventura re-
sultantes, serão agrupados em ações e
vendidas em Bolsa, levando-se a cré-
dito dos respectivos titulares o produ-
to das vendas. 4 — Confirmados to-
dos os elementos acima mencionados,
pelos Senhores Peritos, o Capital So-
cial desta Sociedade, ficará elevado,
afinal, para Cr$ 3.800.000,00 (três mi-
lhões e oitocentos mil cruzeiros), con-
siderado o aumento sugerido no item
1 e as incorporações propostas nos
itens 2 e 3. Esta, Senhores Acionistas,
a proposta que a Diretoria submete à
deliberação de V. Sas., juntamente

• com o Projeto dos novos Estatutos da
Sociedade. Porto Alegre, 24 de abril
de 1972. Os Diretores: Antonio Carlos
de Almeida Braga"— Meacer Pereira
da Silva — Ephraim Pinheiro Cabral
— clipe Leopoldo Dexheimer 	 Ri-
cardo Francisco Grovermann Egas
Munia Santhiago — Dirceu Werneck
de Capitsai'ano." "Parecer do Conse-
lho Fiscal — Os membros rio Conse-
lho Fiscal da Farroupilha — Compa-
nhia Nacional de Seguros reuniram-
se, extraordinariamente, para exami-
nar as seguintes propostas da Direto-
ria: 1 — Elevação do capital eocial da
Companhia, de Cr$ 1.100.000,00 thurn
milhão e cem mil cruzeiros) para
Cr$ 1.300.000,00 (hum milhão e tre-
zentos mil cruzeiros), mediante amo-
veitamento de Fundos e Reservas Li-
vres; 2 — Incorporação, pela Compa-
nhia, da "Lince de Seguros Gerais
S. A., cujo ativo líquido foi estimado
em Cr$ 1.250.000,00 (hum milhão,
duzentos e cinqüenta mil cruzeiros)
incluídos Fundos e Reservas .Livres
valor este. a ser fixado em
definitivo pelos peritos a serem no-
meados pela Assembléia Geral dos

* Acionistas; 3 — 'Incorporação, pela
Companhia, da "Companhia de Segu-
ros Belavista", cujo ativo líquido foi
estimado em Cr$ 1.250.000,00 (hum
milhão, duzentos e cinquenta mil cru-
zeiros), incluídos Fundos e Reservas
Livres, valor este a ser fixado em de-
finitivo pelos peritos a serem nomea-
dos pela Assembléia Geral dos Acio-
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SUSEP, ao IRB e aos Sindicatos
de Classe pelas atenções reiterada-
mente dispensadas à Lince de Segu-
ros Gerais S.A., nos longos anas du-
rante os quais sempre mantiveram
suas relações no mais alto nível.
Como ninguém mais desejasse usar
da palavra, o Senhor Presiderah sus-
pendeu os trabalhos para a lavratu-
ra da presente Ata que, lida e apro-
vada na reabertura dos trabalhos, vai
assinada por todos os presentes. -
Rio de Janeiro. 29 de maio de 1972.
Cláudio de Almeida Rossi, Presiden-
te; Moacyr Pereira da Silva; :9 Se-
cretário: Pedro de Alcantara Nabuco
de Abreu Neto, 29 Secretário; Ro-
berto Teixeira Boavista; p/ Compa-
nhia Boavista de Seguros, Cláudio de
Almeida Rossi, Vice-Presidente; p/
Companhia de Seguros Belavista,
Moacyr Pereira da Silva, Diretor;
p/Boavista Cia. -de Seguros de
Vida e Acidentes, Mário José Gon-
zaga Petrelli, Diretor Executivo;
p/Mercantil - Companhia Nacional
de Seguros, Pedro de Alcântara Na-
buco de Abreu Neto, Presidente;
p/Companhia Geral de Aplicações,
João Baptista de Alambary Falhares,
Presidente.

Cópia fiel do texto lavrado no Livro
de Atas das Assembléias Gerais.

Lince de Seguros Gerais S. A. -
Mem Rodrigo Xavier da Silveira, -
João Proença.

thenes Madureira de Pinho Filho, Di-
retor." Terminada a leitura da Ata
da Assembléia Geral Extraordinária
da Farroupilha - Companhia Na-
cional de Seguros, o Senhor Presiden-
te prestou à Assembléia os esclareci-
mentos necessários sobre a matéria.
Não havendo que se manifestasse a
respeito, colocou o Senhor Presidente
em discussão e, a seguir, em votação
a proposta relativa à incorporação da
Sociedade pela Farroupilha - Com-
panhia Nacional de Seguros, verifi-
cando-se sua aprovação pela unanimi-
dade de votos, deixando de tomar
parte na votação os impedidos por lei.
Por proposta do Dr. Mario José Gon-
zaga Petrelli, representante da acio-
nista Boavista - Companhia de Segu-
ros de Vida e Acidentes, foi a Direto-
ria autorizada a praticar todos os
atos necessários à efetivação da In-
corporação em foco. Como mais nin-
guém quisesse fazer uso da pala-
vra, o Sr. Presidente suspendeu os
trabalhos para a lavratura da ata que,
lida e aprovada na reabertura dos Gra-
balhos, foi por todos assinada. - Rio
de Janeiro, 15 de maio de 1972. -
Claudio de Almeida Rossi, Presidente;
Moacyr Pereira da Silva, 1.0 Secretá-
rio; Pedro de Alcântara Nabuco de
Abreu Neto, 2.° Secretário; Roberto
Teixeira Boavista; P/Companhia Boa-
vista de Seguros, Claudio de Almeida
Rossi, Vice-Presidente; p/Companhia
de Seguros Belavista, Moacyr Pereira
da Silva, Diretor; p/Boavista - Cia.
de Seguros de Vida e Acidentes, Mario
José Gonzaga Petrelli, Diretor-Exe-
cutivo; p/Mercantil -- Cia. Nacional
de Seguros, Pedro de Alcântara Na-
buco de Abreu Neto, Presidente; . p/
Companhia Geral de Aplicações, João
Baptista de nimbara Palhares, Pre-
sidente.

Cópia fiel do texto lavrado no Li-
vro de Atas das Assembléias Gerais.
- Lince de Seguros Gerais S.A. -
Mem Rodrigo Xavier da Silveira; João
Proença.
LINCE DE SEGUROS GERAIS S.A.

C.G.C. - 33.302.381/001
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária. da Lince de Seguros Gerais
S. A., realizada no dia 29 de maio
de 1972
Aos vinte e nove dias do. mês de

maio de mil novecentos e setenta e
dois, às doze horas, na sede social, à
Rua do Passeio número 62, nesta ci-
dade do Rio de Jaeniro, GB., reuni-
ram-se em Assembléia Geral Extraor-
dinária os acionistas da Lince de Se-
guros Gerais S.A. Havendo número
legal, isto é, a presença de Acionis-
tas representando 998.110 ações, mais
de dois terços, portanto, das 1.000.000
de que se constitui o Capital Social,
conforme se verifica do Livro de Pre-
sença de Acionistas,' o Diretor Rober-
val de Vasconcellos convidou os Se-
nhores Acionistas a elegerem o
Presidente da Assembléia, recaindo a
escolha, por aclamaçao, no Dr. Cláu-
dio de Almeida Rossi que convidou o
Dr. Moacir Pereira da Silva, repre-
sentante da Companhia de Seguros
Belavista e o Senhor Pedro de ' Al-
cântara Nabuco de Abreu Neto, repre-
sentante da Mercantil - Companhia
Nacional de Seguros para 1. 0 e 2.° Se-
cretários, respectivamente, ficando
assim constituída a mesa dirigente.
Iniciando os trabalhos, o Senhor Pre-
sidente mandou proceder à leitura
dos Editais de Convocação, publicados
no Did7'i0 Oficial de 17, 18 e 19 e no
jornal "Diário de Notícias" de 17, 18
e 19 também de maio corrente, os
quais são do seguinte teor: "Lince
de Seguros Gerais S.A. - C.G.C.
33.302.381/001 - Assembléia Geral
Extraordinária - l. Convocaato -
São convidados os Senhores Acionis-
tas da Lince de Seguros Gerais S.A.,
a se reunirem na sede social, à Rua
do Passeio número 62. nesta 'cidade,
no dia 29 de maio de 1972, às 12 ho-
ras, a iírn de deliberarem sobre a

matéria prevista no parágrafo 3.° do
artigo 152 da Lei de Sociedades Anô-
nimas e a respeito das providências
conseqüentes e correlatas. - Rio de
Janeiro, 16 de maio de 1972. - Os
Diretores Roberval de Vasconcellos.
- Mem Rodrigo Xavier da Silveira."
A seguir, o Senhor Presidente escla-
receu aos Senhores Acionistas que a
Assembléia fora convocada para os
fins previstos no parágrafo 3.° do ar-
tigo 152 da Lei de Sociedades por
Ações, a fim de ser completada a in-
corporação desta Empresa pela Far-
roupilha - Companhia Nacional de
Seguros, em decorrência das delibe-
rações já tomadas pelos Acionistas
na anterior Assembléia Geral Ex-
traordinária; realizada em 15 de maio
corrente. Esclareceu, ademais, que se
encontrava sobre a mesa cópia au-
tenticada da Ata da Assembléia Ge-,
ral Extraordinária da Farroupilha -
Companhia Nacional de Seguros, de
28 do corrente, através da qual havia
sido consumada a incorporação, à
mesma, de todo o Ativo e Passivo de
nossa Companhia. Da referida ata
haviam sido tiradas vias e distribuí-
das aos Senhores Acionistas para que
tivessem completo conhecimento das
deliberações ali tomadas, ficando des-
ta forma dispensada a sua leitura,
Por Peoposta do Doutor Mário José
Gonzaga Petrelli, representante da
acionista Boavista - Companhia de
Seguros de Vida e Acidentes. Infor-
mou, ainda, o Sr. Presidente, que de
conformidade com o que decidira a
Assembléia em pauta, a unificação
da incorporadora e incorporada, já
aprovada, seria concretizada tão logo
fosse obtida da Superintendência de
Seguros Privados a necessária apro-
vação e concluídas as demais forma-
lidades legais, permanecendo até lá
cada uma das Seguradoras com suas
denominações sociais e Diretorias res-
pectivas, em virtude dessas exigências
regulamentares. Colocada em dis-
cussão e votação, foi a seguir a ma-
téria aprovada, pelo que o Sr. Pre-
sidente, em' seguimento, propôs, tam-
bém com aprovação unânime, a ex-
tinção da Lince ei Seguros Gerais
S.A., cumpridas as referidas forma-
lidades, em conseqüência da respec-
tiva sucessão, a titulo universal, pela
Farroupilha — Companhia Nacional
de Seguros, Sem solução de continui-
dade, plenamente assegurados os di-
reitos dos acionistas e de terceiros.
Lembrou o Senhor Presidente que,
nos termos das decisões das Assem-
bléias Gerais da incorporadora e da
incorporada, os acionistas da Lince
de Seguros Gerais S. A. receberão,
em pagamento de suas ações, 	
1.250.000 (hum milhão e duzentas e
cinqüenta mil) ações da Farroupflha
- Companhia Nacional de Seguros,
na proporção de suas participações no
capital desta Sociedade, ora incorpo-
rada. Foi também aprovada proposta
do Doutor Cláudio de Almeida Rossi
autorizando os Diretores da Compa-
nhia, agindo dois deles, quaisquer,
em conjunto, a transferir o acervo so-
'ciai à sucessora, Farroupilha - Com-
panhia Nacional de Seguros, assim
como a cumprir todas as exigências
legais complementares e a praticar
os atos que se fizerem necessários à
efetivação da incorporação e provi-
dências conseqüentes e correlatas, em
nome da Lince de Seguros Gerais S.A.
Declarou ainda o Sr. Presidente que
no momento em que se fundem as
atividades da Lince de Seguros Ge-
rais S. A. com as da Farroupilha -
Companhia Nacional de Seguros e em
que os negócios passam a ser reali-
zados em nome da Farroupilha -
Companhia Nacional de Segurosajus-
to é que a Lince de Seguros Gerais
S.A. se 'congratule com seus segura-
dos e acionistas, de quem sempre re-
cebeu as melhores provas de confian-
ça, pela realização desta operação que,
evidentemente, virá concorrer para
maior desenvolvimento do mercado
segurador do País. Ficam aqui igual-
mente consignados os agradecimentos

iDiretoria com vistas h união das duas
•Socieds ries Seguradoras, solicitando
, ao. Sennor L° Secretário procedesse
a leitura da referida Proposta, dual-

1 damente acompanhada do Parecer do
Conselho Fiscal, do seguinte te.er:
"Proposta da Diretoria - Sanhosas

! Acionistas: As Diretorias desta So-
ciedade e da Farroupilha. - Conera-
nhia Nacional de Seguros, examiáa-

•ram a conveniência de unir as orea-
i nizaçiees através da incorporação, pCia
I última, da Ccmpanhia de Seguros Ee-
lavista, na forma prevista pelo artigo

; 152, do Decreto-lei n.° 2.627, de 23
de setembro de 1010 e Decreto nu-
mero e7 .447, de 27-10-1070. Cialcan-

i ram 2s 1);relaraes das duas elas: las
ser de mútuo interesse referida In-
corporaç:o mediante as seguintes ba-
ses: a) Se /ar confirmado !nins Pe-
ritos a serem designados pela Ass^ei-
bléla Geral da Incorporadora oee o
Ativo LíquiCo desta Seniedade se
eleva a Cra 1.250 000,00 (um milhão
e cinzentas e cinqüenta mil erneeires)
a Farroupilha - Companhia Nivao-
nal de Set;cmcs, emitaa 1.25u.000 (uai
milhão e cluzen •xe e sangüenta -nal)
ações que serão distribuidas entre os
Acionistas desta Sociedede, na pro-
porçeo de sua participação no ce fitai
Social; h, CSW resultem fraçaes. se-
rão agrupadas cm ações e vendicies
em Bolsa, levando-se a crédito dos
respectivos titulares o pradutn das
vendas. ci Uma vez aceita a presente
proposla, ssrá, nrcreclida a ave."eae.
do Ativo Liquido e convesada nr.va

Gel ra.
decidir, a final, sobre a incarporaaao,
após a manifestação final eia Saria-
dada incorporadcra. Rio de :frieira,
24 de abril de 1072. Os D:retores: An-
tônio Cerlos de Almeida Brage -
Moacyr Pereira da Silva - C'íludio

: de Vincenzi - Eduardo Bista
. Vianna - Eduardo Platieireeia." :Pa-
recer do Conselho Fiscal - Os mim-
bros do Conselho Fiscal da COmpa-
nhia de Seguras Belevista, rernidas
extraordinariamente, pra ama:ciar a
Proposta da Diretoria de 24 d2 ril
deste ano, são de perecer unanime
que a rennisio desta Companhia à
Farroupilha - Companhia Necianal
dá Seguros, atende aos interesses so-
ciais. Rh da Janeiro. 25 de abr:l
1972. Amilcar Bezzi Botelho de Ma-
galhães — Egas Munia Santhinga -
Hélio Bath Crespo." Dando conti-
nuidade aos trabalhos. o Senhor Pre-
sidente Informou ainda aos Senbores
Acionistas que a Farroupilha - Com-
panhia Nacional de Segures, em as-
sembléia Geral Extraordinária de 12
do corrente já havia deliberado sobre
as bases da união das duas Compa-
nhias, conforme se verifica da ata que
mandou lar e vai a seguir reprodu-
zida:

BELA VISTA

Farroupilha - Companhia Nacional
de Seguros

C.G.C. - 33.183.641-001
.Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária da Farroupilha - Companhia
Nacional de Seguros, realizada eia
12 de maio de 1972.
Aos doze dias do mês de maio de

mil novecentos e setenta e (Lois, às
dezesseis horas, na sede social, à Tra-
vessa Francisco de Leonardo 7'ruda
número 98 - 4.° andar, na Cidade de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, reuniram-se os acionistas da
Farroupilha - Companhia Nacional
de Seguros. Havendo número legal,
isto é, a presença de acionistas repre-
sentando 1.015.131 ações, mais de
dois terços, portanto das 1.100.000 de
que se constitui o capital social, con-
forme se verifica do Livro de Pre-
sença de Acionista, o Diretor Doutor
Moacyr Pereira da Silva, convidou os
Senhores Acionistas a elegerem o
Presidente da Assembléia, recaindo a
escolha, por aclamação, no próprio
Doutor Moacyr Pereira da Silva o
qual convidou o Doutor % Ephraim Pi-
nheiro Cabral e o Senhor Egas Muniz
Santhiago para 1. 0 e 2.° Secretários,
respectivamente. ficando assim cons-
tituída a mesa dirigente. Iniciando os

COMPANHI4 DE SEGUROS
• BELA VISTA

C. G. C. - 33.302.332/001
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária da Companhia de Seguros
Belavista, realizada no dia 15 de
maio de 1972.
Aos quinze dias do mês de maio de

mil novecentos e setenta e dois, 'às
catorze horas, na sede social, à Rua
do Passeio número 62, nesta Cidade
'do Rio de Janeiro. GB., reuniram-se
em Assembléia Gerai Extraordinária
os Acionistas da Companhia de Se-
guros Belavista. Havendo número le-
gal, isto é, a presença de acioNstas
representando 803.056 ações, mais de
dois terços, portanto, das 1.050.000
de que se constitui o Capital Social,
conforme se verifica do Livro de Pre-
sença de Acionistas, o Diretor Doutor
Moacyr Pereira . da Silva convidou os
Senhores Acionistas a elegerem o Pre-
sidente da Assembléia, recaindo a es-
colha, por aclamação, no Doutor José
Mendes de Oliveira Castro que con-
vidou o Doutor Cláudio de Almeida
Rossi e Doutor Moacyr Pereira da
Silva na qualidade de representante
da Atlãntica - Cia. Nacional de Se-
guros, para 1.0 e 2.0 Secretários, res-
pectivamente, ficando assim consti-
tuída a mesa dirigente. Iniciando os
trabalhos, o Senhor Presidente man-
dou proceder à leitura dos Editais de
Convocação, publicados no Diário Ofi-
cial de 28 de abril e 2 e 3 de maio e
no "Diário de Notícias" de 28, 29 e
30 de abril deste ano, os quais são
do seguinte teor: "Companhia de Se-
guros Belavista - C. G. C. -
33.302.373/001 - Assembléia Geral
Extraordinária - la Convocação -
São convocados os Senhores Acionis-
tas da Companhia de Seguros Bela-
vista a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede social,
à Rua do Passeio número 62, nesta
Cidade, no dia 15 de maio de 1972, às
14,00 horas, a fim de deliberarem so-
bre: a) Proposta da Diretoria, com
Parecer favorável do Conselho Fis-
cal, para a incorporação desta Socie-
dade pela Farroupilha - Companhia
Nacional de Seguros com a apresen-
tação do Projeto dos Estatutos e das
bases da operação, pela forma pre-
vista no artigo 152 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-9-1940 e Decreto;
número 67.447, de 27-10,1970; b) As-;
suntos correlatos de interesse social.
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1972. !
- Os Diretores: Antônio Carlos de
Almeida Braga - Presidente. Moa-
cyr Pereira da Silva. "Em seguida, o
Senhor Presidente informou que se
achava sobre a mesa a Proposta da •
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trabalhos, o Senhor Presidente man-
dou proceder à leitura dos Editais de
Convocação, publicados no- • Diário
Oficial de 2, 3 e 4 de maio corrente
e no "Correio do Povo" de 29 e 30 de
abril e 3 de maio deste ano, do teor
seguinte: "Farroupilha — Companhia
Nacional de Seguros — C. G. C.
33.183.641-001 — Assembléia Geral
Extraordinária — le Convocação —
São convidados os Senhores Acionis-
tas da Farroupilha — Companhia
Nacional de Seguros, a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária,
na sede social, à Travessa Francisco
de •Leonardo Truda número 98 — 4.0
andar, no dia 12 de maio cle 1972, às
16,00 horas, a fim de deliberarem so-
bre: a) Proposta da Diretoria, com
Parecer favorável do Conselho Fiscal,
para a elevação do capital social de
Cr$ 1.100.000,00 para Cr$ 1.300.000,00;
b) Idem idem, para a incorporação
da Lince de Seguros Gerais S. A. e
da Companhia de Seguros Belavista,
com a apresentação do Projeto dos
Estatutos e das bases da operação,
pela forma prevista no artigo 152 do
Decreto-lei número 2.627, de 26 de
setembro de 1940 e Decreto número
67.447, de 27-10-1970; c) Nomeação
dos Peritos que devem proceder à
avaliação do Ativo Liquido das Socie-
dades a serem incorporadas; d) Apro-
vação do Projeto dos novos Estatu-
tos Sociais; e) Assuntos correlatos de
Interesse social. Porto Alegre, 26 de
abril de 1972. — Os Diretores: Antó-
nio Carlos de Almeida Braga — Moa-
cyr Pereira da Silva — Ephraim Pi-
nheiro Cabral". Em seguida, o Se-
nhor Presidente solicitou ao 1.0 Se-
cretário procedesse à leitura da Pro-
posta da Diretoria devidamente acom-
panhada do Parecer do Conselho
Fiscal e do Projeto dos Novos Esta-
tutos da Sociedade, os quais são do
teor. seguinte: "Proposta da Dire-
toria — Senhores Acionistas: Subme-
temos à apreciação e deliberação de
V. Sas. os seguintes assuntos, de in-
teresse desta Empresa: 1 — Elevação
do capital social da Empresa, de ....
Cr$ 1.100.000,00 (um milhão e cem
mil cruzeiros) para Cr$ 1.300.000,00
(um milhão e trezentos mil cruzei-
ros), mediante o aproveitamento dos
seguintes Fundos e Reservas Livres:
a) Cr$ 100.000,00 da Reserva para Au-
mento do Capital; b) Cr$ 70.000,00 do
Fundo de Correção Monetária; c)
Cr$ 30.000,00 do Fundo de Reserva
Subsidiária. 1.1 — Em decorrência,
serão emitidas 200.000 ações ordiná-
rias, bonificadas, todas nominativas,
do valor nominal de Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) cada uma, para serem dis-
tribuídas aos Senhores Acionistas, na
proporção das ações possuídas; 1.2 —
As frações, porventura resultantes, se-
rão agrupadas . em ações e vendidas
em Bolsa, levando-se a crédito dos
respectivos titulares o produto das
vendas. 1.3 — Aprovado o aumento
proposto, o artigo 6.° dos Estatutos
passará a vigir com a seguinte reda-
ção, mantido o seu parágrafo único:
"Artigo 6.0 — O Capital Social é de

'Cr$ 1.300.000,00 (um milhão e tre-
zentos mil cruzeiros), dividido em
1.300.00 (um milhão e trezentas mil)
ações, do valor nominal de Cr$ 1,00
(um cruzefro) • cada uma". 2 — Fo-
Tam mantidos entendimentos com a
Lince de Seguros Gerais S. A., ,com
o objetivo de examinar, a conveniên-
cia de unir as duas companhias atra-
vés da incorporação da última, na
forma prevista no art. 152 do De-
creto-lei número 2.627, de 26-9-1940
e Decreto número 67.447, de 27 de
outubro de 1970, tendo chegado as
Diretorias das duas Empresas à; con-
clusão de que seria de mútuo inte-
resse a referida incorporação; 2.1 —
Se forem aprovadas as bases da ope-
ração, incumbirá a essa Assembléia
Geral a designação de Peritos que
avaliem o patrimônio líquido da So-
ciedade a ser incorporada, com base
em balancete encerrado em 31-3-1972;
2.2. — Confirmado pelos Senhores
Peritos os dados resultantes dos es-
tudos realizados, o ativo líquido da
'Lince de Seguros Gerais S. A. se
eleverá a Cr$ 1.250.000,00 (um mi-
lhão duzentot e cinqüenta mil cru-

zeiros), valor que será agregado ao
capital desta Sociedade. As conse-
qüentes 1.250.000 (um milhão, du-
zentas e cinqüenta mil) novas ações
da incorporadora serão entregues aos
acionistas da Incorporada, em pa-
gamento das ações que na mesma
possuem atualmente, e na proporção
em que participam do respectivo ca-
pital social; 2.3 — As frações, por-
ventura resultantes, serão agrupadas
em ações e vendidas em Bolsa, le-
vando-se a crédito dos respectivos
titulades o produto das vendas. 3 —
Foram mantidos, igualmente, enten-
dimentoS com a Companhia de Segu-
ros Belavista que levaram à conclu-
são de que, no interesse de ambas as
organizações, será conveniente a sua
união; 3.1 — Se forem igualmente
aprovadas as bases da operação, ca-
berá ainda à Assembléia Geral a de-
signação de Peritos para avaliarem
o patrimônio liquido da Sociedade a
ser incorporada, com base no balan-
cete encerrado em-31-3-1972; 3.2 —
Confirmados pelos Senhores Peritos
os dados resultantes dos estudos rea-
lizados, o ativo líquido da Companhia
de Seguros Belavista se elevará a
Cr$ 1.250.000,00 (um milhão duzen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros), que
será agregado ao capital desta Socie-
dade. As conseqüentes 1.250.000 (um
milhão duzentas e cinqüenta mil)
ações da incorporadora serão entre-
gues aos acionistas da incorporada,
em pagamento das ações que na mes-
ma possuem atualmente, e na propor-
ção em que participam do respectivo
capital social. 3.3 — As frações, por-
ventura resultantes, serão agrupadas
e mações e vendidas em Bolsa, le-
vando-se a crédito dos respectivos ti-
tulares o produto das vendas. 4 —
Confirmados todos os elementos aci-
ma mencionados, pelos Senhores Pe-
ritos, o Capital Social desta Socie-,
dade, ficará elevado, afinal, para
Cr$ 3:800.000,00 (três milhões e oito-
centos mil cruzeiros), considerado o
aumento sugerido no item 1 e as in-
corporações propostas nos itens 2 e 3.
Esta, Senhores Acionistas, a proposta
que a Diretoria submete à delibera-
ção de . V. Sas., juntamente. com o
Projeto dos novos Estatutos. da So-
ciedade. Porto Alegre, 24 de abril de
1972. Os Diretores: Antônio Carlos
de Almeida Braga — Moacyr Pereira
da Silva — Ephraim Pinheiro Cabral
— Felipe Leopoldo Dexheimer — Ri-
cardo Francisco Grovermann — Egas
aauniz Santhiago — Dirceu Werneck
de Capistrano. "Parecer do Conselho
Fiscal — Os membros elo Conselho
Fiscal da Farraupilha — Companhia
Nacional de Seguros reuniram-se, ex-
traordlnáriamente, para examinar . as
seguintes - propostas da Diretoria: 1
— Elevação do capital social da Com-
panhia, de Cr$ 1.11)0.000,00 (um mi-
lhão e cem mil cruzeiros) para 	
Cr$ 1.3000.000,00 (um milhão e tre-
zentos mil cruzeiros), mediante apro-
veitamento de Fundos e Reservas Li-
vres; 2 — Incorporação, pela Compa-
nhia, da "Lince de Seguros Gerais
S. A., cujo ativo líquido foi estimado
em Cr$ 1.250.000,00 (um milhão, du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros)
incluídos Fundos e Reservas Li-
vres, valor este a ser fixado . em
definitivo pelos peritos a serem no-
meados pela Assembléia Geral 'dos
Acionistas; 3 — Incorporação, pela
Companhia, da "Companhia de Se-
guros Belavista", cujo ativo líquido
foi estimado em Cr$ 1.250.000,00
(hum milhão, duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros); Incluídos Fundos e Re-
servas Livres, valor este a ser fixado
em definitivo pelos peritos a serem
nomeados pela Assembléia Geral dos
Acionistas; 4 — Elevação, 'em decor-
rência das incorporações, do capital
social para Cr$ 3.800.000,00 (três mi-
Abales e oitocentos mil cruzeiros); 5 —
Alteração Estatutária decorrente da
aprovação das, providências acima
mencionadas. Após o exame das pro-
postas, os membros do Conselho Fis-
cal são de parecer que as mesmas
merecem a aprovação da Assembléia
Geral dos ACionistas, por atenderem
aos interesses sociais e se harmoni-

zarm com a orientação do Governo
ral, no tocante à política nacio-

nal de Seguros. Assim sendo, sugere
o Conselho Fiscal a aprovação das
propostas que ficam dependentes dos
Laudos Periciais a serem oferecidos
sobre os ativos líquidos das Socieda-
des •incorporadoras. Porto Alegre, 25
de abril de 1972. (Ass.) Fideli Mas-
traseusa — Alfredo Hipalito Mendon-
ça Gomes de Mello — Djalma da Sil-
va Losquiavo". Projeto dos novos es-
tatutos da "Farroupilha" — Compa-
nhia Nacional de Seguros — Capítulo
I — Denominação, Sede, Objeto e
Duração — Artigo 10 — A "Farroupi-
lha" — Companhia Nacional de Se-
guros, constituída de acordo com a le-
gislação do País, reger-se-eáapelos pre-
sentes estatutos e pela legislação vi-
gente. Artigo 20 — A Sociedade terá
sua sede na cidade de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul. Artigo
30 — A Sociedade poderá estabelecer,
no Território da União, Agências, Su-
cursais e Filiais necessárias ao desen-
volvimento dos seus negócios. Artigo
4° — A Sociedade tem por objeto a
exploração das operações de seguros
dos ramos elementares, tal como defi-
nidos na legislação em vigor. Artigo
5° — O prazo de duração da Socieda-
de será por tempo indeterminado.
Capitulo II — Capital — Artigo 6° —
O capital social de Cr$ 3.800.000,00
(três milhões e oitocentos mil cruzei-
ros), dividido em 3.800.000 (três mi-
lhões e oitocentas mil) ações, do valor
nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro).
cada uma. Parágrafo único. As ações
serão nominativas e ordinárias. Arti-
go 7° — A cessão das ações será pro-
cessada a pedido escrito dos interes-
sados subordinando-se as transferên-
cias, -emissão dos títulos, sua espécie,
qualidade ou nacionalidade dos res-
pectivos • titulares, às imposições da
lapidação vigente. — Capitulo 1IL —
Dieekoria — Artigo 8° — A adminis-
tração da Sociedade compete à Dire-
toria composta no minimo,cle 5 (cin-
co) e no máximo de 10 (dez) mem-
bros, sendO um diretor-presidente e os
demais designados somente' como di-
retores, todos eles acionistas ou não,
brasileiros, eleitos pela Assembléia
Geral por um prazo de 5 (cinca) anos,
podendo. ser reeleitos. Parágrafo úni-
co. Caberá à Assembléia Geral a fixa-
ção do número de diretores, observa-
do o disposto neste artigo. Artigo 9°
— Como garantia de sua responsabi-
lidade, cada Diretor caucionará 50
(cinqüenta) ações da. Sociedade, pró-
prias Ou de outrem. Parágrafo único.
A investidura no cargo far-se-á de-
pois de prestada essa caução median-
te, termo lavrado no "Livro de Atas"
das Reuniões de Diretoria. Artigo 10°
— No caso de vaga no cargo de Dire-
tor, os restantes Diretores nomearão
um substituto que servirá até a pri-
meira Assembléia Geral, à qual cabe-
rá deliberar sobre o provimento efeti-
vo até a terminação do mandato
substituido. Parágrafo único. Se o
impedimento for temporário, os Dire-
tores restantes escolherão; se for ne-
cessário, o substituto provisório. Ar-
tigo 11° — A Diretoria, em conjunto,
perceberá uma remuneração mensal
limitadda, em seu total, ao equivalen-
te a 50 (cinqüenta) vezes, o maior sa-
lário-minimo vigente no país, a qual
será distribuída entre seus membros,
a critério dos mesmos, , sem prejuízo
da percentagem a que se refere a le-
tra "1" do artigo 25 destes Estatutos.
Artigo 12° — Qualquer dos Diretores
poderá representar ativa ou passiva-
mente a Sociedade em Juizo ou fora
dele e nas suas relações com as auto-
ridades administrativas e outras, sen-
do que todos os contratos, títulos,
cheques, apólices e outros documentos
necessários ao funcionamento regular
da Sociedade, deverão ser assinados
por 2 (dois) Diretores ou por 1 (um)
Diretor e 1 (hum) Procueador ou por
2 (dois) Procuradores, constituídos
paca esse fina em nome da Socieda-
de, ressalvado o disposto no parágrafo

único adiante. No entanto, para coniae
tituir Procuradores, Contrair empréstaa
mos, renunciar, transigir, dar cauções,
avais e fianças, alienar, hipotecar ó
de qualquer forma onerar os bens da
Sociedade, é obrigatória a assinatura
de 2 (dois). Diretores, sem o que não
serão legalmente válidos, os doe
cumentos respectivos. Parágrafo leni-
èo. A Sociedade poderá constituir
mandatários ou procuradores para
exercer os atos e poderes para funcio-
namento regular da Sociedade, espe-
cificando, nos instrumentos, os atos
que poderão praticar. Outrossim, á
Sociedade também poderá constituif
procuradores com poderes especiais
para representar isoladamente a So-
ciedade, declarando taxativamente, no
instrumento respectivo, o'ato que po-
derá praticar. Capitulo IV — Conse-
lho Fiscal — Artigo 13° — O Conselho
Fiscal é, composto de 3 (três) membros
efetivos e de igual número de suplen-
tes, eleitos anualmente pela Assem-,
biela Geral Ordinária, entre os acio-
nistas ou não, com observancia das
prescrições legais, sendo permitida a
reeleição. Artigo 14° — Os inembros
efetivos do Conselho Fiscal Perceberão
a remuneração que foi fixada pela
Assembléia que os eleger. Artigo 15°
— Os membros efetivos serão substi-
tuídos pelos suplentes pela ordem da
respectiva nomeação. Capítulo. V —
Assembléia Geral — Artigo 16° — A
Assembléia Geral Ordinária reunir-se-
á. anualmente, até o dia 31 de março,
sob a presidência do acionista que for
por ela indicado. Parágrafo único. O
Presidente da Assembléia convidará
dois dõs acionistas Presentes para se-
cretários da mesa, distribuindo os tra-
balhos entre eles. Artigo 17° — As As-
sembléias Gerais Extraordinárias se
reunirão todas as vezes que forem le-
gal e regularmente convocadas, cons-
tituindo-se a mesa pela forma prese
crita no artigo anterior. Artigo 180 —
Os anúncios de convocação das As-
sembléias Gerais serão publicados pelo
menos três vezes no jornal oficial da
sede e em outro de grande circuiação
também da sede. com antecedencia
mínima de oito dias para a primeira
convocação e de cinco dias para as
convocações posteriores. Artigos 19° —
Para tomar parte nas deliberações da
Assembléia Geral, o acionista deverá
estar qualificado como tal, até 48 ho-
ras antes .de realizar-se a sua reunião.
Artigo 20° — As deliberações das As-
sembléias serão sempre tomadas por
maioria ibsoluta de votos. Parágrafo
único. A cada ação corresponde um
voto. Artigo 21° .— Verificando•se o
caso da existência de ações que sejam
objeto de comunhão, o exercício dos
direitos a elas referentes caberá a
quem os condóminos designarem para:
figurar corno representante junto à
Sociedade, ficando 'suspenso o exercí-
cio desses direitos enquanto não for
feita a designação. Artigo 22° — Os
acionistas poderão fazer-se represen-
tar nas reuniões da Assembléia Geral
por mandatários que sejam acionistas
e nào pertençam a órgãos de adminis-
tração ou do Conselho Fiscal. Artigo
23° — Para que possam cãmparecer às
Assembléias Gerais, os represen-,
tentes legais e os procuradores consti-
tuídos. farão entrega dos respec-
tivos documentos co mp r o b a't o-
rios na sede da Sociedade,
até a véspera das reuniões. Capitulo
VI — Exerc_cio Financeiro e aos Lu-
cros — Artigo 24 — O ano financeiro
da Sociedade coincidira com o ano ci-
vil. Artigo 25 — Os lucros líquidos que
se apurarem anualmente, :epo ,s de
constituídas as Reservas recalcas, exi-
gidas pela Legislação cie Segur ri se-
rão distribuidas da seguinte forma:
a) — 5% (cinco por cenio) para cons-
tituição do Fundo de Reserva aegal, —
destinado á garantir a integridade co
Capital Social; b) — 5% (einco por
cente) para 'constituição do Fundo de
Prevkiéneia, destinado i suprir quais-
que t deficiências que je verificarem
nas feaeaVãs exigidas per lei; e) 	 o



Quarta-feira 20 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Dezembro de 1972 4533

matéria. Ne,o havendo quem se ma-
nifestasse a respeito, colocou o Senhor
Presidente em discussão e, a seguir, em
votação a. proposta relativa à incorpo-
ração da Sociedade pela Fa7roupilha
— Cia. Nacional de Seguros, verifican-
do-se sua aprovação pela unanimida-
de de votos, deixando de tomar parte
na votação os impedidos por lei. Por
proposta do Dr. Mario José Gonzaga
Petrelli, representante da• acionista
Boavista — Companhia de Seguros cie
Vida e Acidentes, foi a Diretoria 'auto-
rizada e. praticar todos esatos neces-
sários à efetivação da incorporação
cai foco. Como mais ninguém quises-
se fazer uso da palavra, o Sr. Presi-
dente suspendeu os trabalhos para a
lavratura da ata que, lida e aprovada
na reabertura dos trabalhos, foi por
todos assinada. Rio de Janeiro, 15 de
maio de 1972. (Asa.) José Mendes de
Oliveira Castro, Presidente; Cláudio de
Almeida Rossi, 1° Secretário; Moacyr
Pereira da Silva, 2° Secretário; pela
Companhia F3oavista de Seguro —
Claudio de Almeida Rossi, Vice-Presi-
dente; pela Transatlântica — Cia. Na-
cional de Seguros, Roberval de Vas-
concellos, Diretor; Roberto Teixelaa
Boavista; pela Companhia Geral da
Aplicações, João Baptista de Alamba-
ry Palhares; pp. de Manieta de Al-
meida Rosa!, Cláudio de Almeida Ros-
si; pp. de Resina de Almeida rosai,
Claudio de Almeida Rossi; pela Atlân-
tica — Cia. Nacional de Seguros, Mos-
cyr Pereira da Silva, Vice-Presidente
Executivo; Amilcar Bezzi Botelho de
Magalhães; Henrique Teixeira de AI-
manda Rossi; Mario Teixeira de Al-
meida Rosai; pp. de João de Almeida
Recai, Claudio de Almeida Recai.	 -•

Cópia fiel do' texto lavrado no Livro
de Atas das Assembléias Gerais.

Companhia de Seguros Belavista. —
Moctoyr Pereira da Silva, Eduardo
Plgueirecio,

COMPANHIA DE SIEGURON
BELAVIST A .... .;._c I

C. G.C. — 33.302.373/1'
.012 da Assembléia Geral Extraorud-

ria lia Companhia de Seguros Bela-
vista, realizada no dia 29 de maio
de 172.
Aos vinte e nove dias do mês de

maio de mil novecentos e setenta e
dois, às quatorze horas, na sede so-
cial, à Rua do Passeio número 62,
nesta Cidade do Rio de Janeiro, GB,
reuniram-se em Assembléia Geral Ex-
traordinária os Acionistas da Compa-
nhia de Seguros Belavista. Havendo
número legal, isto é, a presença de
Acionistas representando 808.056 a.;ões
mais de dois terços postamo, das ..
1.050.000 de que se constital o Ca-
pital Social, conforme se verifica do
Livro de Presença de Acionistas, o Di-
retor Doutor Moacyr Pereira da Silva,
convidou os Senhores Acionistas a
elegerem o Presidente da Assembléia
recaindo a escolha, por aclamação no
Doutor José Mendes de Olivaaa Cas-
tro, que convidou os Acionistas Cláu-
dio de Almeida Recai e Moacyr Pe-
reira da Silva para 1° e 2° Secretá-
rios respectivamente ficando assim
constituída a mesa dirigente.
ando os trabalhos o Senhor Presidente
mandou proceder à leitura dos Edi-
tais de Convoeação publicados no
Didrio Oficial de 17 18 e 19 de maio
e no "Diário de Noticias" das mesmas
datas os quais são do seguinte teor:
"Companhia de Seguros Belavista —
C.G.C. 33.302.373/001 — 'Assembléia
Geral Extraordinária — 1' Convoca-
ção — São convidados os Senhores
Acionistas da Companhia de Seguros
Belavista a se reunirem na sede so-
cial à Rua do Passeio número 62 nes,
ta Cidade no dia 29 de maio de 1972,
às 14 horas, a fim de deliberarem
sobre a matéria prevista no Parágrafo
3° do Artigo 152 da Lei de Socieda-
des Anônimas e a respeito das pro-
vidências conseqüentes e correlatas.
Rio de Janeiro, 16 de maio de 19'12.
Os Diretores: Antônio Carlos de Al-
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• PROGRAMA
DE

INTEGRAÇA.0 SOCIAL

DIVULGAÇÃO N• 1.130

PREÇO: Cr$ 1.00

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendai

Avenida Rodrigues Alves a! 1

Agèncla

1V/inista.rio da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo

Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do D. 1. N.

nos da Companhia, agindo dois deles,
quaisquer, em conjunto ,a transferir
o acervo social à sucessora, FIrroupim
lha — Companhia Nacional de Sesta,
nos, assim como a cumprir todas as
exigências legais complementares e à •
praticar os atos que se fizerem ne-
cessásios á, efetivação da incorpora-
ção e providências conseqüentes e cora
relatas, era nome da Companhia do
Seguros Belavista. Declarou ainda o
Senhor Presidente que, no momento
em que se fundem as atividades da
Companhia de Seguros Belavista com
as da Farroupilha — Companhia Na-,
°tonal de Seguros e em que os negó-
cios passam a ser realizados, em nome
da Farroupilha — Companhia Nacio-
nal de Seguros, justo e que a Conspaa
nhia de Seguros Belavistà se congraa
tule com seus segurados e acionistas,
de quem sempre recebeu as malhares
provas de confiança pela realização
desta .operação que, evidentemente,
virá concorrer para maior desenvolvi-,
mento -do mercado segurador do Paiss
Ficam aqui igualmente consignados
os agradecimentos à SUSEP, ao IRB
e aos Sindicatos de Classe pelas aten-
ções reiteradamente dispensadas à
Companhia de Seguros Beiavista, nos
longos anos durante os quais saMpre
mantiveram suas relações no mais
alto nivel. Como ninguém mais de-
sejasse usar da palavra, o Senhor Pres
sidente suspendeu os ':rabalhos -para
a lavratura desta Ata que, lida e apro-
vada na reabertura do trabalhos, vai
assinada por todos os presentes. Rio de
Janeiro, 29 de maio de 1972. — José
Mendes de Oliveira Castro, Presiden-
te — Cláudio de Almeida Rossi, 1° Se-
cretário — Moacyr Pereira da Silva, 211
Secretário — Maneta de Almeida
Rossi — Rosína de Almeida Rossi
João de Almeida Ftossi — Amilc,zr
Uni Botelho de Magalhães — Hen-
rique de Almeida Rossi — Mdrio Tei-
xeira de Almeida Rossi — Roberto
Teixeira Boavista — Pela Companhia
Boavista de Seguros, Cláudio de Al-
nzeida Rossi, Vice-Presidente — Pela
Companhia Geral de Aplicações, João
Baptista de Alambary Palhares, Pre-
sidente — Pela Atlântica — Compa-
nhia Nacional de Seguros, liloacyr"
Pereira da Silva, Diretor — Pela
Transatiantica — Companhia Nacional
de Seguros, Robervai de Vasconcet-
los, Diretor. •

(N° 6.972-B — 14-12-72 — Cr$ ...:
2.676,00)

SUPERINTENDÊNCIA
DA BORRACHA

PORTARIAS DE 13 DE DEZEMBRO
DE 1972

O Superintendente da Borracha, no
'uso dos poderes que lhe confere o F. rt.
33 da Lei n9 5.227, de 18 de janeiro de
1967, e tendo em vista o disposto no
Decreto n9 62.460, de 25 de março de
1968, resolve;

N° 27-1 — Delegar competência à
Senhora Dalva Duarte Besouchet pa-
ra, nas substituições do Secretário Ge-
ral, exercer as mesma:: funções dele-
gadas ao titular do cargo pelas Porta-

' rias N-2 e N-3-72, de 5 de janeiro de
1972, bem como pelo item II da Por-
taria N-23-72, de 11 de outubro de
1972.

II -- Esta Portaria entra em vigor
nesta data.

O Superintendente da Borracha, no
uso doc poderes que lhe aonfere o art.;
33 da Lei n° 5.227, de 18 de janeiro do
1987, resolve:

Ne 133 — I — Dispensar Denis Aus-
tin Braga Walter da Função de Corai
fiança de Chefe do Serviço de Estatís-
tica e Informações — SERIN.

II — A Divisão de Administração,
para os devidos fins.

N° 134 — I — Dispensar Manoel El-
vidlo Neto da Função de Confiança de
Auxiliar Técnico e designá-lo para
exercer a de Chefe do Serviço de Es-
tatística e Informações -- SERIN.

II — A Divisão de Administração.
para os devidos fine i — Mano Lima:

necessário para a distribuição de divi-
dendos aos acionistas; d) — até 10%
(dez ' por cento) para constituição de
uni Fundo destinado a atender ao pa-
gamento de participações e gratifica-
ções a funcionários; e) — a parcela.
necessária a prover o pagamento do
Impersto de Renda sobre os lucros do
Exercício; f) — 20% (vinte por cen-
to) para gratificação da Diretoria di-
vidido em partes iguais entre os Dire-
tores, qualquer que seja o número dos
mesmos, não lhes cabendo essa grati-
ficação caso não seja distribuído aos
acionistas o dividendo rainhno de ó%
(seis por cento) ao ano, levando-se
ainda em conta o disposto no artigo 87
do Decreto-lei n° 73 de 21 de novem-
bro de 1965; g) — atendida a distri-
buição acima, o saldo, se houver, será
levado a uma reserva para Aumento
do Capital Social; Parágrafo exsico —
O pagamento dos dividendos e as bo-
nificações - de ações, serão feitos dentro
de 60 (sessenta) dias contados da da-
ta da publicação no Diário Oficial,- da
ata da Assembléia Geral que os apro-
var, revertendo a favor da Sociedade e

' levados à oonta de Lucros e Perdas, os
lividendos prescritos na forma da
Lei". Prosseguindo, o Senhor Prest-
ei:ante colocou a matéria em discussão,
Iniciando pelo item 1 da Propoata aci-
¡na transcrita. Passando a seguir à, vo-
~, verificou-se ter sido a mesma
aprovada por unanimidade, em virtu-

do que o Presidente declarou eleva-
lo Capital Social para Cr$- 	
.300.000,00 (hum milhão e trezentos

inil cruzeiros), passando o artigo 60 clas
Estatutos a ter a redação ali repTodu-
Ida. Dando continuidade aos traba-

lhos, o Senhor Presidente colocou em
iscussãO Os demais itens da Proposta,

aada um por sua vez, e o Projeto dos
Estatutos Sociais, verificando-se, após
' votação, a aprovação por unarami-

e, tanto da Proposta como do Pro-
jeto dos Estatutos, com a abstenção

legalmente impedidos. Verificada
à aprovação, o Senhor Presidente, a

Eru
ir, solicitou aos Srs. Acionistas

ue nomeaesem os Peritos para prece--
em à avaliação do Ativo Liquido
Companhias Lince de Seguros Ge-

sais s. A. a companhia de Seguros
pelavista, tendo a escolha recaído nos
Seguintes: Maria de Lotardes Reis e
silva; Contadora, solteira, rogiactrada
ao CR,C. GB sob número 11.590; Dr.
'urge de Azevedo, advogado, casado,
anscrito na OAB-GB — sob número
7.155 e Doutor Hélio Marcial de Faria
Pereira, engenheiro, casado, inscrito
alo CREA sob número 5.437-D-5' Re-
islão, todos brasileiros, residentes e do-
eniciliados no Estado da Guanabara.
Oonio nada mais houvesse a tratar, o
e$ enh o r Presidente informou aos Acio-
nistas que a Diretoria convocaria
aportunamente outra Assembléia a fim
da apreciar o Laudo dos Peritos e re-
solver sobre as providências conse-
quentes e correlatas para a concreti-a

ção das operações de que tratam os
Itens 2 e 3, cujas bases foram aprova-
das. Nada mais havendo a tratar, o
Senhor Presidente suspendeu a reu-
nião pelo tempo necessário à lavratu-
ra da presente ata. Reaberta a sessão,
foi a mesma lida, achada conforme,
sendo assinada pelos - acionistas pre-
sentes. Pôrto Alegre, 12 de maio de
1072. Ass.) Moacyr Pereira da Silva,
presidente; Ephraira Pinheiro Cabral,

i

Secretário; Egas Munia Santhiago,
° Secretário; Roberval de Vasconcel-
os; Ricardo Paulo Roquette-Pinto;
Wall Mastrascusa; p/Atlántica — Cia.
acionai de Seguros, Pedro de Alcan-
ra Nabuco de Abreu Nato, Diretor;
/Imobiliária Ribamar S. A., Moacyr

Pereira da Silva, Diretor; p/Transa-
tiAntica — Cia. Nacional de Seguros,
Roberval de Vaaconcellos,Diretor; pe-
la, Ultramar — Cia. Brasileira de Se-
guros, Demosthenes Madurelra de Pi-
nho Filho, Diretor". Terminada a lei-
tura da Ata da Assembléia Geral Ex-
traordinária da Farroupilha — Com-
Panhia Nacional de Seguros, o Senhor
Prosidente prestou à Assembléia os
esclarecimentos necessários sobre a

incida Braga e Moacyr Peerira da
Silva. A seguir, o Senhor Presidente
esclareceu aos senhores Acionistas que
a Assembléia fora convocada para
os fins- previstos no parágrafo 3'
do artigo 152 da Lei de Socie-
dades por Ações,. a fim de ser
completada a incorporação desta Em-
presa pela Farroupilha — Companhia
Nacional de Seguros, em decorrência
das deliberações já tomadas pelos
Acionistas na anterior Assembléia Ge-
ral Extraordinária, reallaada em 15 de
maio corrente. Esclareceu, ademais,
que se encontrava sobre a mesa cópia
autenticada da Ata da Assembléia
Geral Extraordinária da Farroupilha
— Companhia Nacional de Seguros,
de 26 do corrente, através da qual
havia sido consumada a incorporação,
a mesma, de todo o Ativo e Passivo
de nossa Companhia. Da referida ata
haviam sido tiradas vias e distribuí-
das aos Senhores Acionistas para que
tivessem completo conhecimento das
deliberações ali tomadas . ficando,
desta forma dispensada a sua leitura,
por proposta do Acionista Amilcar
Bezzi Botelho de Magalhães. Infor-
mou, ainda o Senhor Presidente que
de conformidade com o que decidira
a Assembléia em pauta, a unificação
da incorporadora e incorporada, já
aprovada, seria concretizada tão logo
fosse obtida da Superintendência de
Seguros Privados a necessária apro-
vação e concluídas as demais forma-
lidades legais, permanecendo até lá
cada uma das Seguradoras com suas
denominações sociais e Diretoriae
respectivas, em virtude dessas exi-
gências regulamentares. Colocada PM
discussão e votação, foi a seguir a
matéria aprovada, pelo que o Senhor
Presidente, . em seguimento, propôs,
também com aprovação unânime, a
extinção da Companhia de Seguros
Belavista, cumpridas as referidas for-
malidades em conseqüência da res-
pectiva sucessão, a titulo univereal,
pela Farroupilha — Companhia Na-
cional de Seguros, sem solução de
continuidade plenamente assegurados
os direitos dos acionistas e de tercei-
ros. Lembrou o Senhor Presidente
que, nos termos das decisões das As-
sembléias Gerais da incorporadora e
da incorporada, os acionistas da Com-
panhia de Seguros Belavista, recebe-
rão em pagamento de suas ações,
1.250.000 (um milhão e duzentos e
cinqüenta mil) ações da Farroupilha
— Companhia 'Nacional cie Seguros,
na proporção de suas pArticipações no
°apitai desta Sociedade, ora incor-
porada. Foi também aprovada pra-
posta do Senhor Roberval de Vas-
concellos, representante da acionista
Transatlântica — Companhia Nacio-
nal de Seguros autorizando os Direto-
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MINISTÉRIO DO INTERIORDEPARTAMENTO NACIONAL
PE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIA N° 1.050, DE 11 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,

usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
art. 41 das Noranas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria....
n° 85, de 8.4.68, do Sr. Ministro de

Estado do Interior, publicada no Diá-
rio Oficial de 17 subseqüente resolve
Aposentar com efeito a partir de 29

de setembro de 1971, de acordo com
o artigo 101, item II, combinado com

o artigo 102, Item II, da Constituição
Federal, o servidor Nenceslau LM°
Gomes, Trabalhador, nível 1, matri-
cula n° 2.364.747, do Quadro de Pes-
soal do DNOCS, lotado na 3* Direto-
ria Regional deste Departamento.
José Lins Albuquerque.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
(Processo n9 26.50,4-71) — O Diretor

do Departamento de Serviços Telegrá-
ficos, no uso das atribuições conferi-

das pela Decisão n9 51-64, do
CONTEL, resolve autorizar a Empresa
Jornalística Transpress Ltda., a alu-
gar uma linha privativa do Serviço
Telefônico de Fortaleza, para uso em

teleimpressores, entie a Rua Senador
Pompeu, n9 1.082 e a firma Terra
Companhia de Crédito Imobiliário, à
Rua Major Facundo, 408, em Forta-
leza — CE.

A presente autorização é a titule
precário e sobre o aluguel mensal
da(s) linha(s) incidirá a taxa de 205
(vinte por cento), a favor da ECT,
conforme dispõe a Portaria n9 299, de
17-2-70, do DENTEL, publicada no
Diário Oficial de 4-3-70.

Deferido.
Em 8 de dezembro de 1972. — Enge-

nheiro Eudes Barreto de Carvallie
Freitas, Diretor do Dep. de_Serv. Te-
legráficos.

1-ERMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANÁ

TERMO ADITIVO
Termo Aditivo que entre si celebram

o Ministério da Educaçáo e Cul-
tura e a Universidade Federal do
Paraná, para suplementado le .sa-
lários de professores em regimes
especiais de trabalho. tendo em vis-
ta os termos do Decreto-lei nú-
mero 1.202, de 17 de janeiro de
1972.

Aos 18 dias do mês dc dezembro
Áo ano de mil novecentos e setenta
e dois, presentes no Gabinete de Sua
Excelência o Senhor Senador •arbas
Gonçalves Passarinho, dignissimo

Ministro da Educação e Cultura, o
Professor }leitor Gurgulino de Souza,
Presidente da Comasão Coordenado-
ra do Regime de Tempo Integral e
Dedicação ixclusáa, — COIn1CRETIDE
— e o Professor Algacyr Munhoz, Ma-
der, Magnífico Reitor da Universida-
de Feedral do Paraná, tendo em vis-
ta os termos do Decreta-lei número
1.202, de 17 de janeiro de 1972, ce-
lebram o presente Termo Aditivo ao
Convênio firmado em 23 de fevereiro
de 1972 e publicado no Diário
da União de 28 de fevereiro de 1972,
de conformidade com as Cláusulas
seguintes:

Cláusula Primeira: O Ministério da
Educação e Cultura,. através da ...
COMCRET1DE, suplementará a Uni-
versidade Federal do Paraná, para
pagamento pelar eferida Instituição
do reajuste salarial decorente do De-

creto-lei n° 1.202, de 17 de janeiro
de 1972, aos seus docentes em Regi-
mes Especiais de Trabalho, de con-
formidade Com o Processo aprovado
pela COMCRETIDE.

Cláusula Segunda: Para atender as
despesas decorrentes deste Convênio,
a COMCRETIDE entregará à Enti-
dade aq uantia de Cr$ 1.530.564,00
(hum milhão, quinhentos e trinta
mil, quinhentos e sessenta e quatro
cruzeiros), pagáveis em parcelas de
acordo com as disponibilidades de
numerário repassado a 	
COMCRETIDE.

Cláusula Terceira: A despesa com
a execução deste Ternaa Aditivo,
mencionada na Cláusula anterior,
correrá à conta de recursos prove-
nientes do Fundo Nacional do Desen-
volvimento da Educa ção, previstos no
Orçamento de Encargos Gerais da

União, sob a classificação abaixo,
tendo sido comprometida conforme
empenho indicado:

Identificação: 2802.09.06.1042.
Programa de Trabalho: Implanta-

ção do Tempo Integral no Magistério
Superior (FNDE).

Caegorla Económica: 3.2.7 2 — En-
tidades Federais — 01 — Pessoal.

Empenho n° 219. ile 12.:2.72 —
Valor de Cr$ 1.530.561,09.

Cláusula Quarta: São mantidas te-
clas as demais Cláusulas ec endiçães
previstas no Convênio base.

E por estarem de pleno acordo com
as Cláusulas e condições anteriorek,
firmam o presente Termas Aditivo
perante às testemunhas a seguir. —
Jarbas Gonçalves Passarinho, Minis-
tro da Educação e Cultura. — Hei-
tor Gurgulino de Souza, Presidente
da COMCRETIDE. — Algacyr Mu-
nhoz Mader, Magnifico Reitor da Uni-
versidade Federal do Paraná.
(N° 7.032-B — 18-12-72 — Cr$ 87 CO)

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DOS

, TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

CONCORRÊNCIA
SELEÇÃO DE EMPRESAS DE

CONSULTORIA
Edital n.° 04-CPC-72, de 3-12-72
De ordem do Sr. Diretor-Geral do

Departamento Nacional de' Estradas
de Ferro (DNEF), torno público, para
conhecimento dos interessados que,
nos termos do Convênio firmado com
o Grupo de Estudos para Integração
da Política de Transportes 	
(GEIPOT), o DNEF, Autarquia do
Ministério dos Tranportes, com sede
à rua do Mercado, 34, na Cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
fará realizar Seleção de firmas de
Consultoria de Engenharia destinada
à elaboração de estudos do Sisterna
Ferroviário que serve os Estados do
Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Pa-
raíba, Rio Grande do Norte, Pernam-
buco, Alagoas, Sergipe e Parte da
Bahia.

Os serviços serão realizados me-
diante Contrato da Prestação de Ser-
viços e a ser firmado pelo DNEF com
a firma ou Consórcio vencedor da Se-
leção, sendo financiados e acompa-
nhados pelo GEIPOT, cabendo ao 	
DNEF a sua execução financeira e
fiscalização técnica, consoante Convê-
nio GEIPOT-DNEF.

Os interessados poderão obter e Eli-
tal, a documentação complementar e
quaisquer informações sobre a Sele-

	

ção, na sede do DNEF, na CPC no 17 	 °
andar, • mediante o comprovante de
pagamento da importância de 	
Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros),
na Tesouraria deste Departaraw.to.

A documentação estipulada no
Edital, para participação na Seleção,
deverá ser entregue até às 15,00 no-
ras do dia 8 de janeiro de 1973, na
sede deste Departamento, no 15.° an-
dar, sala de Reuniões do Conselho
Ferroviário • Nacional (CFN).

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1972. — Emanuel Nazareno da Silva,
Presidente da CPC.

(Dias: 20, 21 e 22-12-72).
Edital n.° 5-CPC-72, de 3-12-72
De ordem do Sr. Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Estradas
de Ferro (DNEF), torno público, para
conhecimento dos interessados que,
nos termos do Convênio firmado com
o Grupo de Estudos para Integração
da Política de Transportes 	
(GEIPOT), o DNEF, Autarquia do
Ministério dos Transportes, com sede
à rua do Mercado, n.° 34, na cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara„ fará realizar Seleção de firmas
de- Consultoria de Engenharia desti-
nada à elaboração de estudos do Sis-
tema Ferroviário que serve o Estado
de São Paulo, Sul de Mato Grosso e
Norte do Paraná.

Os sarviros realizados mediante
Contrato de Prestação de Serviços a
ser firmado pelo DNEF com a firma
ou Consórcio vencedor da Seleção,
sendo financiados e acompanhados
pelo GEIPOT, cabendo ao DNEF a
sua 'execução financeira e fiscalização
técnica, consoante Convênio 	
GEIPOT-DNEF.

Os interessados poderão obter o
Edital, .a documentação complemen-
tar e quaisquer informações sobre a
Seleção, na sede do DNEF na CPC no
17.° andar, mediante o comprovante
de pagamento da importância de 	
Cr$ 400.00 (quatrocentos cruzeiros),
na Tesouraria deste Departamento.

A Documentação estipulada no Edi-
tal, para participação na Seleção, de-
verá ser entregue até às 15.00 horas
do dia 15 de janeiro de 1973 na sede

EDITAL N9 3, DE 18.12.72
A Diretoria da Divisão de Pessoal

da Superintendência de Seguros Pri-
vados torna público que as inscrições
aos Concursos de Técnico de Seguros

FUNDAM INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

Escola Nacional de Ciências
Estatísticas

EXAME DE SELEÇÃO AO CURSO
- TÉCNICO DE ESTATÍSTICA

EDITAL	 •
De ordem do Senhor. Diretor do

Colégio Comercial, anexo á Escola
Nacional de Ciências Estatísticas,
faço público, para conhecimento dos
interessados, que estarão abertas, no
período de 15 de dezembro de 1972 a
15 de janeiro de 1973; as inscrições
ao exame de Seleção para matricula

deste Departmento, no 15.° andar, sala
de Reuniões do Conselho Ferroviário
Nacional (CFN).

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1972. — Enzanuel Nazareno da Silva,
Presidente da CPC.

(Dias: 20, 21 e 22-12-72).

da SUSEP, foram porrogadas até 28
de dezembro de 1972, mentidas as de-
mais condições do Edital n° 1, de 1972,
publicado no Diário Oficial da União
de 17 de novembro de 1972. Maria
de Lourdes Smarrito.

na 1.° série do Curso Técnico de Es-
tistica, desta Escola.

O Exame de Seleção obedecerá às
seguintes normas:

1 — As inscrições deverão ser efe-
tuadas na Secretaria da Escola (Rua
André Cavalcanti, 106 — 1. 0 andar —
GB — Tel. 222-8711), de segunda a
sexta-feira, das 12 ás 19 horas.

2 — O candidato deverá apresentar
requerimento de menção. em im-
presso que lhe será fornecido no lo-
cal de inscrição, instruido com os se-
guintes documentos:

a) prova de conclusão do Curso Gi-
nasial de comércio, do Curso Gina-
sial ou, ainda de qualquer dos cursos
referidos no Art. 15 da Portaria n.°
170, de 27 de abril de 1955, do Diretor
do Ensino Comercial. O certificado
do curso ginasial deverá ser acom-

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Divisão do Pessoal 	 e de Contador, da tabela de Pessoal

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO
E COORDENAÇÃO GERAL
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panhado da ficha modelo 18, ambos
em duas vias;

b) três (3) retratos 3x4, recentes,
de frente e iguais;

c) recibo do pagamento da taxa de
Inscrição.

3 - Será de com (100) o número
total de vagas oferecidas., assim dis-
tribuidas: cinqüenta (50) no turno da
manhã e cinqüenta (50) no turno da
tarde.

4 - Serão admitidos á matricula
os cem (100) primeiros candidatos
classsificado6, segundo a média ari-
tmética simples das notas obtidas
nas provas de seleção.

5 - O exame de que trata o pre-
sente Edital constará das seguintes
provas classificatórias: a) Matemá-
tica e b) Português.

6 - O candidato que obtiver noto
zero (0) em qualquer prova ou que
faltar a qualquer prova será elimi-
nado do Exame.

7 - As provas serão revistas pelos
membro das respectivas Comissão
Examinadoras, diversos daqueles que
as tenham corrigido antes de ser di-
vulgado seu resultado.

8 - Em hipótese alguma haverá
segunda chamada, vista ou revisão de
prova.

9 - O Exame de Seleção, a ser re-
alizado nos dias dezoito (18) e vinte
e três (23) de janeiro de 1973, versará
sobre matéria constante dos progra-
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mas (nível ginasial) do Exame de
Seleção, que se encontram, á dispo-
sição dos candidatos no local da Ins-
crição.

10 - A matrícula nos dois turnos,
obedecerá à, ordem cie classificação
final obtida pelos candidatos, res-
peitando o máximo de vagas fixado
para cada turno.

11 - São documentos exigidos para
a matrícula:

a) atestado de sanidade física e
mental (em papel timbrado);

h) atestado de vacina antivariólica
(original);

c) atestado de idoneidade moral;
d) certidão de nascimento ou casa-

mento (fotocópia autenticada);
e) prova de estar em. dia com as

obrigações militares, para os candi-
datos do sexo masculino e maiores de
18 anos;

j) título de eleitor para os maiores
de 18 anos.

12 - Os documentos (alíneas a a
b do item anterior) devem ter as fir-
mas reconhecidas no Estado da Gua-
nabara.

13 - O presente Exame de Seleção'
somente será valide pata matrícula
no ano letivo de 1973.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1972 - Elza Gonçalves Rabazaina
Chefe da Seção de Ensino Médio -
Visto: Antônio Tãnios Abibe - Di-
retor.
(Dias 19-20 e 21-12-72)
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DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

Com Indicação 'da 'data da •publkação
no -Diário Oficial" e do Volume da
neol.eção das Leis"

ALFABÉTICO-REWSSTVG

•Pela ordem alfabética dos assuntos

LEGISLAÇÃO 12EVMADA
Diplomas legais ou seus dispositivos expres.;
lamente alterados, revogados, derrogados,
'declarados nulOs, cadticos, sem efeito ou
Insubsistentes pela legislação Rublicada 11Q

ano a que se refere Q volume,,

1967
DIVULGAÇÃO N' 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N9 1.152

PREÇO: Cr$ 20,00

1969 *
DIVULGAÇÃO 1\1° 1.189

PREÇO: Cr$ 25,00

1970
DIVULGAÇÃO N' 1.202

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA
Na Guanabara

SeçNo kle Vendas:. Av. Rodrigues Alves, Ir

Agênciçl I: Ministério da Fazenda
Agência	 Palácio da Justiça, 30 pavimento

Corredor D — Sala 311

?Atende-se a Redidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

1\1a sede do DIN

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


